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Resumo 

 

 

 

O desenvolvimento econômico e a ampla utilização da água como parte imprescindível dos 

processos produtivos acarretaram na degradação acelerada dos mananciais e escassez em 

muitas regiões no mundo, razão pela qual o tema “Gestão Integrada de Recursos Hídricos 

(GIRH)” tem ganhado mais força e importância nos últimos anos. No Brasil, na bacia do 

rio Doce – bacia de domínio da União, com cerca de 86% de sua área pertencente ao 

Estado de Minas Gerais e 14% ao Espírito Santo, o processo de GIRH vem sendo 

implementado. A partir da necessidade comum destes Estados e da União em preparar seus 

Planos de Recursos Hídricos, foram reunidos esforços com outros atores sociais da bacia 

para a elaboração do Plano Integrado de Recursos Hídricos – PIRH - e dos Planos de 

Ações para as bacias afluentes – PARHs, culminando na celebração de um Convênio de 

Integração - “Pacto das Águas” - para uma gestão compartilhada. A avaliação do processo 

de integração na gestão dos recursos hídricos desta importante bacia hidrográfica brasileira 

baseou-se nas treze fundamentais áreas de mudança em GIRH e sua caixa de ferramentas, 

defendidas pela Parceria Mundial da Água (GWP) como um importante caminho para a 

gestão mais coordenada dos recursos hídricos. O PIRH-Doce, juntamente com os PARHs e 

o Pacto das Águas revelaram-se como marcos de governança na adoção de uma gestão 

voltada para GIRH. Das 54 (cinqüenta e quatro) ferramentas de GIRH estudadas, um 

número razoável foi considerado no presente estudo como ferramentas utilizadas. Outras, 

cujos processos estão em discussão, foram consideradas ferramentas promissoras, algumas 

não se aplicaram ao estudo de caso e muitas não foram identificadas, devido à falta de 

acesso a informações que pudessem contribuir para o estudo de caso. Como recomendação 

espera-se que os estudos envolvendo outras bacias brasileiras considerem as ferramentas 

de GIRH, visto ser possível traçar novos caminhos para uma gestão mais coordenada da 

água em cada caso específico. 

 
Palavras-chave: Gestão Integrada de Recursos Hídricos, Planos de bacias 
hidrográficas, governança da água, Caixa de Ferramentas de GIRH 
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Abstract 

 

 

 

Economic development and wide and extensive use of water as an essential part of 

production processes resulted in accelerated degradation of water sources and scarcity in 

many regions n the world, while the theme "Integrated Water Resources Management 

(IWRM)" has gained more strength and importance in recent years. In Brazil, the Rio Doce 

basin - basin area of the Union, with about 86% of its area belonging to the State of Minas 

Gerais and 14% for the Espírito Santo, the IWRM process is being implemented. From the 

common need of the States and Union to prepare their Water Resources Plan, efforts were 

meeting with other stakeholders of the basin for the preparation of Integrated Water 

Resource Plan - PIRH - and Plans of Action for the catchment basins - PARHs, 

culminating in the conclusion of an Agreement for the Integration – “Covenant of the 

Waters" - for a shared management. The evaluation of the integration process in the 

management of water resources of this important Brazilian river basin was based on 

thirteen key areas of change and IWRM in your toolbox, defended by the Global Water 

Partnership (GWP) as an important way to manage more coordinated water resources.The 

PIRH-Sweet, along with the Covenant and the Waters PARHs proved as landmarks of 

governance in the adoption of a management toward IWRM. Of the 54 (fifty four) IWRM 

tools studied, a reasonable number was considered in this study as tools. Others, whose 

cases are under discussion were considered promising tools, some were not applied to the 

case study and many were not identified due to lack of access to information that could 

contribute to the case study. As a recommendation it is expected that studies involving 

other Brazilian basins consider IWRM toolbox, as it is possible to outline new ways for 

more coordinated management of water in each specific case. 

  

Keywords: Integrated Water Resources Management, river basin plans, water 
governance, IWRM Toolbox 
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1 INTRODUÇÃO 
 

“Por si só, a água é integradora: é um ‘elemento natural de ligação de todas as coisas, 

capaz de fazer dialogar áreas do conhecimento tão diferentes como filosofia, física e 

ecologia’.” (BARBOSA e BARRETO1, 2008 citado por GUIMARÃES, 2009) 

A água é um bem muito precioso que deve ser preservado, pois sua escassez ou falta 

tornaria impossível a vida na terra. Além de ser o recurso natural mais importante para 

assegurar a vida e a saúde humana, é elemento-chave para importantes atividades 

econômicas (ALVES, 2001). Por este motivo, hoje, muito se fala sobre o manejo e a gestão 

desse recurso vital, a fim de se encontrar soluções sustentáveis que permitam garantir a 

quantidade e qualidade necessárias à sobrevivência de todas as espécies. 

Por ser amplamente demandada pelos usos múltiplos, a água torna-se recurso de alto valor 

e o que lhe confere o atributo de bem econômico, segundo Alves e Carvalho (2001), é o 

fato de sua disponibilidade ser menor do que a quantidade total demandada atualmente, 

considerados quantidade, qualidade, local e períodos específicos. 

É fundamental, portanto, repensar a utilização dos recursos hídricos, sendo necessário 

ampliar a discussão das relações entre o ser humano e a água e neste caso, o planejamento 

para a efetiva gestão das águas faz-se extremamente necessário. 

De acordo com Barth et al. (1987, p.12) “Planejamento, no conceito da ciência 

econômica, é a forma de conciliar recursos escassos a necessidades abundantes (...)” e 

“(...) Gestão de Recursos Hídricos, em sentido lato, é a forma pela qual se pretende 

equacionar e resolver as questões de escassez relativa dos recursos hídricos.” 

Fróes (2009) confirma que a necessidade, cada vez maior, de se obter água em quantidade 

e qualidade suficientes para os diversos usos exige planejamento e gerenciamento 

adequados. Assim, a gestão torna-se fator de importância estratégica para o 

desenvolvimento econômico sustentável de uma região. A autora afirma, porém, que “o 

grande desafio é promover uma gestão que compreenda, em todo o seu arcabouço, a 

                                                           
1 BARBOSA, Francisco, BARRETO, Francisco César de Sá. Diferentes visões da água. In. BARBOSA, 
Francisco (org.). Ângulos da água: desafios da integração. Belo Horizonte: UFMG, 2008. p. 11-21 
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participação efetiva de todos os interessados nesta questão – poder público, usuários e 

sociedade civil organizada.” 

A bacia hidrográfica do rio Doce, localizada na região sudeste do Brasil, por sua 

importância econômica e por conta da intensa explotação de recursos e decorrente 

degradação a que foi submetida ao longo dos anos, é uma bacia amplamente estudada. 

Apesar disso, tais estudos, na maioria dos casos, foram de natureza variada, conduzidos 

por diferentes instituições, com focos e ênfases diversificados. Eles têm em comum o 

enfoque predominantemente unidisciplinar e a conseqüente abordagem dos problemas de 

maneira isolada, sem lhes dar um tratamento integrado. 

Neste contexto, os intensos problemas passam a exigir solução e/ou minimização dos 

impactos a partir de uma gestão efetiva, trazendo também a priorização na implantação dos 

instrumentos de gestão2 da Política Nacional de Recursos Hídricos, previstos pela Lei nº 

9.433/97. 

Na bacia do rio Doce – bacia de domínio da União, com 86% de sua área pertencente ao 

Estado de Minas Gerais e o restante ao Espírito Santo (IGAM, 2010), a gestão integrada 

dos recursos hídricos vem sendo amplamente discutida e uma das primeiras ações 

propostas foi a elaboração do Plano Integrado de Recursos Hídricos da bacia do rio Doce e 

dos Planos de Ações de Recursos Hídricos das bacias afluentes. 

É neste contexto que a pesquisa ora proposta buscou avaliar a aplicação das ferramentas de 

GIRH no processo de integração na gestão dos recursos hídricos iniciado nesta bacia, além 

de evidenciar o processo pelo qual o PIRH Doce foi concebido, a partir do histórico de 

discussão e do nível de participação social, já que a elaboração do Plano envolveu 06 (seis) 

bacias afluentes mineiras e 03 (três) capixabas. 

A partir disso, e com maior foco, avaliaram-se os aspectos da integração da gestão da bacia 

do rio Doce no âmbito do processo participativo, das esferas de dominialidade das águas e 

das treze fundamentais áreas de mudança da GIRH, através da utilização da caixa de 

                                                           
2 Os Instrumentos de Gestão são instrumentos das Políticas Nacional e Estaduais de recursos hídricos 
essenciais ao controle e a garantia da qualidade e quantidade dos recursos hídricos. Além dos Planos de 
Recursos hídricos (Nacional, Estadual e Planos Diretores de bacias hidrográficas), tem-se ainda o 
Enquadramento dos corpos de água em classes, a Outorga dos direitos de uso de recursos hídricos, a 
Cobrança pelo uso da água e o Sistema de Informações sobre os recursos hídricos. Tem-se ainda, a 
Compensação a municípios, o Rateio de Custos das obras de uso múltiplo, de interesse comum ou coletivo e 
as Penalidades. 
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ferramentas, visto ser necessário constatar se o processo de GIRH foi efetivamente iniciado 

e/ou evidenciar possibilidades. Isso porque uma abordagem de GIRH é de longo prazo, não 

há início ou fins fixos e também por não ser necessário abandonar o que está sendo feito, 

mas sim adaptar e construir a partir de instituições e planejamento já existentes. 

Os comitês de bacias fazem-se fundamentais neste processo. Por este motivo foi avaliada a 

expectativa destes representantes quanto ao PIRH, visto que o não envolvimento destes 

poderia inviabilizar qualquer planejamento e no caso específico da bacia do rio Doce, em 

que vislumbra-se a efetiva gestão integrada, se isso ocorresse seria provável que a 

implementação das ações do Plano fosse dificultada. 

A prática da concepção da Lei das Águas é recente, mas a emergência no trato deste 

importante recurso natural faz necessária a constante avaliação de sua aplicabilidade, como 

forma de corrigir erros e contribuir para a melhoria dos processos. 

1.1 OBJETIVOS 

1.1.1 Objetivo Geral 
 

O objetivo geral deste trabalho foi avaliar o processo de integração na gestão dos recursos 

hídricos da bacia hidrográfica do rio Doce, aplicando-se os conceitos e princípios da GIRH 

e sua caixa de ferramentas3. 

A idéia principal é colocar em evidência o trabalho realizado pelos organismos dos 

sistemas nacional e estaduais de recursos hídricos a partir da elaboração do Plano 

Integrado de Recursos Hídricos (PIRH Doce) – instrumento de planejamento das referidas 

políticas – para um caminho de integração na gestão das águas da bacia por todos estes 

entes. 

A partir do conhecimento do processo iniciado na bacia do rio Doce, bem como das 

informações sobre este novo olhar para uma gestão mais coordenada das águas, defendido 

mundialmente por especialistas da GWP (Global Water Partnership ou Parceria Mundial 

da Água), partiu-se para a aplicação de um conjunto de práticas inspiradas nos princípios 

da Gestão Integrada de Recursos Hídricos, conhecidas como a caixa de ferramentas de 

                                                           
3 A Caixa de Ferramentas de GIRH é um instrumento que traz um conjunto de práticas inspiradas nos 
princípios de Gestão Integrada de Recursos Hídricos. As informações contidas neste instrumento podem ser 
úteis na identificação e estabelecimento de práticas de GIRH factíveis numa série de contextos e é um ‘ponto 
de encontro’ para executores comprometidos com o estabelecimento da GIRH 
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GIRH. Tais práticas são o detalhamento do que estes especialistas chamam de “as treze 

áreas fundamentais de mudança em GIRH” e o seu conhecimento possibilitou identificar as 

principais áreas e ferramentas utilizadas no caso em estudo, bem como evidenciar as 

possibilidades para uma gestão cada vez mais integrada. 

1.1.2 Objetivos Específicos 
 
Os objetivos específicos compreenderam: 
 

• Realizar revisão bibliográfica sobre Gestão Integrada de Recursos Hídricos – GIRH 
– no Brasil; 

• Avaliar o processo de elaboração do Plano Integrado de Recursos Hídricos da bacia 
do rio Doce – PIRH-Doce; 

• Identificar a utilização e aplicação das ferramentas de GIRH no estudo de caso; 

• Avaliar as expectativas e o nível de envolvimento dos membros dos comitês 
afluentes mineiros da bacia hidrográfica do rio doce quanto ao PIRH-Doce. 

 

1.2 APRESENTAÇÃO DO TRABALHO 

Esta pesquisa se divide em 07 capítulos. A introdução trata dos conceitos iniciais sobre 

água e planejamento, fazendo referência à Lei das Águas e aos instrumentos de gestão da 

política de recursos hídricos. 

O capítulo 2 - Gestão de Recursos Hídricos - trata da gestão de recursos hídricos no Brasil, 

desde a Colonização Portuguesa, passando pelo Código das Águas de 1934, até o advento 

da Política Nacional de Recursos Hídricos, pós Constituição Federal de 1988. O capítulo 

ressalta a importância das políticas de recursos hídricos e dos instrumentos de gestão, além 

das esferas da dominialidade, com informações sobre os órgãos gestores de recursos 

hídricos – ANA, IGAM e IEMA. A abordagem é importante para o entendimento do 

processo de Gestão Integrada de Recursos Hídricos  - GIRH no estudo de caso. 

O capítulo 3 trata dos principais termos utilizados em GIRH, seus fundamentos e 

ferramentas. O capítulo traz ainda o histórico da GIRH no Brasil, demonstrando ao mesmo 

tempo, a solidez da Política Nacional, de acordo com seus princípios e os desafios 

inerentes a sua implementação. 
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Para facilitar o entendimento dos materiais e métodos utilizados para a realização da 

presente pesquisa, o capítulo 4 foi subdivido em 03 subitens, sendo que o primeiro ressalta 

os tipos de pesquisa utilizados, o item 4.2 trata dos procedimentos utilizados para a 

avaliação proposta em cada objetivo específico e o 4.3 da caixa de ferramentas de GIRH, 

de forma a demonstrar a ampla diversidade das ferramentas, que permitem a melhor 

seleção de acordo com cada caso. 

O capítulo 5 retrata a bacia do rio Doce, a partir de uma caracterização geral, com foco no 

estudo proposto, pois é o capítulo que conceitua o processo de integração iniciado, em que 

são descritas as situações relacionadas ao histórico da integração a partir de 2004, até a 

elaboração do PIRH-Doce e celebração do Pacto das Águas. 

Na seqüência, o capítulo 6 foi subdivido em dois momentos. No primeiro, são relatados os 

resultados do processo de acompanhamento da elaboração do PIRH. No segundo, a 

utilização das ferramentas de GIRH no estudo de caso é evidenciada a partir da avaliação e 

discussão de cada ferramenta. Ao final do capítulo, todos os resultados são reunidos em 

uma tabela-resumo para facilitar a compreensão. 

A conclusão deste trabalho é apresentada no capítulo 07, trazendo as considerações do 

autor quanto à evolução da gestão de recursos hídricos rumo à gestão integrada de recursos 

hídricos na bacia estudada, contemplando também algumas recomendações acerca do 

tema.
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2 GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS 

O desenvolvimento econômico e a ampla utilização da água como parte imprescindível dos 

processos produtivos acarretaram na degradação dos mananciais e escassez do recurso em 

muitas partes do mundo, ao passo que o tema “Gestão de Recursos Hídricos” tem ganhado 

mais força e importância nos últimos anos, sendo amplamente discutido. 

Segundo Setti et al.(2000), neste cenário de eminente escassez, a disseminação dos fatores 

e condicionantes para uma gestão participativa e integrada, de acordo com as evoluções 

conceituais, organizacionais, tecnológicas e institucionais do gerenciamento de recursos 

hídricos, constitui quesito fundamental para um desenvolvimento equilibrado e em 

consonância com a preservação do meio ambiente. 

Fróes (2009, p. 15) afirma que “(...) a criação de um novo modelo de gestão de recursos 

hídricos para atender aos anseios da sociedade surge como resultado da evolução de 

aspectos jurídicos e institucionais e dos debates sobre o assunto em décadas passadas no 

Brasil.” Segundo a autora, este modelo está coerente com os princípios básicos da 

Declaração de Dublin sobre Recursos Hídricos e Desenvolvimento Sustentável. 

2.1 ANTECEDENTES DA POLÍTICA NACIONAL DE RECURSOS 

HÍDRICOS 

 
A gestão dos recursos hídricos no Brasil, de acordo com Fonseca (2006)4, não deve ser 

considerada como um fenômeno recente, “(...) mas sim um processo que foi inerente à 

colonização portuguesa, variando conforme as conjunturas sociais, políticas, econômicas 

e ambientais” (pag. 5). 

                                                           
4 Esta gestão é defendida pelo autor, como sendo tentativa da Coroa Portuguesa em priorizar o uso da água 
para a mineração na “Época do ouro”. O autor analisa o cenário em Minas Gerais, mas afirma que há grandes 
possibilidades de que o mesmo tenha ocorrido em outras regiões do Brasil, principalmente em São Paulo e 
Goiás (jazidas de diamantes). Foram reunidas normas da época para comprovar a afirmação, como e o caso 
do Artigo 46 da Carta Régia, de 15 de agosto de 1603 - “O entulho e mato que se tirar e cortar, para se 
lavrar a mina, se lançará em parte onde a corrente de água em que a mina se lavrar o não possa levar nem 
impedir a lavar (...)” (Eschwege, 1979, p. 90 citado por Fonseca, 2006, p. 10); e o Artigo 23 do Regimento 
dos superintendentes, guardas-mores e mais oficiais deputados para as minas de ouro, de 19 de abril 
de 1702, que estabeleceu critério para definir o descobridor de um rio. Se os afluentes “forem grandes, posto 
que venham dar no rio principal já descoberto, estes então pertencerá (sic) à pessoa, que os descobrir (...) 
(Pinto, 1896, p. 681 citado por Fonseca, 2006, p. 10);  
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De acordo com o autor, embora não fosse utilizada a palavra ‘Gestão’ ou ‘Gerenciamento’ 

no período colonial, já existiam diversas atividades que faziam parte do processo de gerir 

recursos hídricos, visto que todos os trabalhos de mineração, seja nos leitos dos rios ou no 

interior das montanhas, dependiam da água5. Daí a necessidade da “(...) criação e a 

efetivação de regras, leis e procedimentos que visavam à racionalização e à otimização do 

uso da água (...). (FONSECA, 2006, p. 12).” 

Guimarães (2009) confirma que desde o Brasil Colônia, portanto, há normas legais 

nacionais relacionadas com temas ambientais. No entanto, a Proclamação da República 

extinguiu a maioria dos dispositivos legais vigentes na época do Brasil Colônia e foram 

elaboradas e aprovadas novas leis que citassem as águas. 

Naquele período, as águas no Brasil foram consideradas bens particulares, pertencentes aos 

donos dos terrenos em que existiam e por isso arraigou-se o conceito de água como bem 

privado, surgindo daí as dificuldades de compartilhamento, já que os donos das terras eram 

os “donos dos recursos hídricos” e decidiam sobre o seu uso. Não havia, portanto, medidas 

do governo voltadas para qualquer tipo de serviço público, incluindo-se o da água. 

(ASCOM, 2008). 

No início do século XVII, a água já se apresentava como um problema social, quando 

muitos necessitavam de cacimbas públicas para se abastecer, já sendo registrados alguns 

conflitos. A trajetória das águas brasileiras, portanto, gerou conflitos, indicando 

disparidade e desigualdade social e de exclusão (Id.,ibid.). 

O grande impulsionador do gerenciamento das águas no Brasil foi o projeto do Código de 

Águas iniciado em 1907. No entanto, sua aprovação ocorreu quase três décadas depois, 

tendo sido regulamentado somente o capítulo que tratava dos aproveitamentos 

hidrelétricos. “Os outros dispositivos, inclusive os referentes à proteção da qualidade das 

águas, não foram regulamentados” (MUÑOZ6, 2000 citado por GUIMARÃES, 2009). 

Segundo Thomas (2002) e Garrido (2006), o conteúdo do Código das Águas era 

extremamente rico, contendo conceitos importantes que originaram a legislação vigente 

                                                           
5 “Sem água, de nada vale uma serra de ouro” (Ferrand, 1988, citado por Fonseca, 2006). Este ditado era 
comum na época do ouro e mostra a dependência da água nos processos de extração de minerais.  
6 MUÑOZ, H. R. Razões para um debate sobre as interfaces da gestão dos recursos hídricos no contexto da 
lei das águas de 1997. In. MUÑOZ, H. R. (org.) Interfaces da Gestão de Recursos Hídricos. Desafios da Lei 
das Águas de 1997. 2 ed. Brasília: Ministério do Meio Ambiente, 2000. 
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hoje. Apesar disso, a efetiva gestão foi iniciada somente nas últimas décadas, devido à falta 

de regulamentação de todo o Código àquela época. Segundo os autores, embora 

privilegiasse o setor de energia e navegação, ele abrigava quase todos os princípios e 

instrumentos considerados modernamente necessários ao adequado gerenciamento do 

setor. Foi somente após a Conferência de Estocolmo, em 1972, que a utilização dos 

recursos passou a ser orientada pelos princípios da precaução e da prevenção e “(...) o 

ambiente passa a ser analisado sob uma ótica holística, inserindo o homem como parte 

integrante do meio ambiente e, portanto, sujeito às conseqüências de qualquer alteração 

abrupta do ecossistema.” (BORGES, 2008, citado por LEAL, 2010). 

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, as questões ambientais passaram a 

ter um espaço mais significativo nas discussões sobre os recursos naturais, sendo 

denominada por Thomas (2002) como a segunda fase da gestão de recursos hídricos no 

Brasil. A CF88 modificou em vários aspectos o Código das Águas e instituiu o Sistema 

Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, baseada na gestão descentralizada e 

participativa, no uso múltiplo, na bacia hidrográfica como unidade de planejamento e no 

valor econômico da água. Foi também nesta fase que se iniciou um esforço para discutir, 

integradamente, a gestão da quantidade e a gestão da qualidade das águas, tratadas 

dissociadamente devido à falta de regulamentação do Código das Águas, bem como do 

desenvolvimento da legislação ambiental e criação de diferentes agências. 

2.2 POLÍTICA NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS 

De acordo com Gomes (2008), a CF88 tem como principal marco legal a Lei Federal n º 

9.433 de 08 de janeiro de 1999. A legislação brasileira, por meio desta Lei, determina que 

no Brasil e seus Estados, a gestão de recursos hídricos deve ser participativa e 

descentralizada. 

De acordo com o Art. 1o da Lei 9.433/97, a Política Nacional de Recursos Hídricos está 

baseada em seis fundamentos, quais sejam: 

I - a água é um bem de domínio público; 
II - a água é um recurso natural e limitado, dotado de valor econômico; 
III - em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o consumo 
humano e a dessedentação de animais; 
IV - a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das 
águas; 
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V - a bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da Política 
Nacional de Recursos Hídricos; 
VI - a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a 
participação do Poder Público, dos usuários e das comunidades.  

Este conjunto de fundamentos visa assegurar à atual e às futuras gerações a necessária 

disponibilidade de água, em padrões de qualidade adequados aos respectivos usos; a 

utilização racional e integrada dos recursos hídricos, incluindo o transporte aquaviário, 

com vistas ao desenvolvimento sustentável; a prevenção e a defesa contra eventos 

hidrológicos críticos de origem natural ou decorrentes do uso inadequado dos recursos 

naturais. 

A referida Lei cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos – 

SINGREH e traz diretrizes gerais de ação, bem como os seus objetivos, de uma forma 

clara, conforme transcrição da Norma a seguir: 

“Art.3º: diretrizes gerais de ação:   
I - a gestão sistemática dos recursos hídricos, sem dissociação dos aspectos de 
quantidade e qualidade;  
II - a adequação da gestão de recursos hídricos às  diversidades físicas, bióticas, 
demográficas, econômicas, sociais e culturais das diversas regiões do País;  
III - a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental;  
IV - a articulação do planejamento de recursos hídricos com os dos setores 
usuários e com os planejamentos regional, estadual e nacional;  
V - a articulação da gestão de recursos hídricos com a do uso do solo; 
VI - a integração da gestão das bacias hidrográficas com a dos sistemas estuários 
e zonas costeiras.  
 
Art. 32 - cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos – 
SINGREH, com os seguintes objetivos:  
 I   - coordenar a gestão integrada das águas;  
II  - arbitrar administrativamente os conflitos relacionados com os recursos 
hídricos;  
III  - implementar a Política Nacional de Recursos Hídricos;  
IV - planejar, regular e controlar o uso, a preservação e a recuperação dos 
recursos hídricos;  
V  - promover a cobrança pelo uso de recursos hídricos.”(BRASIL, 2002) 
 

O SINGREH é composto pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos – CNRH, pela 

Agência Nacional de Águas - ANA , pelos Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados e 

do Distrito Federal; pelos Comitês de Bacia Hidrográfica; pelos órgãos dos poderes 

públicos federal, estaduais, do Distrito Federal e municipal, cujas competências se 

relacionem com a gestão de recursos hídricos; e finalmente, pelas Agências de Água. 

(Id.,ibid.) 
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A criação da Lei das Águas (9.433/97), segundo Garrido (2006), foi o marco principal da 

atual Política Brasileira de Recursos Hídricos, marcando a segunda fase da gestão – pós 

CF88. De acordo com o autor, esta Lei conseguiu reunir em um número razoavelmente 

curto de artigos os pontos-chave do setor, atingindo os quatro cantos do país, 

compatibilizando-se bem com as leis estaduais já existentes à época de sua publicação. 

Para o autor, a convergência a que chegou o texto da Lei, se deu em três níveis 

importantes: os princípios fundamentais do setor de recursos hídricos; a criação dos 

instrumentos de gestão do uso destes recursos; e o estabelecimento de um arranjo de 

instituições, para que os instrumentos pudessem vir a ser utilizados de forma eficiente. 

O segundo nível trata dos instrumentos adotados na gestão dos recursos hídricos, que em 

seu conjunto, servem para planejar e gerenciar o uso da água e são, portanto, considerados 

ferramentas importantes para o sucesso da gestão, principalmente porque são 

complementares na sua essência para o real conhecimento da bacia, seus problemas e os 

caminhos necessários para resolvê-los ou amenizá-los (Id.,ibid.). 

2.2.1 A Agência Nacional de Águas - ANA 

A Agência Nacional de Águas (ANA) foi criada através da Lei 9.984 de 17 de julho de 

2000, como uma autarquia especial vinculada ao Ministério do Meio Ambiente, 

responsável pela implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e Coordenação 

do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. (BRASIL, 2002 citado por 

GOMES, 2008).  

De acordo com o Art. 4º da referida Lei, “a atuação da ANA obedecerá aos fundamentos, 

objetivos, diretrizes e instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos e será 

desenvolvida em articulação com órgãos e entidades públicas e privadas integrantes do 

Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos”.  

A Agência Nacional de Águas tem como missão implementar e coordenar a gestão 

compartilhada e integrada dos recursos hídricos e regular o acesso a água, promovendo o 

seu uso sustentável em benefício da atual e das futuras gerações nas bacias hidrográficas 

brasileiras, em cooperação com os Estados, tendo em vista as dominialidades. 
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A figura 2.1 apresenta, respectivamente, o mapa das regiões hidrográficas brasileiras, a 

subdivisão das bacias de domínio da União e a divisão dos Estados brasileiros, 

evidenciando a necessidade de gestão integrada entre os Estados e a União.  

 
Fonte: SRHU/MMA, 2010 

Figura 2.1: Bacias hidrográficas de domínio da União – CBHs Interestaduais7 

 

2.3 GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS NO ESTADO DE 

MINAS GERAIS 

A Lei Estadual nº 13.199/99 dispõe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos e 

disciplina a Política e o Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos –

SEGRH – MG. O SEGRH é um conjunto de órgãos e entidades, governamentais ou não, 

cujos objetivos são definidos no Art. 32 da Lei Estadual: 

I- coordenar a gestão integrada e descentralizada das águas; 

                                                           
7As informações sobre os Comitês das bacias hidrográficas interestaduais podem ser encontradas em 
www.ana.gov.br.  
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II- arbitrar administrativamente os conflitos relacionados com os recursos 
hídricos; 

III- implementar a Política Estadual de Recursos Hídricos; 
IV- planejar, regular, coordenar e controlar o uso, a preservação e a 

recuperação de recursos hídricos do Estado; 
V- promover a cobrança pelo uso de recursos hídricos. (MINAS GERAIS, 

1999) 
 

Assim como a Lei das Águas, a Lei mineira instituiu os seus instrumentos de gestão de 

recursos hídricos, que se assemelham, tendo basicamente, a escala territorial como 

diferença marcante. 

Fróes (2009) afirma que em Minas Gerais, a gestão das águas em diversos momentos 

refletiu as diretrizes das políticas adotadas em nível nacional. À medida que o modelo foi 

sendo questionado e as mudanças de visão foram introduzidas, o Estado acompanhou os 

aperfeiçoamentos que vinham acontecendo na política e na normativa nacional. 

“De acordo com os relatórios da 1ª etapa do Plano Estadual de Recursos 
Hídricos (TC/BR, 2006), a gestão de recursos hídricos no Estado 
desenvolveu-se, principalmente, a partir da criação do Comitê Especial de 
Estudos Integrados de Bacias Hidrográficas de Minas Gerais 
(CEEIBH/MG), em julho de 1979 e pela promulgação da Lei Estadual nº 
11.504 em junho de 1994 (MINAS GERAIS, 1994), estabelecendo o 
SEGRH.” (FROES, 2008, P.52) 

 

A partir de então, o Estado resolveu assumir o novo modelo de gestão das águas e 

organizar o aparato institucional para sua implantação. Após pouco mais de uma década, 

Minas Gerais está entre as unidades federativas que alcançaram maiores avanços na 

implementação da política de recursos hídricos. (id.,ibid.) 

Minas Gerais pode ser considerado um Estado “fornecedor” de água para áreas que 

concentram as maiores atividades econômicas do País e possui ainda um número 

expressivo de bacias de domínio da União com nascentes em seu território, como é o caso 

das bacias dos rios São Francisco, Paraíba do Sul, Paranaíba, Grande, entre outros, 

incluindo o rio Doce, o que aumenta a sua responsabilidade na entrega de rios saudáveis 

aos seus Estados vizinhos e exige o cumprimento da legislação estadual e federal na 

política de gestão de recursos hídricos. 
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Os processos de ocupação e crescimento econômico nestas bacias aconteceram de forma 

desordenada, sem levar em conta as conseqüências futuras, ocasionando uma ampla 

discussão do tema “Gestão de Recursos Hídricos” no Estado. 

Neste contexto, a discussão sobre a elaboração dos instrumentos de gestão também passou 

a ser abordada com maior ênfase, no âmbito do Sistema Estadual de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos – SEGRH. 

Integram o SEGRH-MG, a Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável – SEMAD; o Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH-MG; o 

Instituto Mineiro de Gestão das Águas - IGAM; os Comitês de bacias hidrográficas; os 

órgãos e as entidades dos poderes estadual e municipais cujas competências se relacionem 

com a gestão de recursos hídricos e as agências de bacias hidrográficas. 

Além deste modelo adotado para a gestão de recursos hídricos, a partir do ano de 2006, 

foram mobilizados esforços pelo governo de Minas Gerais para a integração do Sistema 

Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, através da SEMAD e seus órgãos 

vinculados – IEF, FEAM e IGAM, além da DMAT da PMMG. 

Segundo CARVALHO et al. (2009), o Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos – SISEMA - constitui na organização das entidades e órgãos de meio ambiente do 

estado de Minas Gerais, cuja estrutura organizacional é desenhada de forma integrada. A 

escolha de uma estrutura integrada, segundo os autores, deve ser amparada pela estratégia 

definida pela identidade e especificidades das entidades integrantes e pelas características 

apresentadas pelas políticas públicas de meio ambiente e suas interações com os parceiros. 

Neste cenário e de acordo com a Lei Estadual Delegada nº 125, que instituiu o SISEMA, 

além dos órgãos de gestão ambiental e de recursos hídricos, o Comitê de bacia hidrográfica 

também faz parte desta organização. (id.,ibid.) 

Ao final de 2007 ocorreu o trabalho de desdobramento da estratégia para a área de Meio 

Ambiente, contida no Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado (PMDI) 2007 – 2023, 

que consolida um conjunto de grandes escolhas que orientarão a construção do futuro de 

Minas Gerais num horizonte de longo prazo e sob condições de incertezas. (Id.,ibid.) 

De acordo com o PMDI, a gestão ambiental do Estado, além de modernizar os mecanismos 

de comando e de controle, deverá articular-se com as demais esferas de governo para 
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promover o desenvolvimento sustentável, definindo metas de qualidade a serem alcançadas 

nas diversas regiões, tendo como referência espacial as bacias hidrográficas. 

Além disso, a prioridade é articular os diversos agentes atuantes nesse campo, fazê-los 

reduzir os prazos de resposta às demandas existentes, dialogar para integrar agendas e 

iniciativas, intensificando ações preventivas e corretivas, segundo um plano de ação 

concreto e objetivo que inclua negociações com a iniciativa privada com a finalidade de 

facilitar e estimular a regularização ambiental das empresas. 

O principal produto deste trabalho de alinhamento estratégico foi o Mapa do Caminho do 

SISEMA, com seus objetivos estratégicos e suas interações e os painéis de contribuição 

dos setores do Sistema, com ações, indicadores e metas relacionadas aos objetivos 

estratégicos. 

De acordo com o PMDI, a Agenda Azul destaca a necessidade de fortalecimento do 

Sistema Estadual de Gestão de Recursos Hídricos, apostando no compartilhamento com 

toda a sociedade no gerenciamento desse recurso natural básico e na implantação dos 

instrumentos de gestão. Entre tais instrumentos, igualmente previstos na Lei nº 9.433/97 e 

nas leis estaduais de política de recursos hídricos, tem-se os Planos de Recursos Hídricos 

ou Planos de Bacia Hidrográfica que contemplam, entre outras coisas, o diagnóstico, o 

prognóstico e o plano de ações para a proteção, a recuperação e a preservação dos 

mananciais.  

Há ainda o Projeto Estruturador “Consolidação da Gestão de Recursos Hídricos em Bacias 

Hidrográficas”8, que é uma iniciativa do estado de Minas Gerais para transformar a visão 

de futuro em resultados concretos, objetivando agregar prazos e metas justamente para 

atender a legislação de recursos hídricos vigente. 

2.3.1 O Instituto Mineiro de Gestão das Águas - IGAM 

O IGAM, de acordo com o Art. 3º do Decreto n º 44.814/2008: 

“(...) integra, no âmbito estadual e na esfera de sua competência, o Sistema 
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, nos termos da Lei Federal nº 
9.433, de 8 de janeiro de 1997, o Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, 
criado  pela Lei  Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, o Sistema Estadual de 

                                                           
8 O Projeto Estruturador “Consolidação da Gestão de Recursos Hídricos em Bacias Hidrográficas” é um dos 
Projetos estruturantes do governo de Minas Gerais, inserido na agenda do Instituto Mineiro de Gestão das 
Águas visando a implementação da Política de recursos hídricos do Estado. 
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Meio Ambiente - SISEMA, instituído pela Lei Delegada nº 125, de 25 de janeiro de 
2007, e o Sistema Estadual de Gerenciamento  de Recursos Hídricos - SEGRH-
MG, de que trata a Lei nº 13.199, de 29 de janeiro de 1999. 

O IGAM é um dos órgãos vinculados à SEMAD, responsável pela concessão de direito de 

uso dos recursos hídricos estaduais, pelo planejamento e administração de todas as ações 

voltadas para a preservação da quantidade e da qualidade de águas em Minas Gerais. É o 

órgão que coordena, orienta e incentiva a criação dos comitês de bacias hidrográficas, 

entidades que, de forma descentralizada, integrada e participativa, gerenciam o 

desenvolvimento sustentável da região onde atuam. 

O Estado está dividido em 36 (trinta e seis) Unidades de Planejamento e Gestão de 

Recursos Hídricos - UPGRH’s, conforme pode ser observado na firgura 2.2, onde atuam os 

entes do SEGRH-MG. 

Ao longo dos 13 anos de sua criação, o IGAM avançou muito na gestão dos recursos 

hídricos do Estado. Além da outorga, os demais instrumentos de gerenciamento de 

recursos hídricos vem sendo elaborados e implementados, como é o caso dos Planos de 

Recursos Hídricos9 e da própria cobrança pelo uso da água em bacias como o Paraíba do 

Sul, Velhas e Araguari. Além disso, hoje o Estado já conta com todos os Comitês de Bacia 

Hidrográfica instituídos por meio de Decreto do governador, para atuarem nas UPGRHs. 

Além disso, existe em Minas Gerais uma política voltada para a estruturação destes 

comitês, fornecendo apoio técnico e financeiro para que possam atuar com mais 

efetividade na gestão das bacias. O apoio técnico é realizado principalmente pelo IGAM, 

enquanto que o apoio financeiro, antes fornecido através de orçamento próprio deste 

Órgão, agora é realizado pela SEMAD, em atendimento ao Decreto no 45.230/2009, que 

regulamenta o Fundo de Recuperação, Proteção e Desenvolvimento Sustentável das bacias 

hidrográficas do Estado de Minas Gerais – FHIDRO, garantindo o repasse de 7,5% para a 

estruturação dos comitês mineiros. 

 

                                                           
9 Das 36 UPGRHs, falta contratar apenas 11 Planos de Recursos Hídricos, que serão elaborados juntamente 
com o Enquadramento dos Corpos D’água. Maiores informações no sitio eletrônico www.igam.mg.gov.br. 
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Fonte: Minas Gerais (2010) 
Figura 2.2: Unidades de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos no Estado de Minas Gerais 
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Do esforço para que fossem elaborados todos os instrumentos de gestão e criadas as 

agências de bacia como forma de fortalecer ainda mais a gestão, foram criados os Projetos 

Estruturadores do Estado. Destes, há um específico para os Planos de Recursos Hídricos, 

prevendo que todas as UPGRH’s tenham seu Plano elaborado até o final do ano de 2010. 

Juntamente com estes Planos, serão elaboradas as propostas de Enquadramento dos corpos 

d’água para as respectivas Unidades. 

2.4 GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS NO ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO 

A Lei Estadual do Espírito Santo (LEES) nº 5.818, de 29 de dezembro de 1998, que 

“dispõe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos, institui o Sistema Integrado de 

Gerenciamento e Monitoramento dos Recursos Hídricos, do Estado do Espírito Santo - 

SIGERH/ES”, está em estreita observância com a Lei Federal nº 9.433/1997. 

Esta lei estabelece as diretrizes para a implementação do Plano Estadual de Recursos 

Hídricos (PERH), cujo objetivo é fundamentar e orientar a execução da Política Estadual 

de Recursos Hídricos e dispõe também sobre a elaboração do Plano da Bacia Hidrográfica, 

outorgas de direito de uso da água, cobrança pelo uso dos recursos hídricos, sistema de 

informações sobre os recursos hídricos, entre outros (IGAM, 2010). 

A Lei Complementar Estadual do Espírito Santo (LCEES) nº 248, de 28 de junho de 2002 

cria o Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – IEMA – órgão gestor de 

meio ambiente e recursos hídricos do Estado - e dá outras providências, tais como a nova 

denominação da Secretaria de Estado para Assuntos do Meio Ambiente, criada pela Lei nº 

4.126, de 22 de julho de 1988, para Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos – SEAMA. (Id.,ibid.) 

A SEAMA é o órgão da administração direta, responsável pelo gerenciamento, de forma 

articulada com os demais órgãos da administração pública, das políticas estaduais de meio 

ambiente e recursos hídricos e foi criada para orientar as ações da sociedade para o uso 

sustentável dos recursos naturais e a melhoria da qualidade de vida. (Id.,ibid.) 

De acordo com os estudos do PIRH-Doce, a atuação desta Secretaria se faz através da: 

“(...) supervisão e apoio na elaboração de pesquisas, estudos científicos e projetos 
relacionados à efluentes líquidos, resíduos sólidos, parâmetros atmosféricos, 
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recursos hídricos superficiais (interiores e costeiros), solos; fomento a ações que 
visem o desenvolvimento de atividades relacionadas com Política Estadual de 
Educação Ambiental; coordenação das ações do Conselho Estadual de Meio 
Ambiente - CONSEMA, dos Conselhos Regionais de Meio Ambiente - CONREMAS 
e do Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CERH.” (IGAM, 2010, pág. 209). 

O CONSEMA e os CONREMAS são órgãos colegiados constituídos paritariamente por 

representantes da Sociedade Civil que tenham representatividade na Comunidade, por 

representantes do Setor Empreendedor, e por representantes da Administração Publica, 

tendo caráter consultivo, deliberativo, normativo e recursal. O CERH é um órgão 

colegiado central para deliberação superior do Sistema Integrado de Gerenciamento e 

Monitoramento dos Recursos Hídricos, tendo funções deliberativas, normativas e recursais, 

sendo integrante da estrutura organizacional da SEAMA e auxiliar nas ações 

administrativas comandadas pela pasta. (http://www.meioambiente.es.gov.br/default.asp) 

Os CONREMAS individualizam-se da seguinte forma: 

• Conselho Regional I: 

• Bacia do Itaúnas – Pedro Canário, Pinheiros, Montanha, Boa Esperança, 

Mucurici e Conceição da Barra; 

• Bacia São Mateus/Cricaré – São Mateus, Nova Venécia, Ponto Belo, Vila 

Pavão, Ecoporanga, Água Doce do Norte e Barra de São Francisco. 

• Conselho Regional II: 

• Bacia do Alto Rio Doce – Brejetuba, Afonso Cláudio, Itarana, Laranja da 

Terra, Santa Tereza, São Roque do Canaã, Itaguaçú, Pancas, Alto Rio 

Novo, Mantenópolis, Colatina e Baixo Guandu. 

• Conselho Regional III: 

• Bacia do Baixo Rio Doce – João Neiva, Marilândia, São Domingos do 

Norte, São Gabriel da Palha, Vila Valério, Rio Bananal, Jaguaré, 

Sooretama, Linhares e Águia Branca; 

• Bacia dos Rios Sahy e Reis Magos – Aracruz, Fundão e Ibiraçu. 

• Conselho Regional IV: 
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• Bacia do Itabapoana – Marataízes, Itapemirm, Presidente Kennedy, Mimoso 

do Sul, Apiacá, Bom Jesus do Norte, São José dos Calçados, Guaçuí, Dores 

do Rio Preto, Divino São Lourenço e Muqui. 

• Bacia do Itapemirm – Atílio Viváqua, Cachoeiro de Itapemirm, Vargem 

Alta, Castelo, Venda Nova do Imigrante, Conceição do Castelo, Muniz 

Freire, Alegre, Ibitirama, Iúna, Irupi, Ibatiba, Jerônimo Monteiro. 

• Bacia do Benevente – Anchieta e Alfredo Chaves. 

• Bacia do Rio Novo – Piúma, Rio Novo do Sul e Iconha. 

• Conselho Regional V: 

• Bacia do Rio Jucu – Vila Velha, Viana, Cariacica, Guarapari, Marechal 

Floriano e Domingos Martins. 

• Bacia da Região Metropolitana da Grande Vitória – Vitória, Serra, Santa 

Leopoldina e Santa Maria de Jetibá. 

Os CONREMAS II e III são responsáveis pela bacia do rio Doce. 

 

2.4.1 O Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos – IEMA 

O Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos - IEMA, criado em 2002, é o órgão 

gestor de recursos hídricos do Estado do Espírito Santo. Trata-se de uma autarquia, com 

personalidade pública, dotada de autonomia técnica, financeira e administrativa e está 

vinculado à SEAMA. (www.iema.es.gov.br) 

Das finalidades deste órgão, destacam-se o planejamento, coordenação, execução, 

fiscalização e controle das atividades relativas ao meio ambiente, recursos hídricos 

estaduais e recursos naturais federais, cuja gestão tenha sido delegada pela União. 

(Id.,ibid.) 

O Estado do Espírito Santo encontra-se dividido oficialmente em 12 Unidades 

Administrativas de Recursos Hídricos (id.,ibid.), sendo que três delas fazem parte da bacia 

do rio Doce – Guandu, Santa Maria do Doce e São José, alem da região do Barra Seca. 
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A Figura 2.3 apresenta as Unidades capixabas e seus comitês de bacias hidrográficas. 

 
Fonte: Iema (http://www.meioambiente.es.gov.br/default.asp) 

Figura 2.3: Unidades Administrativas e comitês de bacia do Estado do Espírito Santo 

 

2.5 COMITÊS DE BACIAS HIDROGRÁFICAS – CBH’S 

Conforme Boson & Assis (1999, p. 34) citados por Carvalho (2002), os comitês de bacias 

hidrográficas são os “parlamentos das águas”, e funcionam como uma instância direta de 

grupos organizados de decisão no âmbito de cada bacia, instituídos para abrigar os 
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processos participativos da gestão das águas, em uma esfera de negociação entre os 

interessados. Ademais, são órgãos colegiados, despersonalizados, criados por decreto do 

Poder Executivo da União ou dos Estados, conforme a dominialidade do rio principal, e 

são os responsáveis pelas decisões, de cunho local, na gestão de recursos hídricos.  

Dessa forma, os comitês assumem um papel de destaque na implementação da política de 

recursos hídricos no Brasil, pois é o locus de discussão e de decisão das questões 

relacionadas à utilização das águas. É, portanto, nesse fórum que os diversos interesses 

serão discutidos, também serão negociadas as regras a serem implementadas, 

possibilitando aos atores sociais o exercício de seu poder de influência. (Id.,ibid.) 

Em Minas Gerais, os comitês são instituídos por ato do Governador do Estado e são 

compostos por representantes do poder público estadual e municipal, usuários e entidades 

da sociedade civil ligadas a recursos hídricos. 

Os Comitês de Bacias possuem inúmeras competências. Dentre elas, podem ser 

destacadas: 

• Promover o debate das questões relacionadas com recursos hídricos e articular a 

atuação dos órgãos. 

• Deliberar sobre Propostas de Enquadramento. 

• Arbitrar os conflitos de água em primeira instância. 

• Aprovar o Plano de Recursos Hídricos. 

• Aprovar a Outorga de direito de uso de recursos hídricos para empreendimentos de 

grande porte e potencial poluidor. 

• Estabelecer critérios e normas para a Cobrança pelo uso da água. 

• Aprovar o orçamento anual da agência de bacia de sua área de atuação. 

• Aprovar o plano de ação de controle de qualidade e quantidade de recursos hídricos 

proposto pela agência na sua área de atuação, dentre outras. 
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2.6 OS INSTRUMENTOS DE GESTÃO 

As Leis Estaduais de MG e ES, assim como a Lei 9.433/97, instituíram os instrumentos de 

gestão de recursos hídricos, que se assemelham, tendo basicamente, a escala territorial 

como diferença marcante. De acordo com Thomas (2002) e observado o Art. 5o da Lei das 

Águas, o Art. 9o da Lei mineira e o Art. 7o da Lei capixaba, são comuns os seguintes 

instrumentos: Planos de Recursos Hídricos, Enquadramento, Sistema de Informações, 

Outorga e Cobrança. 

Garrido (2006) afirma que os instrumentos adotados na gestão dos recursos hídricos são 

capazes de exercer influência sobre quase todo o universo do planejamento e 

gerenciamento do uso da água. “São, por assim dizer, as ferramentas que permitem a 

realização de um trabalho concatenado, sincronizado, como engrenagens de uma grande 

máquina” (p.77). 

Da mesma forma, Lanna e Braga (2006) confirmam que os instrumentos de gestão são 

fortemente interdependentes e complementares, e completam que estes demandam diversas 

variáveis para a sua implementação, como capacidades técnicas, políticas e institucionais, 

além de tempo para sua definição e operacionalização, já que é preciso que os envolvidos 

no processo tenham ciência dos benefícios coletivos advindos dessas ações. 

O planejamento dos recursos hídricos visa à avaliação prospectiva das demandas e das 

disponibilidades desses recursos e a sua alocação entre usos múltiplos, de forma a obter os 

máximos benefícios econômicos e sociais, com a mínima degradação ambiental. É 

necessário planejar a longo prazo, em razão do tempo de maturação das obras hidráulicas, 

da vida útil dessas obras e pela repercussão das decisões tomadas, que podem atingir várias 

gerações, sendo muitas vezes irreversíveis. Mais adiante, o Plano de Recursos Hídricos, 

primeiro instrumento citado na legislação, será abordado com mais ênfase, tendo em vista 

os objetivos da presente pesquisa. 

O Enquadramento dos corpos d'água, que é o estabelecimento do nível de qualidade 

(classe) a ser alcançado ou mantido em um trecho de corpo d’água ao longo do tempo, visa 

assegurar às águas qualidade compatível com os usos mais exigentes a que forem 

destinadas e a diminuir os custos de combate à poluição das águas, mediante ações 

preventivas permanentes (Lei n° 9.433, Art. 9º). As classes variam entre Classe Especial, 

classe 1, 2, 3 e 4, requerendo usos mais nobres aos menos exigentes, respectivamente. Este 
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é um instrumento que ainda requer maiores discussões quanto aos parâmetros utilizados, 

devido à diferenciação hidrogeológica das regiões brasileiras. Porém, é indiscutível a sua 

importância na aproximação da gestão das águas e do meio ambiente como um todo. 

Assim como os Planos de bacia, requer planejamento de médio e longo prazos, com a 

definição de metas intermediárias a serem alcançadas a partir de ações também sinalizadas 

no instrumento. 

O Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos é um instrumento importante para o 

auxílio à tomada de decisões quanto aos projetos, ações e intervenções relacionados à 

dinâmica dos recursos hídricos, pois os dados, índices e informações importantes para a 

bacia deverão ser coletados, tratados, recuperados, armazenados e disponibilizados. Este 

Sistema deve ser constantemente alimentado e atualizado, de forma que os dados estejam 

acessíveis a toda a sociedade, constituindo-se em uma rica fonte de informações que 

apontarão as melhores direções para a tomada de decisão. 

A Outorga é um instrumento de gestão que objetiva garantir o controle quantitativo e 

qualitativo dos usos dos recursos hídricos, garantindo ao usuário, o acesso a esses recursos. 

À medida que os Planos e o Enquadramento estiverem vigorando, a Outorga deverá 

respeitar as prioridades estabelecidas, bem como a classe em que o corpo d’água estiver 

enquadrado, respeitando-se ainda, os usos múltiplos e a vocação da bacia definida nos 

planos. As captações, lançamentos de efluentes, extração de água de aqüíferos, 

aproveitamento hidrelétrico e outros usos que alterem o regime, a quantidade ou a 

qualidade da água estão sujeitos a concessão de outorga. Independem de outorga, a 

satisfação de pequenos núcleos populacionais, no meio rural, e derivações, captações e 

lançamentos considerados insignificantes. 

A Cobrança pelo uso da água é um instrumento que visa à racionalização do uso dos 

recursos hídricos, de forma a evitar o desperdício e o mau uso. De acordo com Thomas 

(2002), este é um dos instrumentos que talvez cause maior polêmica entre os atores sociais 

da bacia, principalmente entre os usuários, devido à diversidade de objetivos e interesses 

envolvidos. Há também o fator de desconhecimento sobre a essência da cobrança e o medo 

de que seja mais um imposto a ser pago, com a desconfiança de onde serão gastos os 

recursos arrecadados.  
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De acordo com a Lei nº 9.433, os objetivos da cobrança envolvem “reconhecer da água 

como bem econômico e dar ao usuário uma indicação do seu real valor” (BRASIL, 1997), 

além de incentivar a racionalização do uso e a obtenção de recursos para o financiamento 

dos programas e intervenções contemplados no Plano. A lei também enfatiza que todos os 

usuários sujeitos à outorga serão cobrados. 

Mesmo não havendo uma nítida hierarquia para a existência destes instrumentos, uma vez 

que todos têm sua relevância e se complementam - uns auxiliando a construção e/ou 

revisão dos demais, não é possível cobrar pelo uso da água, sem um amplo conhecimento 

sobre a bacia, seus usos e usuários. Para se realizar a cobrança, os usuários e todos os 

atores sociais envolvidos deverão ter pleno conhecimento e envolvimento com a gestão da 

bacia para então, discutir e definir as metas para a melhoria da qualidade e da quantidade 

dos recursos, e com isso, onde e como serão utilizados os recursos a serem arrecadados. 

2.6.1 O Plano de Recursos Hídricos e suas perspectivas 
 

Para a presente pesquisa, o planejamento de recursos hídricos ganhou um enfoque entre os 

demais instrumentos de gestão primeiramente devido ao próprio objetivo, que avalia o 

processo de integração no caso da bacia do rio Doce a partir da elaboração de seu Plano de 

Recursos Hídricos Além disso, este instrumento consta entre as treze áreas fundamentais 

de mudanças da GIRH - que serão explicitadas no capítulo 3. Por esta razão este 

instrumento foi detalhado neste item 2.6.1. 

De acordo com Setti et. al. (2000), a administração de recursos hídricos é o conjunto de 

ações necessárias para tornar efetivo o planejamento, com os devidos suportes técnicos, 

jurídicos e administrativos. Além disso, o Plano é instrumento de revisão permanente e 

dinâmica, permitindo ajuste de objetivos e metas à existência de novas conjunturas, sem o 

que torna-se instrumento obsoleto e irreal. 

Segundo o Plano Nacional de Recursos Hídricos – PNRH (2005), os planos de bacias 

começaram a ser elaborados no país nas décadas de 1990, antes mesmo das definições 

legais que definiriam instrumentos de gestão para o modelo vigente e que adota a bacia 

hidrográfica como unidade territorial para a implementação da Política Nacional de 

Recursos Hídricos. Isto se deveu ao fato da necessidade de planejamento de alguns setores 



 

39 
 

da economia para a expansão da agricultura irrigada, geração de energia, ou outro fator de 

relevância nos aspectos de desenvolvimento econômico ou social. 

Os Planos de Recursos Hídricos visam a fundamentação e orientação da implementação da 

Política Nacional de Recursos Hídricos e o seu gerenciamento. O horizonte temporal para 

eles estipulados deverá ser de longo prazo e compatível com o período de implantação de 

seus programas e projetos. (IGAM, 2010) 

Desta forma, os Planos devem abarcar um conteúdo mínimo, que reflita, entre outras 

coisas, sua situação atual e a realidade existente – Diagnóstico; um estudo de cenários, 

tendências e uma visão de futuro, prospecção quanto a cenários alternativos e alternativas 

de compatibilização entre disponibilidades e demandas hídricas, bem como entre os 

interesses internos e externos à bacia – Prognóstico; e por último, o Plano propriamente 

dito, contendo as metas e diretrizes para que a visão de futuro da bacia – a realidade 

desejada – seja gradualmente construída nos horizontes previstos, um conjunto de 

intervenções para promover a transformação da realidade existente; e um conjunto de 

indicadores para acompanhar a implementação do plano e a consecução de suas metas, 

incluindo prioridades para a outorga e critérios para a cobrança. 

De uma forma mais estruturada, o artigo 8o da Lei Federal n.º 9.433/1997, preconiza que o 

planejamento de recursos hídricos seja elaborado por bacia hidrográfica, por Estado e para 

o país, contendo, no mínimo: 

“I - diagnóstico da situação dos recursos hídricos; 

II - análise de opções de crescimento demográfico, de evolução de atividades 
produtivas e de modificação dos padrões de ocupação do solo; 

III - balanço entre disponibilidades e demandas atuais e futuras dos recursos 
hídricos, em quantidade e qualidade, com identificação de conflitos potenciais; 

IV - metas de racionalização de uso, aumento da quantidade e melhoria da 
qualidade dos recursos hídricos disponíveis; 

V - medidas a serem tomadas, programas a serem desenvolvidos e projetos a serem 
implantados para o atendimento de metas previstas, com estimativas de custos; 

VI – (VETADO) 

VII – (VETADO) 

VIII – prioridade para outorga de direito de uso de recursos hídricos; 

IX - diretrizes e critérios para cobrança pelo uso dos recursos hídricos; 
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X - proposta para a criação de áreas sujeitas à restrição de uso, com vistas à 
proteção de recursos hídricos e de ecossistemas aquáticos.”(BRASIL, 1997, Art. 
7o) 

Da mesma forma, as legislações dos Estados de Minas Gerais e Espírito Santo trazem o 

conteúdo mínimo que se assemelha a legislação federal. 

Nesse sentido, os Planos de Recursos Hídricos devem ter por objetivo a repartição da água, 

superficial e subterrânea, em quantidade e qualidade adequadas aos múltiplos usos, 

disponível na região, além da articulação das demandas atuais e futuras, respeitando o 

meio ambiente e suas necessidades (NEVES e CORDEIRO NETTO, 2003, p. 3). Por este 

motivo, a elaboração e implementação dos Planos deve contar com a ampla participação da 

sociedade da bacia, tanto para que estes colaborem e conheçam melhor a sua realidade, 

quanto para que o instrumento reflita os seus anseios, garantindo a sua própria 

legitimidade. 

De acordo com Ecoplan (2004), citado por Delevati, o plano de bacia é: 

“(...) um processo social de construção de acordos e compromissos. Desta forma, a 
sua capacidade de efetivação transcende a legetimidade de um governo, 
ancorando-se na capacidade de articulação, associação e colaboração da 
sociedade, entre si e os agentes externos. As associações e a colaboração da 
sociedade deverão ocorrer entre organismos que atuam na bacia, e as articulações 
deverão envolver as instituições que regram os movimentos da sociedade 
estabelecidos fora ou dentro da bacia. 

Isso quer dizer que um Plano de bacia, que elaborado dentro dos seus preceitos legais e 

fazendo-se cumprir sua verdadeira finalidade, será um forte instrumento para a gestão 

integrada das águas e invariavelmente induzirá a negociação entre todas as partes para o 

bem da bacia hidrográfica e de todos. Talvez por este preceito, este instrumento tenha sido 

considerado como uma das fundamentais áreas de mudança para a Gestão Integrada de 

Recursos Hídricos, conforme citado anteriormente. 
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3 GESTÃO INTEGRADA DE RECURSOS HÍDRICOS – GIRH 

A GIRH é uma ferramenta flexível para abordar os desafios relacionados a recursos 

hídricos e otimizar sua contribuição para o desenvolvimento sustentável. A GIRH não é 

uma meta em si mesma. Trata do fortalecimento de marcos de governança de recursos 

hídricos para promover um bom processo de tomada de decisões em resposta a 

necessidades e situações dinâmicas. Procura evitar a perda de vidas, o desperdício de 

dinheiro e o esgotamento dos recursos naturais como conseqüência de tomadas de decisão 

que não consideram a amplitude das ramificações das ações setoriais (CARRIGER, 2005). 

A palavra integrada do GIRH, de acordo com MMA (2006), tem vários significados:  

(...) a integração entre o social e o natural; a terra e a água na gestão do espaço 
urbano e rural; o ambiente da bacia hidrográfica e o costeiro; as águas 
superficiais e subterrâneas; quantidade e qualidade da água; condições de 
montante e jusante numa bacia hidrográfica; setores de desenvolvimento 
econômico-social e institucional: privado e público, setores da água, legislação 
integrada, gestão com visão integrada, entre outros; todos os elementos da água 
no meio urbano e visão integrada dos efeitos econômicos da cadeira produtiva da 
água (MMA, 2006, p.137). 

A GIRH visa garantir que a água seja utilizada e gerenciada de maneira eqüitativa e que 

sejam consideradas as diversas necessidades de água para mulheres e pobres. Procura 

garantir que a água seja usada para fazer avançar as metas de desenvolvimento social e 

econômico de cada país, de maneira a não comprometer a sustentabilidade dos 

ecossistemas vitais ou ameaçar a possibilidade de gerações futuras satisfazerem suas 

necessidades de água. (CARRIGER, 2005). 

Muitas soluções vêm sendo buscadas para a resolução de problemas em recursos hídricos 

nos dias atuais, mas soluções duradouras podem ser obtidas através da governança10 da 

água. Este novo paradigma está inserido na Gestão Integrada de Recursos Hídricos (GIRH) 

- definido pela GWP (Global Water Partnership) como "um processo que promove o 

desenvolvimento e gestão coordenadas da água, solo e recursos relacionados a fim de 

maximizar o bem estar econômico e social de forma eqüitativa sem comprometer a 

sustentabilidade dos ecossistemas vitais.” (Id.,ibid.).  
                                                           
10 Camargos (2008) ressalta as diferenças conceituais sobre a Governança Corporativa, Governabilidade e 
Governança Pública. No primeiro caso, é a relação entre vários participantes na determinação da direção e 
desempenho das Corporações. O segundo refere-se às condições substantivas/materiais do exercício do Poder 
e legitimidade do Governo do Estado derivadas da postura frente a sociedade e mercado. O terceiro refere-se 
ao conjunto de mecanismos e procedimentos para o gestor público lidar com a dimensão participativa e plural 
da sociedade. 
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Como trata-se de um processo que desafia os sistemas convencionais de desenvolvimento e 

gestão e almeja a modificação destes das suas formas clássicas insustentáveis, a GIRH não 

tem começo fixo e provavelmente nunca vai acabar (GWP, 2007). A economia global e a 

sociedade são dinâmicas e o ambiente natural também está sujeito a mudanças constantes. 

Os sistemas de GIRH deverão ser, portanto, sensíveis às mudanças e capazes de se adaptar 

às novas condições econômicas, sociais e ambientais, bem como à mudança dos valores 

humanos (Id.,ibid.). 

3.1 HISTÓRICO E DESCRIÇÃO 

A GWP foi fundada em 1996 para promover a gestão integrada dos recursos hídricos 

(GIRH), que, conforme explicitado no início do capítulo é definida como o 

desenvolvimento e gestão coordenada da água, terra e recursos relacionados, de forma a 

maximizar o bem-estar econômico e social sem comprometer a sustentabilidade de 

sistemas ambientais. 

A Tabela 3.1 apresenta os principais marcos relacionados à criação da GWP, cujos 

princípios orientadores são os princípios de Dublin e as declarações da Rio 92. Ao longo 

do tempo, a GWP adaptou e desenvolveu esses princípios para refletir a compreensão 

internacional da gestão equitativa e eficiente, além do uso sustentável da água, iniciando as 

discussões sobre GIRH. 

Em um esforço visando encorajar um movimento voltado para a adoção de abordagens 

mais sustentáveis no desenvolvimento e gestão de recursos hídricos, a Cúpula Mundial 

sobre o Desenvolvimento Sustentável – CMDS, em 2002, convocou todos os países para 

elaborarem estratégias de GIRH e de uso eficiente da água até o final de 2005. Tais 

estratégias tinham a intenção de apoiar o esforço dos países para atingir as metas de 

desenvolvimento, tais como redução da pobreza, aumento da segurança alimentar, 

promoção do crescimento econômico, proteção dos ecossistemas; e enfrentamento dos 

desafios específicos dos recursos hídricos, tais como o controle de inundações, mitigação 

dos efeitos de secas, expansão do acesso a água e saneamento, e lidar com a competição 

crescente pela água e a escassez de água. 

Neste sentido, o governo brasileiro adotou a meta para si, incluindo Programas específicos 

de GIRH em seu Plano Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), finalizado em 2005 - tema 

que será tratado no capitulo 3.3. 
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Tabela 3.1: Breve Histórico da criação da Parceria Mundial da Água (GWP) e a GIRH 

Ano Breve histórico 
1992 Publicada a Declaração de Dublin na Conferência Internacional sobre Água, Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável com as diretrizes e os Princípios de Dublin. 
1992 A Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento solicita a efetiva 

implementação dos mecanismos de coordenação para promover a GIRH baseada na 
participação pública. 

1995 PNUD e Banco Mundial publicaram um convite para contribuir com o desenvolvimento de 
uma Parceria Mundial da Água. 

1996 A Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento estabeleceu as bases para a 
fundação da GWP - atividades inicialmente focadas no desenvolvimento da estrutura conceitual da 
GIRH, com base nos Princípios de Dublin e criação de Comitês Técnicos Consultivos Regionais 
(motores de partida para ações de sensibilização sobre GIRH nas diversas regiões. 

1996 Um Comitê Provisório estabeleceu o Comitê Técnico em junho com a tarefa de criar o quadro 
analítico no setor da água para promover o desenvolvimento sustentável dos recursos hídricos. 

1996 A GWP foi inaugurada em Estocolmo, na Suécia, em agosto. A Secretaria foi criada pela 
Agência de Desenvolvimento e Cooperação Internacional da Suécia (Sida em inglês). 

1996 O Comitê Técnico realizou a segunda reunião, em Novembro, em Windhoek, Namíbia e 
estabeleceu o GWP África Austral Regional. 

1997 O Comitê Técnico teve a terceira reunião realizada em maio em Manila, nas Filipinas e 
estabeleceu o GWP do Sudeste Asiático Regional. 

1997 Foi criada a Rede de Comitês Técnicos Regionais. Eles defendem a mudança e promoção da 
troca de conhecimentos sobre uma melhor gestão da água. Iniciada a adesão de parceiros. 

1998 Começou a se formar as Parcerias sobre a Água nos Países. 
1999 A estratégia inicial foi publicada no início de 1999, com foco no desenvolvimento conceitual 

das abordagens de GIRH para a gestão sustentável dos recursos hídricos. 
2000 A rede GWP elaborou a Visão11, em conjunto com o Conselho Mundial da Água, que fez os 

preparativos para o 2º Fórum Mundial da Água, em Haia (2000); realizou diálogos nacionais 
que levaram à publicação e apresentação da visão regional para a Ação e outros documentos 
no Fórum, juntamente com o quadro global de ação. A GWP se firmou então como um órgão-
chave na GIRH no nível regional e global. 

2000 Após o Fórum, a GWP desenvolveu um plano de trabalho 2001-2003 centrada nas ações 
identificadas no quadro de ação. 

2000 Decisão de tornar os Comitês Regionais mais amplos, interessados nas parcerias regionais 
orientadas para a Água, que iria trabalhar com os governos sobre a mudança da água nacional. 

2001 A GWP lança o GIRH ToolBox (Caixa de Ferramentas de GIRH). 
2001 Parcerias regionais da Água começaram a se formar. 
2002 Secretaria da GWP formalmente estabelecida como uma organização intergovernamental na 

Suécia. 
2002 A Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável (CMDS) em Joanesburgo apelou a 

todos os países para estabelecer GIRH e planos nacionais de eficiência hídrica até 2005. Marco 
de sucesso da GWP na defesa desta abordagem. 

2003 A CMDS, os objetivos e resultados da Revisão Externa, o novo Secretário Executivo, o foco 
no fortalecimento da governança e os sistemas financeiros da rede, contribuíram para a 
elaboração da nova Estratégia GWP 2004-2008. 

2004 Nova estratégia iniciada; facilitando o planejamento de GIRH em programas financiados. 
2006 Número de países ligados as Parcerias das Águas supera 50. Número formal de organizações 

parceiras ultrapassa 1.000. 
2008 Novo presidente nomeado e processo formal para desenvolver a estratégia de GWP 2009-2013 

lançado. 
2009 Lançamento da Estratégia GWP 2009-2013. Novo Secretário Executivo nomeado. 
Fonte: http://www.gwp.org

                                                           
11 A visão da Global Water Partnership é “um mundo seguro para a água” e a missão é apoiar o desenvolvimento 
sustentável e a gestão dos recursos hídricos em todos os níveis. (www.gwp.org) 
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Além do processo histórico, durante a pesquisa foi possível perceber os diversos 

tratamentos dados à questão da Gestão Integrada de Recursos Hídricos - processo, conceito 

ou ferramenta, com objetivos estratégicos, fundamentos e princípios que norteiam a sua 

aplicação. 

O termo adotado para a presente pesquisa, portanto, será processo, da mesma forma como 

foi definido pela GWP, visto que dentro do processo de GIRH estão contidos inúmeros 

conceitos, princípios, fundamentos e ferramentas – base para a avaliação da GIRH na bacia 

do rio Doce. 

Baseado nestes termos fez-se referência aos estudos da GWP, que através do seu Comitê 

Técnico (TEC) elaborou um manual, com vistas a prover os países com o conhecimento 

que necessitam para agir sobre as recomendações da CMDS da maneira que lhes for mais 

útil, já que cada país precisa decidir o escopo e o cronograma de mudança baseado em suas 

metas e seus recursos. De acordo com a GWP, o mais importante é dar os primeiro passo. 

O TEC da GWP é um grupo de profissionais e cientistas reconhecidos internacionalmente, 

habilitados nos diferentes aspectos da gestão da água. Este comitê, cujos membros são 

oriundos de diferentes regiões no mundo12, proporciona apoio e orientação técnica para as 

outras entidades da GWP e para as Parcerias da GWP como um todo. 

Ao analisar as definições de GIRH, Dourojeanni, Jouraviev e Chávez (2002) citados por 

Broch (2008) concluem que gestão integrada de água pode ser entendida como pelo menos 

cinco formas distintas de integração: 

“- a integração dos interesses dos diversos usos e diferentes usuários de água e a 
sociedade em conjunto, com o objetivo de reduzir os conflitos entre os que 
dependem da água; 
- a integração de todos os aspectos relativos à água que tenham influência em seus 
usos e usuários (quantidade, qualidade e tempo de ocorrência), e a gestão da 
oferta com a gestão da demanda; 
- a integração dos distintos componentes da água e das diferentes fases do ciclo da 
água (a integração da gestão das águas superficiais, subterrâneas e atmosféricas); 
- a integração da gestão da água e da gestão da terra e outros recursos naturais e 
ecossistemas relacionados; e 
- a integração da gestão da água e o desenvolvimento econômico, social e 
ambiental.”  
 

                                                           
12 A lista dos membros do Comitê Técnico da Parceria Mundial da Água, contendo as informações sobre 
formação técnica, área de atuação e experiências de cada um, pode ser acessada em www.gwp.org.  
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O TEC/GWP, através do Manual, confirma estas definições citadas no parágrafo anterior, 

já que indicam a necessidade, em GIRH, de utilização e gestão mais coordenadas de: 

•solo e água, 

•água de superfície e subterrânea, 

•a bacia hidrográfica e seus ambientes adjacentes costeiros e marítimos, 

• interesses a montante e a jusante. 

 

Importante ressaltar que a GIRH não versa somente sobre a gestão de recursos físicos; 

também trata de reformar os sistemas humanos para dar condições às pessoas – homens e 

mulheres – de escolherem o melhor caminho para o seu futuro através da sustentabilidade 

dos recursos naturais. 

 

De acordo com Carriger (2005), a GIRH não é, portanto, um esquema dogmático, mas uma 

abordagem flexível, de bom senso para a gestão e desenvolvimento da água. Como não há 

um conjunto de “regras” de GIRH, a abordagem é fundamentada nos princípios de Dublin, 

os quais afirmam que:  

“A água doce é um recurso finito e vulnerável, essencial para manter a vida, o 
desenvolvimento e o meio ambiente – Como a água mantém a vida, uma gestão 
efetiva dos recursos hídricos demanda uma abordagem holística, unindo o 
desenvolvimento social e econômico com a proteção dos ecossistemas. A gestão 
efetiva associa os usos do solo e da água em toda a área de captação da micro-
bacia ou do aqüífero subterrâneo; A utilização e a gestão da água devem ser 
baseadas em uma abordagem participativa, envolvendo usuários, planejadores e 
formuladores de políticas em todos os níveis – A abordagem participativa envolve 
a conscientização sobre a importância da água entre os formuladores de políticas 
e o público em geral. Isto significa que as decisões são tomadas no nível 
apropriado mais baixo, com consulta pública abrangente e envolvimento dos 
usuários no planejamento e implantação dos projetos de recursos hídricos; As 
mulheres são atores centrais no abastecimento, gestão e proteção da água – Este 
papel central das mulheres, como provedoras e usuárias da água e guardiãs do 
ambiente natural vivo, tem sido raramente refletido em acordos institucionais para 
o desenvolvimento e gestão dos recursos hídricos. A aceitação e implementação 
deste princípio requerem políticas afirmativas para contemplar as necessidades 
específicas das mulheres e equipá-las e empoderá-las para participarem, em todos  
os níveis, dos programas de recursos hídricos, inclusive na tomada de decisão e 
implementação, conforme definido por elas; A água tem um valor econômico em 
todos os seus usos competitivos e deve ser reconhecida como um bem econômico 
– Dentro deste princípio, é vital reconhecer primeiramente, o direito fundamental 
de todos os seres humanos de terem acesso à água limpa e saneamento, com um 
preço acessível. Falhas anteriores no reconhecimento do valor econômico da água 
levaram à utilização do recurso com desperdícios e a danos ambientais. Gerenciar 
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a água como um bem econômico é uma maneira importante de alcançar um uso 
eficiente e equitativo, e encorajar a conservação e proteção dos recursos 
hídricos.”(Carriger, 2005, pág.10) 

 

Ainda de acordo com o Comitê Técnico da GWP, a GIRH é um meio para atingir três 

objetivos estratégicos chave:  

“Eficiência: para a escassez de recursos (naturais, financeiros e humanos), é 
importante tentar maximizar o bem-estar econômico e social derivado não somente 
dos recursos hídricos, mas também dos investimentos feitos no suprimento de 
serviços de água; Equidade: para a alocação e destinação de recursos hídricos 
escassos e serviços hídricos, entre os diferentes grupos econômicos e sociais, vital 
para reduzir possíveis conflitos e promover o desenvolvimento socialmente 
sustentável; Sustentabilidade do meio ambiente: todas as tentativas de reforma da 
gestão da água fracassarão caso os ecossistemas de base e aqueles associados aos 
recursos hídricos forem considerados como infinitamente grandes e se 
continuarmos a colocar em risco “o sistema de água que nós dependemos para 
sobrevivência” (GWP, 2000 citado por GWP, 2007). 

 
Percebe-se, portanto, que a GIRH é um processo contínuo de resposta a situações e 

necessidades dinâmicas, ou seja, ‘mudança’ é uma parte fundamental da sua abordagem e 

por isso, “(...) deve ser vista mais como um processo do que como uma abordagem de 

somente um alvo – um processo de longo prazo e continuamente se movendo adiante, mas 

mais interativo do que os de natureza linear“ (CARRIGER, 2005, pág. 12). 

Conforme pode ser observado na figura 3.1, esta visão requer um modelo de governança 

efetiva, que adote boas tomadas de decisão de maneira contínua em resposta às variações 

de necessidades e de cenários. 
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Fonte: Carriger, 2005 

Figura 3.1: Processo contínuo e interativo da GIRH em resposta as mudanças 

 

Após demonstrar os conceitos, princípios e objetivos estratégicos do processo de GIRH, 

o capítulo 3.2 abordará as áreas fundamentais de mudança e suas ferramentas. 

 

3.2 AS FERRAMENTAS DE GIRH 

Uma abordagem de GIRH requer mudanças positivas – no ambiente propício (A), nas 

funções institucionais (B) e em instrumentos de gestão (C). Fundamentalmente, a GIRH 

versa sobre a governança da água, ou seja, “a multiplicidade de sistemas políticos, sociais, 

econômicos e administrativos que regem o desenvolvimento e gestão dos recursos hídricos 

e a distribuição dos serviços de água, nos diferentes níveis da sociedade." (CARRIGER, 

2005, p.12) 

De forma breve, são elucidados estes três grandes grupos, que se desencadeiam nas treze 

áreas fundamentais de mudança em GIRH (tabela 3.2). 
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Tabela 3.2. As treze fundamentais áreas de mudanças da GIRH 

Ambiente propício 

1. Políticas – estabelecimento de metas para uso, proteção e conservação da água. 
2. Arcabouço legal – as regras a serem seguidas para se alcançar políticas e metas.  
3. Estruturas de financiamento e de incentivos – alocação de recursos financeiros para 
satisfazer às necessidades de água. 

Funções institucionais 

4. Criação de um marco organizacional – formas e funções. 
5. Capacitação institucional – formação de recursos humanos. 

Instrumentos de gestão 

6. Avaliação dos recursos hídricos - compreensão dos recursos e necessidades.  
7. Planos de GIRH – combinação das opções de desenvolvimento, uso de recursos e 
interação humana. 
8. Gestão de demanda – uso mais eficiente da água.  
9. Instrumentos de mudança social – promoção de uma sociedade civil orientada para a 
água. 
10. Solução de conflitos – gerenciamento de disputas, garantia de uso compartilhado da 
água.  
11. Instrumentos regulatórios – alocação e limites de usos da água. 
12. Instrumentos econômicos – uso do valor e preço para eficiência e eqüidade.  
13. Gestão e intercâmbio de informação – melhoria do conhecimento para melhoria de 
gestão da água. 
Fonte: CARRIGER (2005). 
 

“A. O AMBIENTE PROPÍCIO 

A1. Políticas – estabelecendo metas para a utilização da água, sua proteção e 
conservação: Um conjunto de ferramentas existentes na Caixa de Ferramentas 
trata das políticas da água e de seu desenvolvimento. O desenvolvimento de 
políticas dão uma oportunidade para o estabelecimento de objetivos nacionais para 
a gestão dos recursos hídricos e o fornecimento de serviços de água dentro de 
estrutura de objetivos amplos de desenvolvimento. 

A2. Estrutura legislativa – as regras a serem seguidas para alcançar as políticas e 
metas: A Caixa de Ferramentas inclui ferramentas para serem usadas no 
desenvolvimento da lei das águas. A lei das águas cobre os temas de:  titularidade 
da água, outorgas para o uso ou poluição, transferência dessas outorgas e de usos 
tradicionais e embasa as normas regulatórias para, por exemplo, a  conservação, a 
proteção e as prioridades.  

A3. Estruturas financeiras e incentivos – alocação de recursos financeiros para 
atender às necessidades hídricas: As necessidades financeiras do setor hídrico são 
enormes, os projetos hídricos tendem a ser indivisíveis e de intensivo capital e 
muitos países têm um passivo no desenvolvimento de infra-estrutura hídrica. A 
Caixa de Ferramentas tem um grupo de ferramentas sobre o financiamento e os 
incentivos. 

B. PAPÉIS INSTITUCIONAIS  

B1. Criação de um modelo organizacional - formas e funções, Iniciando a partir do 
conceito de reformas institucionais para uma melhor governança, a Caixa de 
Ferramentas pode ajudar ao profissional a criar as organizações e instituições 
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necessárias - desde organizações e acordos transfronteiriços, organismos de 
bacias, órgãos regulatórios para autoridades locais, organizações da sociedade 
civil e parcerias. 

B2. Capacitação institucional – desenvolvimento de recursos humanos: A Caixa de 
Ferramentas inclui ferramentas para melhorar as habilidades e entendimentos dos 
tomadores de decisão do setor público, os gestores da água e profissionais do 
ramo, os órgãos regulatórios e a capacitação para o empoderamento do grupo da 
sociedade civil. 

C. INSTRUMENTOS DE GESTÃO  

C1. Avaliação dos recursos hídricos – Compreensão dos recursos e das 
necessidades: Um conjunto de ferramentas que são reunidas para auxiliar a 
avaliação de recursos hídricos. A avaliação começa com a coleta de dados  
hidrológicos, demográficos e socioeconômicos, e o estabelecimento de sistemas 
rotineiro de compilação e registros de dados .  

C2. Planos para a GIRH – combinando opções de desenvolvimento, uso do recurso 
e interação humana: Ferramentas estão disponíveis para planejamento de bacias 
hidrográficas de rios e lagos que implicam na abrangente compilação de dados e 
modelos de todos os domínios relevantes. O planejamento deve reconhecer a 
necessidade de planos de ação paralelos para o desenvolvimento das estruturas de 
gestão. 

C3. Gestão da demanda – uso mais eficiente da água: A gestão da demanda envolve 
um conjunto de ferramentas para equilibrar o abastecimento e a demanda 
enfocando tanto em práticas otimizadas em captações de água existentes como 
reduzindo o uso excessivo ao invés de desenvolver novas fontes de abastecimento.” 
(GWP, 2003, pág. 11) 

“C4 Instrumentos de Mudança Social – Encorajando uma sociedade orientada para 
a água: A mudança social pode ser abordada por meio de instrumentos que 
decorram de experiências participativas e ofereçam uma chance às pessoas de 
buscarem seus direitos e também de assumirem suas conseqüentes 
responsabilidades. (...) a educação, a capacitação e a conscientização são 
ferramentas importantes para a mudança social.” (Id.,ibid., pag. 158)  

“C5 Solução de Conflitos – Controlar as disputas, garantir o compartilhamento da 
água: conjunto amplo de ferramentas usado para antecipar, prevenir e reagir aos 
conflitos. Identificar que ferramentas selecionar depende da causa geradora do 
conflito, assim como do tipo de conflito e da sua localização.” (Id.,ibid., pag. 171) 

“C6 Instrumentos Regulatórios – Alocação e limites de uso da água: Existem 
quatro tipos básicos de instrumentos regulatórios que têm um papel a desempenhar 
na gestão Integrada de recursos hídricos: Regulação direta; Regulação econômica 
ou de mercado; Auto-regulação; Regulação social. Cada um tem suas vantagens e 
desvantagens e cada um requer diferentes competências e diferente escala de tempo 
para implementação. O pacote de ferramentas regulatórias apropriadas 
provavelmente variam, acentuadamente, dependendo das condições 
socioeconômicas, políticas e ambientais dominantes em um país.” (Id.,ibid., pag. 
180) 

“C7 Instrumentos Econômicos – Usando o valor e o preço da água para atingir a 
eficiência e a eqüidade podem complementar o uso de ferramentas institucionais, 
regulatórias, técnicas e de outras espécies utilizadas no setor de recursos hídricos. 
Em geral, os instrumentos econômicos envolvem o uso de preços e outras medidas 
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baseadas no mercado para fornecer incentivos aos consumidores e para que todos 
os usuários utilizem a água cuidadosamente, eficientemente e de modo seguro”. 
(Id.,ibid., pag. 193) 

“C8 Intercâmbio de Informações – Compartilhando conhecimentos para melhorar 
a gestão de recursos hídricos: Envolve oferecer aos profissionais da água 
informação ampla e apropriada, especialmente àqueles nas agências 
governamentais envolvidas no processo decisório e pode ajudá-las a compartilhar 
as informações, idéias e experiências.” (Id.,ibid., pag. 207) 

 
A tabela 3.3 traz um conjunto de 54 (cinqüenta e quatro) ferramentas existentes no toolbox 

- a Caixa de Ferramentas de GIRH, organizada de uma forma hierárquica com cada 

instrumento incorporado na perspectiva mais ampla da GIRH. 

A caixa de ferramentas de GIRH se caracteriza no detalhamento das treze áreas 

fundamentais de mudança. 

Tabela 3.3: Toolbox - Caixa de Ferramentas de GIRH 
 

A - O AMBIENTE PROPÍCIO 
A1 POLÍTICAS – Estabelecimento de metas para o uso, proteção e conservação 
A1.1 Preparação de uma política nacional de recursos hídricos 
A1.2 Políticas relacionadas com os recursos hídricos 
A2 ESTRUTURA LEGISLATIVA – POLÍTICA DE RECURSOS HÍDRICOS TRANSFORMADA EM LEI 
A2.1 Direito à água 
A2.2 Legislação para a qualidade da água 
A2.3 Reforma da legislação existente 
A3  ESTRUTURAS DE FINANCIAMENTO E INCENTIVO – Fontes de financiamento para atender às 
necessidades de água 
A3.1 Políticas de investimento 
A3.2 Opções de financiamento: Subsídios e fontes internas 
A3.3 Opções de financiamento ll: Empréstimos e capital de risco 

B - PAPÉIS INSTITUCIONAIS 
B1 CONSTRUÇÃO DE UMA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL – Formas e Funções 

B1.1 Reformando as instituições para uma melhor governança 
B1.2 Organizações transfronteiriças para a gestão de recursos hídricos  
B1.3 Órgãos Superiores Nacionais 
B1.4 Organizações de bacias hidrográficas 
B1.5 Órgãos reguladores e agências reguladoras  
B1.6 Os prestadores de serviços e a GIRH 
B1.7 Fortalecendo as empresas de águas no setor público 
B1.8 O papel do setor privado 
B1.9 Instituições da sociedade civil e organizações comunitárias de base 
B1.10 Autoridades locais 
B1.11 Construção de Parcerias 

B2 CAPACITAÇÃO INSTITUCIONAL – Desenvolvimento de recursos humanos 
B2.1 Capacitação participativa e empoderamento na sociedade civil 
B2.2 Treinamento para desenvolver capacidades de profissionais especializados em recursos hídricos 
B2.3 Capacidade regulatória 
 

Continua... 
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Continua … 
 

C - INSTRUMENTOS DE GESTÃO 
C1 AVALIAÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS – Entender os recursos e as necessidades 

C1.1 Base de conhecimentos em recursos hídricos 
C1.2 Avaliação de recursos hídricos 
C1.3 Modelagem em GIRH 
C1.4 Desenvolvimento de indicadores de gestão de  recursos hídricos 
C1.5 Avaliação de ecossistemas 

C2 PLANOS PARA A GIRH – Combinação de opções de exploração, uso do recurso e interação humana 
C2.1 Planos nacionais integrados de recursos hídricos  
C2.2 Planos de gestão de bacias hidrográficas 
C2.3 Planos de gestão de águas subterrâneas 
C2.4 Planos de gestão de zonas costeiras 
C2.5 Avaliação e gestão de riscos 
C2.6 Avaliação Ambiental (AA) 
C2.7 Avaliação Social (AS) 
C2.8 Avaliação econômica 

C3 USO EFICIENTE DA ÁGUA – Gestão pela demanda e de abastecimento 
C3.1 Aumentar a eficiência no uso  
C3.2 Reciclagem e reuso de água 
C3.3 Melhoria na eficiência de abastecimento 

C4 INSTRUMENTOS DE MUDANÇA SOCIAL – Encorajando uma sociedade orientada para a água 
C4.1 A Inserção do tema da gestão de recursos hídricos nos currículos educacionais 
C4.2 Comunicação com os atores relevantes 
C4.3 Informações e transparência para aumentar a conscientização 

C5 SOLUÇÃO DE CONFLITOS – Controlar as disputas, garantir o compartilhamento da água 
C5.1 Gestão de conflitos 
C5.2 Planejamento com visão compartilhada 
C5.3 A construção de consenso 

C6 INSTRUMENTOS REGULATÓRIOS – Alocação e limites de uso da água 
C6.1 Regulação para a qualidade da água 
C6.2 Regulação para a quantidade de água 
C6.3 Marco regulatório de prestação de serviços da água 
C6.4 Controles de planejamento de uso do solo e proteção da natureza 

C7 INSTRUMENTOS ECONÔMICOS – Usando o valor e o preço da água para atingir a eficiência e a 
eqüidade 

C7.1 Cobrança pela água e serviços de água 
C7.2 Poluição e encargos ambientais 
C7.3 Mercados de água e licenças negociáveis 
C7.4 Subsídios e incentivos 

C8 INTERCÂMBIO DE INFORMAÇÕES – Compartilhando conhecimentos para melhorar a gestão de 
recursos hídricos 

C8.1 Sistemas de gerenciamento de informações 
C8.2 Compartilhar dados para a GIRH 
Fonte: GWP, Toolbox, 2007. 

Esta iniciativa serve para “(...) permitir aos usuários selecionar a combinação desejada e 

a seqüência para o uso das ferramentas julgadas apropriadas para um determinado país, 

contexto e situação (...)” (GWP, 2007, pag.6), de forma que não há nenhuma fórmula pré-

estabelecida para a aplicação da GIRH, ou seja, a caixa de ferramentas proporciona um 

espectro de ferramentas, que podem ser selecionadas ou modificadas, de acordo com as 

necessidades que se fizerem. (Id.,ibid.) 
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Vale ressaltar que algumas ferramentas são pré-condições para outras e, estruturalmente, a 

Caixa de Ferramentas está organizada de forma hierárquica com cada ferramenta embasada 

sobre a mais ampla perspectiva de GIRH (Id.,ibid.). A estrutura é ilustrada na Figura 3.2. 

 

 
Fonte: GWP, Toolbox, 2007. Disponível em http:\\www.gwp.org 

Figura 3.2: Estrutura da Caixa de ferramentas de GIRH 

3.3 GIRH NO BRASIL 

O processo de Gestão Integrada de Recursos Hídricos (GIRH) no Brasil, de acordo com 

COSTA (2009), teve início no final da década de 70 com a criação de comitês de estudos 

nas grandes bacias hidrográficas brasileiras, onde a ocupação humana tornara-se mais 

densa. Mas devido ao momento político que o país vivia, estes Comitês “(...) eram 

compostos somente por representantes governamentais da União e das Unidades 

Federadas, incluindo também usuários de setores públicos, e não possuíam caráter 

deliberativo nem normativo.” 

De acordo com a autora, a democracia reinstalada no Brasil e a promulgação da CF88 

representaram marcos referenciais importantes na atual etapa da gestão integrada dos 

recursos hídricos no Brasil, que foi prosseguida com a criação de colegiados, tanto na 

esfera federal como na local - bacia hidrográfica, na década de 80, principalmente nas 

regiões Sul e Sudeste do país.  

Gomes (2008) contribui defendendo que o modelo de gestão das águas adotado no Brasil é 

o Modelo de Gestão Sistêmica de Integração Participativa. Segundo o Instituto de 

Pesquisas Hidráulicas da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (2002), citado pela 

autora, este modelo tem como instrumentos principais: “(...) o planejamento estratégico 

por bacia hidrográfica; a tomada de decisões por meio de deliberações multilaterais e 
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descentralizadas; o estabelecimento de instrumentos legais e econômicos destinados a 

servir de elementos determinantes para a busca racional da água.”  

Por outro lado, o caso da bacia do rio São Francisco, estudado por Silva (2006)13 “(...) 

revelou a (falta de) integração existente entre os níveis de planejamento na bacia”, 

concluindo-se que “(...) apesar do arcabouço institucional de recursos hídricos existente 

no país, o exercício da gestão de recursos hídricos de forma integrada entre os vários 

níveis de planejamento ainda não é fato no Brasil.” A autora alertou, entre outras 

situações, para o fato de haver distintos estágios na implantação das políticas estaduais de 

recursos hídricos nas diversas unidades da federação, o que (...) não permite um processo 

de planejamento uniforme nas sub-bacias e restringe à implementação do planejamento 

integrado da forma proposta, a curto prazo. 

No cenário internacional, a década de 80 foi marcada por importantes avanços relativos à 

questão ambiental, cujo conceito de Desenvolvimento Sustentável tornou-se mundialmente 

considerado, através da publicação do relatório “Nosso Futuro Comum”, da Comissão 

Mundial de Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMD). (COSTA, 2009) 

Na Cúpula do Milênio, promovida pela ONU, representantes de 189 países promoveram 

um amplo debate sobre as necessidades de desenvolvimento dos povos do mundo e 

geraram o documento denominado Metas do Milênio. A meta 07 (sete) definiu que os 

países estabeleceriam planos nacionais de recursos hídricos para orientar a Gestão 

Integrada de Recursos Hídricos (MMA, 2008). 

Foi então que, de uma maneira mais palpável, em janeiro de 2006, o Conselho Nacional de 

Recursos Hídricos (CNRH), instância máxima do Sistema Nacional de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos (SINGREH), aprovou o Plano Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), 

que internaliza os pressupostos do pacto federativo - descentralização; flexibilização e 

fortalecimento da sociedade civil, cumprindo também a orientação para uma gestão 

integrada. (Id.,ibid.) 

Para a implementação do PNRH, de acordo com MMA (2008), propôs-se uma estrutura 

composta por 13 programas, distribuídos segundo seus objetivos em quatro componentes, 

                                                           
13 Simone Rosa da Silva (2006) avaliou o grau de integração existente entre os diversos planos de recursos 
hídricos na bacia do rio São Francisco, nos níveis nacional, estaduais e de bacias hidrográficas, abordando os 
desafios à implementação destes, concluindo não haver no Brasil, naquela época, o exercício da gestão de 
recursos hídricos de forma integrada entre os vários níveis de planejamento. 
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conforme tabela 3.4, cuja operacionalização representa um desafio ao gerenciamento de 

recursos hídricos no Brasil e demanda um grande esforço de coordenação e articulação dos 

integrantes do SINGREH. 

Tabela 3.4: Componentes dos Programas de GIRH no PNRH 

• Desenvolvimento Institucional da GIRH no Brasil – Programas I ao IV; 

• Articulação Intersetorial, Interinstitucional e Intrainstitucional da GIRH – Programas V 

ao VII;  
• Programas Regionais de Recursos Hídricos – Programas VIII ao XII; e 

• Gerenciamento da Implementação do PNRH – Programa XIII. 

Fonte: MMA, 2008 

 
Apesar de certamente existirem muitos casos de GIRH iniciados no Brasil, tendo em vista 

a própria legislação vigente e o PNRH, hoje existem poucas experiências voltadas para a 

GIRH catalogadas, conforme pode ser observado na Tabela 3.5. O caso da bacia do rio 

Doce é um deles. 

Tabela 3.5: Estudos de caso no Brasil – a GIRH na prática14 

Brasil: Comitês de bacia hidrográfica no Estado de São Paulo como instrumentos de uma GIRH 
Participativa (nº 72) 

O Estado de São Paulo adotou uma lei criando Comitês de Bacia Hidrográficas (CBH) com igual 
representação do estado, dos municípios e da sociedade civil. Requer, entre outros aspectos, a 
criação de um comitê coordenador de CBH’s e a preparação e adoção de planos estaduais para os 
recursos hídricos. Ferramentas usadas: A2.3, B1.4, B2.1, C2.2 

Brasil: Acredite em Belém Novo, ele pode fazer melhor – cidade de Porto Alegre (nº 98) 

Utilizando um processo participativo para desenvolver estratégias geradoras de receitas, os 
residentes de Porto Alegre identificaram e implantaram medidas para aumentar a eficiência dos 
pescadores locais, incluindo a construção de infra-estrutura a beira da água e a criação de uma 
cooperativa. Isto  teve um efeito positivo no meio ambiente da margem e no tecido social de uma 
comunidade marginalizada. Ferramentas usadas: B2.1, C4.2 

Brasil: Projeto Comunitário de Reflorestamento – cidade do Rio de Janeiro (nº 100)\ 

Programas para abordar a degradação ambiental em governos locais podem ser concebidos para 
empregar residentes locais e encorajar a colaboração comunitária nas práticas de gestão. Pelo 
envolvimento da comunidade local em projetos ambientais, pode ser garantida a efetividade de 
longo prazo do empreendimento. Ferramentas usadas; C2.1, C4.2 

Fonte: GWP, 2007, pág. 217. Disponível em http://gwpforum.org 

                                                           
14 Trata-se de experiências de GIRH no Brasil avaliadas e catalogadas no período de julho a agosto de 2007 
(GWP, Toolbox, 2007, pág. 217). 
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Existem, ainda, outros dois casos15 brasileiros evidenciados no sítio eletrônico da GWP. 

Um deles trata dos avanços para a integração da gestão de recursos hídricos no Brasil, que 

ilustra vários aspectos importantes para a GIRH, como a necessidade de leis inequívocas 

quanto ao desenvolvimento dos recursos hídricos e controle, a necessidade de agências 

executivas fortes e bem estruturadas, capazes de colocar as leis em prática, a necessidade 

de cobrança da água como um bem público, a necessidade de envolver outros usuários e a 

sociedade em geral na tomada de decisões, a necessidade de planejamento à escala da 

bacia e, finalmente, a necessidade de uma ampla consulta, quando as decisões tomadas nas 

bacias a montante afetam a gestão dos recursos hídricos em áreas a jusante.  

O outro caso trata da criação da ANA, que tem um papel especial na promoção de soluções 

práticas e reforço da governança dentro de um quadro estratégico de gestão da água a partir 

de metas, políticas e ações previstas para alcançar os objetivos. De acordo com o estudo de 

caso, as autoridades brasileiras criaram um processo de gestão que permite o envolvimento 

e contribuição de todas as partes envolvidas, incluindo o sector privado, grupos 

comunitários e interessados em desvantagem.

                                                           
15TUCCI, C.E.M. et al. Progress towards the integration of water resources management in Brazil; 
KELMAN, J. et al. The Establishment Of The National Water Agency – ANA. Estudos de caso disponíveis 
em www.gwp.org 
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4 MATERIAL E MÉTODOS 

A definição da área de estudo surgiu pela oportunidade de participar do processo de gestão 

desta bacia de tamanha importância econômica para o Brasil. Através do IGAM foi 

possível acompanhar e ter uma maior proximidade dos acontecimentos nesta região, como 

se deu o processo de discussão sobre a integração entre os Comitês de bacia através de um 

comitê integrador – CBH Doce, além da própria elaboração do Plano de recursos hídricos. 

O interesse em aprofundar os conhecimentos sobre o que ocorria na bacia do rio Doce, no 

entanto, surgiu logo que se iniciaram os trabalhos na bacia, visto que os próprios técnicos 

da ANA repetiam se tratar de um caso diferente do que já havia sido realizado em outras 

bacias de domínio da União, tendo em vista o processo participativo que vinha, aos 

poucos, sendo instaurado. Nesta ocasião, portanto, a pesquisa foi iniciada e o olhar inicial 

do gestor que visava garantir o cumprimento da legislação foi além, passando a 

pesquisador do processo. 

No entanto, vale ressaltar que, enquanto gestor, todo o trabalho realizado seguiu 

exatamente o previsto no Termo de Referência (TDR), além das orientações da Diretoria 

do IGAM, fazendo-se cumprir também os interesses do Estado de Minas, em função do 

Projeto Estruturador “Consolidação da gestão de recursos hídricos em bacias 

hidrográficas”. 

Durante o processo de elaboração do PIRH e PARH, o acompanhamento foi marcado pela 

ação, mas também pela observação. Mas foi somente após os estudos iniciais sobre a 

temática de GIRH, é que finalmente a pesquisa tomou uma nova proporção, voltando-se 

para a avaliação da iniciação deste processo na bacia e as perspectivas, com base nas 

ferramentas de GIRH.  

Vale ressaltar que neste momento a elaboração do PIRH-Doce já havia sido finalizada e o 

Pacto para a gestão integrada das Águas da bacia já estava assinado, iniciando-se, 

inclusive, as discussões para a implementação do PIRH e cumprimento do cronograma do 

Pacto. 

Estas duas situações, portanto, passaram a fazer parte desta pesquisa. 
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A pesquisa é definida por Cervo e Bervian (2002) como “(...) uma atividade voltada para a 

solução de problemas teóricos e práticos com o emprego de processos científicos”, 

partindo de uma dúvida ou problema. Através do método científico, busca-se uma resposta 

ou solução, permitindo que a pesquisa seja realizada de forma estruturada e organizada. 

Neste sentido, a avaliação do caso da bacia do rio Doce prosseguiu através de métodos 

para se chegar a verificação da hipótese de que a bacia do rio Doce não seria apenas mais 

um caso de GIRH no Brasil, mas que poderia ser considerado um avanço, por atender a 

diversos itens da “caixa de ferramentas”, servindo de parâmetro para as demais bacias 

brasileiras quanto a gestão integrada dos recursos hídricos.  

De acordo com Marconi e Lakatos (2006), os métodos científicos de abordagem, definidos 

como sendo aplicáveis às ciências sociais, são classificados em: dedutivo, indutivo, 

dialético e hipotético-dedutivo. O método que mais se aplica ao presente trabalho é o 

hipotético-dedutivo, visto que partiu-se da hipótese relatada no parágrafo anterior. Além 

disso, através do processo de avaliação das ferramentas de GIRH com os acontecimentos 

concretos do caso do Doce, foi possível tirar conclusões e deduções plausíveis específicas 

para o caso. 

4.1 TIPOS DE PESQUISA 

De acordo com a consecução dos objetivos do estudo, as pesquisas podem ser classificadas 

como exploratória descritiva ou explicativa. (Id.,ibid.). 

A pesquisa exploratória contribui na busca por mais conhecimento e maior profundidade 

sobre o assunto abordado. Nesse contexto o levantamento bibliográfico é fundamental, 

pois significa o embasamento teórico de suporte ao estudo. (Id.,ibid.) 

Silva (2003) destaca que a pesquisa exploratória é realizada em área que há pouco 

conhecimento acumulado e sistematizado, proporcionando assim maior familiaridade com 

o problema, tornando-o mais claro, ou ainda, para a construção das hipóteses, prováveis 

soluções do problema. Portanto, a pesquisa exploratória consiste no aprofundamento de 

conceitos preliminares sobre determinada temática e contribui para o esclarecimento de 

questões superficialmente abordadas sobre o assunto. 

Na concepção de Silva (2003), a pesquisa descritiva tem como principal objetivo a 

descrição das características de determinada população ou fenômeno, ou ainda, o 
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estabelecimento de relações entre as variáveis. A pesquisa descritiva, usualmente, é 

considerada intermediária entre a pesquisa exploratória e a explicativa, ou seja, não é tão 

preliminar como a primeira nem tão arraigada quanto a segunda. Neste contexto, descrever 

significa identificar, relatar, comparar, entre outros aspectos.  

A pesquisa explicativa propõe-se a identificar os fatores que determinam ou contribuem 

para a ocorrência dos fenômenos. Por explicar a razão e o porquê das coisas, esse é o tipo 

de pesquisa que mais aprofunda o conhecimento da realidade. Pode-se dizer que o 

conhecimento científico está embasado nos resultados oferecidos pelos estudos 

explicativos (id.,IBID). 

O autor explica que nas ciências naturais as pesquisas explicativas valem-se do método 

experimental, já nas ciências sociais a aplicação deste método reveste-se de muitas 

dificuldades, razão pela qual recorrem a outros métodos, tais como o observacional. A 

pesquisa explicativa se torna mais complexa, pois além de registrar, analisar, classificar e 

interpretar a ocorrência dos fenômenos, busca identificar as suas causas, explicando todo o 

processo da pesquisa (id.,IBID). 

No estudo em questão foi necessário realizar variados tipos de pesquisa para se atingir o 

objetivo desejado. A pesquisa exploratória foi necessária para se aprofundar nos conceitos 

de GIRH e suas ferramentas. A pesquisa descritiva foi marcada pela necesssidade do 

estabelecimento de relações entre as variáveis - situações ocorridas no processo de gestão 

da bacia do rio Doce e a “caixa de ferramentas” de GIRH. E por último, de uma forma 

mais superficial, mas não menos importante, foi possível trabalhar com a pesquisa 

explicativa, tendo em vista que para o alinhamento das relações das variáveis, baseou-se no 

método observacional, com a interpretação de situações. 

4.2 ABORDAGEM DO PROBLEMA E PROCEDIMENTOS 

As pesquisas podem ser classificadas quanto à abordagem do problema como sendo de 

natureza qualitativa ou quantitativa. 

Para que fosse possível alcançar os objetivos propostos neste trabalho, adotou-se uma 

metodologia de trabalho voltada principalmente para a pesquisa qualitativa, pois mesmo 

havendo, nos objetivos específicos, a necessidade de avaliação quantitativa de dados, o 

resultado e sua interpretação visivelmente são de natureza qualitativa. 
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Com base nos procedimentos adotados na coleta de dados, as pesquisas podem ser de dois 

tipos: a) as de fontes de papel, como a pesquisa bibliográfica e a documental, e b) as 

demais cujos dados são fornecidos por pessoas, tais como: a pesquisa experimental, a ex-

post facto, o levantamento, o estudo de campo, o estudo de caso, a pesquisa-ação e a 

pesquisa participante. (id.,IBID). 

Na pesquisa ora proposta, baseou-se na pesquisa bibliográfica e documental e no estudo de 

caso. 

A seguir são detalhados todos os passos seguidos para a realização da presente pesquisa. 

Para realizar revisão bibliográfica sobre Gestão Integrada de Recursos Hídricos – GIRH – 

no Brasil e no mundo, várias foram as fontes de pesquisa, mas as principais bases para a 

avaliação deste processo na bacia do rio Doce foram os documentos produzidos pela GWP 

e disponíveis em sítio eletrônico próprio. Porém, até se chegar a estes documentos, muitos 

outros estudos foram consultados. 

Para avaliar o processo de elaboração do Plano Integrado de Recursos Hídricos da bacia do 

rio Doce – PIRH-Doce, a principal ferramenta utilizada foi a participação e observação 

durante todo o processo, além da avaliação dos documentos produzidos, como registros de 

reuniões, incluindo o próprio PIRH e consultas ao sitio eletrônico do CBH-Doce. 

Para avaliar as expectativas dos membros dos comitês quanto ao PIRH-Doce, o método 

aplicado foi o dialético. Conforme Silva (2003) é aquele que consiste na formulação de 

perguntas e respostas. 

Ressalta-se que para atender a este objetivo foi realizado um trabalho de pesquisa 

específico16, já com o intuito de incorporação ao presente. À época foi elaborada uma 

Carta Convite e um questionário, de base estruturada, para ser aplicado aos membros dos 

comitês dos afluentes da bacia do rio Doce. Importante esclarecer que o questionário foi 

encaminhado ao órgão gestor do Estado do ES para que os comitês afluentes ao rio Doce 

naquele Estado participassem da pesquisa. Porém, por não haver retorno, o trabalho foi 

realizado somente com os CBHs em MG - CBH-Piranga, CBH-Piracicaba, CBH-Santo 

Antônio, CBH-Suaçuí, CBH-Caratinga e CBH-Manhuaçu. 

                                                           
16 Domingues, L.M; Franco, M.O.P. Avaliação das expectativas dos membros dos comitês afluentes mineiros 
da bacia hidrográfica do rio Doce quanto ao Plano Integrado de Recursos Hídricos. 
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As perguntas foram elaboradas em três perspectivas: 1) Conhecimentos sobre o papel do 

Comitê; 2) Conhecimentos sobre Planos de Recursos Hídricos; 3) Conhecimentos sobre o 

Plano Integrado de Recursos Hídricos – processo de elaboração e expectativas. 

A avaliação foi trazida em forma de gráficos (ANEXO II) e os resultados que corroboram 

com o foco principal deste foi tratado no capítulo 6. 

Para avaliar, finalmente, o processo de integração na gestão dos recursos hídricos da bacia 

hidrográfica do rio Doce, aplicando-se as ferramentas de GIRH, foi necessário atender 

primeiramente aos objetivos específicos para só então avaliar a aplicação de cada 

ferramenta no estudo de caso. Para isso, foi necessário estudar cada uma das ferramentas e 

associá-las às situações observadas no Doce, seja através da participação na elaboração do 

Plano, conforme mencionado anteriormente, ou através de consultas a diversos 

documentos existentes sobre a bacia relacionados ao tema. 

Ademais, foram evidenciadas as oportunidades e potencialidades para o uso de 

determinadas ferramentas ainda não utilizadas na bacia do rio Doce, a partir da análise de 

indicativos quais sejam situações identificadas ou documentos existentes, de forma a 

complementar e fortalecer e consolidar o processo de gestão integrada nesta bacia. 
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5 ESTUDO DE CASO - BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO DOCE 

5.1 CARACTERIZAÇÃO GERAL 

Conforme o art. 20, inciso III da Constituição Federal17 em vigor no Brasil, o rio Doce é 

considerado um rio de dominialidade da União por drenar mais de um Estado - Estados de 

Minas Gerais e Espírito Santo. É formado pelos rios Carmo e Piranga e possui uma área de 

drenagem de aproximadamente 86.715 km², dos quais 86% pertencem ao Estado de Minas 

Gerais e 14% ao Espírito Santo (figura 5.1). Seus principais afluentes, pela margem 

esquerda, são os rios Piracicaba, Santo Antônio, Corrente Grande, Suaçuí Pequeno, Suaçuí 

Grande em Minas Gerais; Pancas e São José no Espírito Santo; pela margem direita 

destacam-se o rio Casca, Matipó, Sacramento, Caratinga e Manhuaçu em Minas Gerais; 

Guandu, Santa Joana e Santa Maria do Rio Doce no Espírito Santo. (MARANHÃO, 2007) 

Abrange, total ou parcialmente, áreas de 229 municípios – sendo 203 em Minas Gerais e 

26 no Espírito Santo – e possui uma população total da ordem de mais de 3 milhões de 

habitantes. (IGAM, 2010) 

A Bacia abriga o maior complexo siderúrgico da América Latina, sendo que três das 

cinco maiores empresas de Minas Gerais – Arcelor Mittal, Acesita e Usiminas – operam 

na região da bacia do rio Doce. Além disso, na região se encontra uma das maiores 

companhias de mineração do mundo - a Vale S.A.  

Tais empreendimentos industriais, que apresentam níveis de qualidade e produtividade 

industrial que estão entre os maiores do mundo, desempenham papel significativo nas 

exportações brasileiras de minério de ferro, aços e celulose. (TUNDISI e SAIJO, 1987 

citados por ZORATTO, 2007). Além deles, a bacia contribui na geração de divisas pelas 

exportações de café (MG e ES) e polpa de frutas (ES). 

Uma análise dos processos de ocupação e crescimento econômico da bacia do rio Doce 

concentrados, principalmente, nos últimos 50 anos, mostra que estes aconteceram de uma 

forma totalmente desordenada, sem levar em conta os possíveis reflexos futuros. 

(MME/EPE, 2005) 

                                                           
17 O Art. 20 do Capítulo II, Título III da CF88 traz o seguinte texto: “os lagos, rios e quaisquer correntes de 
água em terrenos de seu domínio, ou que banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros países, 
ou se estendam a território estrangeiro ou dele provenham, bem como os terrenos marginais e as praias 
fluviais.” 
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Fonte: IGAM, 2010 
Figura 5.1: Localização da bacia hidrográfica do rio Doce. 
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Nas cidades, praticamente todo o esgoto e lixo são lançados nos cursos d'água ou em 

suas margens. Associadas a estes, concentrações pontuais de grandes indústrias - 

siderurgia e celulose, no Vale do Aço, suinocultura e beneficiadoras de cana-de-açúcar, 

em Ponte Nova, e mineração, em Itabira - podem comprometer tanto qualitativa quanto 

quantitativamente os usos múltiplos dos recursos hídricos. (Id.,ibid.) 

As captações superficiais de água no rio Piracicaba para algumas indústrias estão 

operando, em algumas situações, em condições adversas. A captação para consumo 

humano no Vale do Aço, realizada pela COPASA via poços profundos situados às 

margens do rio Piracicaba, também vive momentos preocupantes, em função das 

variações dos níveis piezométricos. (CBH-Doce, 2010). 

Na zona rural encontram-se vastas áreas em estado avançado de desertificação, lagoas 

eutrofizadas, nascentes desprotegidas e processos erosivos. Da cobertura vegetal 

original, mais de 90% foi extinta. Do restante, menos de 1% encontra-se em estágio 

primário (id.,ibid.) 

Na bacia do rio Santo Antônio as barragens das hidrelétricas estão, em alguns casos, com 

cerca de 60% da sua capacidade de armazenamento de água, em vista dos significativos 

processos erosivos que ali ocorrem. (Id.,ibid.) 

As conseqüências socioeconômicas são diversas e complexas. Na zona rural, por 

exemplo, dezenas de pequenos conflitos entre produtores rurais, que, no intuito de 

solucionar seus problemas particulares, acabam por interferir em todo o curso d'água a 

jusante. (Id.,ibid.) 

No Estado de Espírito Santo, o Rio Doce representa o maior manancial de água doce. O 

rio, que flui ali com declividades menores, forma vastas áreas assoreadas em seu leito. 

Junto à sua foz, suas águas são transpostas para o abastecimento de outra indústria de 

celulose, a Aracruz Celulose. Os sólidos suspensos e o lixo em suas águas têm causado 

sérios danos ambientais em seu estuário. (id.,ibid.) 

A situação de degradação e o estágio de mobilização dos usuários e da sociedade civil na 

Bacia Hidrográfica do Rio Doce fazem dela uma prioridade na implantação do 

gerenciamento integrado e participativo de recursos hídricos, previsto pela Lei nº 
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9.433/97, que instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos e criou o Sistema 

Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

Por se tratar de uma bacia hidrográfica que envolve dois Estados e a União, a sua gestão 

está sendo realizada de forma compartilhada pelos respectivos órgãos gestores, ANA, 

IGAM e IEMA.  

No Estado de Minas Gerais, a bacia do rio Doce está subdividida nas seguintes Unidades 

de Planejamento e Gestão dos Recursos Hídricos (UPGRH’s), conforme Deliberação 

Normativa CERH-MG nº. 06/02: 

DO1 – Bacia do rio Doce das nascentes do rio Piranga até confluência do rio Piracicaba; 

DO2 – Bacia do rio Piracicaba; 

DO3 – Bacia do rio Santo Antonio  

DO4 – Bacia do rio Suaçuí Grande 

DO5 – Bacias do rio Caratinga e  

DO6 – Bacia do rio Manhuaçu. 

A essas unidades administrativas correspondem respectivamente o Comitê da Bacia 

Hidrográfica do Rio Piranga (DO1); o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Piracicaba 

(DO2); o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Santo Antônio (DO3); o Comitê do Rio 

Suaçuí Grande (DO4); o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Caratinga (DO5); e o 

Comitê da Bacia Hidrográfica Águas do Rio Manhuaçu (DO6). 

No Estado do Espírito Santo, têm-se os Comitês Guandu, Santa Maria do Doce e o 

Comitê da bacia do rio São José. 

Existe ainda o CBH-Doce - Comitê da bacia hidrográfica do rio Doce, de âmbito federal, 

responsável pela gestão da bacia de domínio da União, cujo apoio para o pleno 

funcionamento é realizado pela Agência Nacional das Águas. Nos Estados esta é uma 

função assumida pelos órgãos gestores de recursos hídricos estaduais – IGAM e IEMA. 

As áreas abrangidas pelas UPGRH’s de Minas Gerais e Unidades de Análise do Espírito 

Santo são mostradas na figura 5.2 
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Fonte: IGAM, 2010 
Figura 5.2: Unidades de Análise da bacia hidrográfica do rio Doce.
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5.2 O PROCESSO DE INTEGRAÇÃO DA BACIA DO RIO 

DOCE  

 
De acordo com Alves (2007) e com base no Relatório de acompanhamento das atividades 

desenvolvidas para a elaboração dos termos de referência do Plano de Recursos Hídricos 

da bacia hidrográfica do rio Doce (CBH-Doce, 2005), em meados de 2004, foi instituído 

um Grupo de Trabalho para iniciar a discussão sobre a importância do Plano de Recursos 

Hídricos para a bacia do rio Doce. 

Este GT concluiu pela necessidade de elaboração de um documento, objetivando subsidiar 

os Termos de Referência do Plano. O referido documento, intitulado “Elaboração do Plano 

de Recursos Hídricos da bacia hidrográfica do rio Doce – Principais conceitos e diretrizes 

identificadas pelo CBH-Doce, Comitês de bacias afluentes do rio Doce e demais unidades 

descentralizadas” foi elaborado e discutido em 03 seminários na bacia, sendo a 5ª versão, 

consolidada como versão final, contendo as recomendações metodológicas, sumário e 

produtos mínimos a serem contemplados nos Termos de Referência do Plano (id.,ibid.)  

Em 2005 foi instituída em caráter provisório a Comissão Especial de Acompanhamento da 

Elaboração dos Termos de Referência do Plano de Recursos Hídricos da Bacia 

Hidrográfica do Rio Doce - CEATR, cuja coordenação foi assumida pelo IGAM. Esta 

comissão, composta por representantes da ANA, do IEMA e do IGAM, além de 

representantes de usuários, sociedade civil e poder público se reunia para discussão da 

proposta. A partir desta comissão foi realizada a primeira reunião com os comitês de bacias 

afluentes. (Id.,ibid.) 

De acordo com o Relatório, naquela época já havia uma clareza das dificuldades da 

integração, bem como a preocupação com a participação dos comitês de bacias afluentes 

na elaboração do Plano Integrado, conforme pode ser visto a seguir:  

“É importante ressaltar, que ao mesmo tempo em que se percebeu a frágil 
integração, constatou-se, também, que os Comitês estão prontos a participar do 
processo, mas há que se ter o cuidado de sempre estar promovendo esta parceria, 
na prática, valorizando-os e oportunizando a todo o momento, mecanismos de 
participação dos CBH’s afluentes e unidades descentralizadas, pois só desta forma 
é que alcançaremos a gestão que todos almejamos – a gestão descentralizada e 
participativa. (CBH-Doce, 2005, p. 4) 
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Após intenso debate, foi consenso a necessidade de avançar na gestão de recursos hídricos 

por intermédio do Plano de Recursos Hídricos e a CEATR, paralelamente, buscaria a 

participação efetiva dos organismos da bacia, para que pudessem contribuir com a 

construção deste Plano. 

A recomendação, portanto, foi a de instituir o Grupo de Acompanhamento do Plano, 

formado por representantes do CBH-Doce, dos Comitês de bacias afluentes do rio Doce e 

demais unidades descentralizadas, dos órgãos gestores, dos usuários e da sociedade, que 

exerceriam funções de acompanhamento técnico e facilitação dos trabalhos, estando 

prevista também pelo CBH Doce a criação de câmara técnica específica para o tema (CT 

Plano) (id.,ibid.). 

Ao longo do ano de 2006 foram realizadas reuniões em todos os CBH’s pertencentes à 

bacia do rio Doce com a apresentação da minuta do TDR, havendo discussão sobre o 

documento e a incorporação de capítulos que representassem os anseios de cada bacia 

afluente. 

Em 2007 o debate com vistas à melhoria no processo de integração entre os comitês 

afluentes da bacia do rio Doce e o próprio CBH-Doce foram consolidados no Relatório 

Final do Grupo de Estudos para Integração do CBH-Doce com os CBH´s de Rios 

Afluentes ao Rio Doce. (ALVES, 2007) 

Do ponto de vista estratégico, na época foram apontadas as seguintes prioridades:  

1. Fortalecer a comunicação entre os colegiados;  
2. Implementar o Plano de Bacia;  
3. Fazer funcionar um sistema de informações integrado;  
4. Estruturar os CBH’s;  
5. Melhorar a integração com as demais instituições da bacia; e  
6. Reestruturar o CBH - Doce para que sua composição se dê a partir dos CBH’s 
afluentes.”(id.,ibid.) 

No mesmo ano, durante o III Fórum das Águas do rio Doce, foi assinado um Termo de 

Compromisso entre os Estados e a União, através dos governadores dos Estados de Minas 

Gerais e Espírito Santo, com o Diretor-Presidente da ANA. 

Necessário ressaltar que este foi um dos mais importantes documentos, visto que 

finalmente alavancou o processo de gestão na bacia do rio Doce, de uma forma mais 

transparente entre os órgãos gestores de recursos hídricos e os comitês de bacias 
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hidrográficas. Houve liberação de recursos financeiros e celebração de convênios entre os 

órgãos gestores para a contratação do PIRH. 

Outros instrumentos também foram firmados, como é o caso do Termo de Cooperação 

Técnica entre o IGAM e a ANA para promover principalmente a capacitação dos membros 

dos comitês afluentes e do CBH Doce. Este Termo, mesmo não sendo amplamente 

executado, teve um aditamento que propiciou uma cooperação mútua dos órgãos para a 

realização de diversos cursos de capacitação, coordenados e executados pela ANA18. 

Após a finalização do TDR, no mesmo ano, para a elaboração do PIRH-Doce, o IGAM 

firmou dois convênios, sendo um deles com a ANA, com interveniência da SEMAD e do 

IEMA e o outro Convênio foi firmado como o IEMA, com a interveniência da ANA. O 

processo de licitação necessário para a contratação dos serviços foi iniciado em 2007 e 

finalizado em 2008 – mesmo ano em que iniciou finalmente a elaboração do PIRH-Doce. 

5.3 O PLANO INTEGRADO DE RECURSOS HÍDRICOS DA 
BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO DOCE – PIRH-DOCE E 
OS PLANOS DE AÇÕES DAS BACIAS AFLUENTES – 
PARH’S 

O Plano Integrado de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Doce - PIRH Doce 

representa o desejo manifesto de todos os envolvidos no processo participativo que foi 

empreendido de junho de 2008 ao final do ano de 2009, no sentido de se consolidar o 

planejamento de ações voltadas ao enfrentamento dos principais problemas relacionados 

com os recursos hídricos na bacia do Rio Doce. (IGAM, 2010). 

O Plano de Ações de Recursos Hídricos de cada bacia afluente (PARH) foi elaborado junto 

com o PIRH - e preparado como um produto do processo de elaboração do Plano de 

Recursos Hídricos do Doce. Contém um diagnóstico sumário e um programa de 

intervenções estruturais, não estruturais, regulatórias e institucionais para cada bacia 

afluente, de modo a permitir sua implementação pelo CBH de bacia afluente respectiva de 

forma harmônica com o PIRH-Doce. (MARANHÃO, 2007) 

O Plano Integrado de Recursos Hídricos da bacia do rio Doce e os Planos de Ações das 

bacias afluentes alinham-se com o Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado, tendo em 

                                                           
18 Estas informações podem ser encontradas com mais detalhes no sítio eletrônico da Agência Nacional de 
Águas e do CBH-Doce. Foram realizadas várias capacitações com o apoio da CTCI – Câmara Técnica de 
Capacitação e Informação do CBH-Doce. 
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vista a articulação dos diversos agentes atuantes, inclusive entre instâncias governamentais 

diferentes, além do diálogo, da integração de iniciativas e por esse motivo, o PIRH-Doce, 

juntamente com os PARHs foram definidos como uma das metas do Projeto Estruturador 

do Estado de Minas Gerais. 

O PIRH-Doce foi amplamente discutido entre os órgãos gestores de Recursos Hídricos dos 

estados de Minas Gerais, do Espírito Santo e da União, bem como junto aos comitês das 

bacias hidrográficas afluentes ao rio Doce, sendo reconhecido publicamente como 

compromisso entre os governadores dos dois Estados e o Diretor Presidente da Agência 

Nacional de Águas. 

Após todo o processo administrativo, que culminou na assinatura de dois convênios entre o 

IGAM e os demais órgãos gestores de recursos hídricos e da finalização do processo 

licitatório para a contratação da empresa de consultoria responsável pela elaboração do 

PIRH-Doce, foi constituído o GAT (Grupo de Acompanhamento Técnico) formado por 

representantes do CBH Doce, CBH’s das bacias afluentes e órgãos gestores, cuja função 

era o acompanhamento técnico e facilitação dos trabalhos. 

A questão que permeia sobre todo o processo de elaboração do PIRH-Doce e dos PARHs é 

o nível da participação efetiva dos atores sociais estratégicos, que além de co-responsáveis 

pelo processo de elaboração do Plano, serão imprescindíveis no momento da 

implementação das ações nele previstas. 

5.3.1 Grupo de Acompanhamento Técnico - GAT 

Para garantir o processo participativo na elaboração de um documento de planejamento 

para todos os CBHs, além dos demais organismos do SINGREH, foi instituído um grupo 

formado por representantes dos seis comitês de bacias hidrográficas mineiros, três do 

Espírito Santo, pelo CBH-Doce e por representantes do IGAM, do IEMA e da ANA.  

O grupo tinha um caráter executivo, cujo objetivo era apoiar e contribuir com a elaboração 

do Plano Integrado e Planos de Ações das Bacias Afluentes do rio Doce (PARH's), aprovar 

os produtos, além de informar e discutir com os comitês todas as etapas de elaboração do 

Plano. 

De acordo com as orientações do TDR, o GAT teria um papel fundamental no estímulo do 

intercâmbio de informações, o diálogo CONTRATADA-GAT, deste com o CBH’s e dos 
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CBH’s com os demais atores da bacia, em um processo que promovesse a articulação, 

integração e participação dos mesmos, assegurando que todas as decisões importantes 

ligadas à elaboração do PRH Doce pudessem ser devidamente discutidas, negociadas e 

acordadas, produzindo os compromissos indispensáveis para o sucesso do Plano. 

As reuniões do GAT aconteceram mensalmente e serviram para efetivar o processo 

participativo do CBH-Doce e dos CBH's das bacias afluentes na elaboração dos Planos, 

envolvendo os demais atores da bacia. 

5.3.2 Câmaras Técnicas 

De acordo com informações das secretarias executivas dos CBH’s, foram instituídas 

Câmaras Técnicas de Plano em três dos seis comitês mineiros – Piracicaba, Suaçuí e 

Manhuaçu, além da CTPlan no âmbito do CBH-Doce. 

Esta última atuou efetivamente nas discussões relacionadas ao PIRH, cumprindo o seu 

papel de ser o elo entre o Comitê na disseminação de informações sobre este importante 

instrumento de gestão, além de subsidiar e apoiar as decisões deste quanto ao tema durante 

o período de elaboração e agora quanto à implementação das ações. 

Além disso, esta Câmara vem servindo de exemplo para os CBHs das bacias afluentes, 

visto que a comunicação entre os conselheiros e a abertura e difusão de informações sobre 

as experiências exitosas vem sendo cada vez mais facilitada. 

5.3.3 O PIRH e seus Programas 

De acordo com os resultados do PIRH Doce, este instrumento representa o desejo 

manifesto de todos os envolvidos no processo participativo que foi empreendido de junho 

de 2008 ao final do ano de 2009, no sentido de se consolidar o planejamento de ações 

voltadas ao enfrentamento dos principais problemas relacionados com os recursos hídricos 

na bacia do Rio Doce. (IGAM, 2010). 

Constitui o resultado do esforço conjunto de representantes do CBH Doce, de nove comitês 

de bacia hidrográfica dos estados de Minas Gerais e do Espírito Santo, e dos órgãos 

gestores de recursos hídricos, representados pela Agência Nacional de Águas – ANA, 

Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM, e Instituto Estadual de Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos – IEMA, do Espírito Santo, reunidos em um Grupo de 
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Acompanhamento Técnico – GAT que incluiu representantes dos 10 (dez) comitês com 

atuação na bacia. (Id.,ibid.) 

O Consórcio Ecoplan/Lume desenvolveu seus trabalhos com acompanhamento permanente 

do GAT, através de reuniões mensais de trabalho, acrescidas de 30 (trinta) reuniões 

públicas realizadas em diferentes localidades da bacia, quando se apresentaram os 

resultados das distintas etapas em que o trabalho se desenvolveu, quais sejam: Diagnóstico, 

Prognóstico e Programas do Plano Integrado. (Id.,ibid.) 

Nas duas primeiras etapas foram elaborados o Diagnóstico da Bacia e o Prognóstico dos 

Recursos Hídricos no Horizonte do Plano, onde se avaliaram, respectivamente, a condição 

atual da qualidade da água e das disponibilidades hídricas, e a projeção destas condições, 

conforme distintos cenários, até o ano de 2030. (Id.,ibid.) 

A etapa final constituiu-se na definição das metas sugeridas para a bacia, e na descrição 

dos programas, projetos e ações preconizadas, incluindo seus objetivos, justificativas, 

procedimentos, atores envolvidos e diversos outros elementos que os caracterizam, seguido 

da análise das condições e perspectivas de atendimentos das metas, a partir da efetiva 

implantação dos programas, incluindo a viabilidade financeira do Plano. (Id.,ibid.) 

Nesta última etapa também foram desenvolvidos, entre outros, estudos relacionados a um 

arranjo institucional viável para a gestão dos recursos hídricos da bacia, bem como 

diretrizes para a aplicação dos instrumentos de gestão definidos na Lei nº 9.433/97, com 

destaque para o Enquadramento sugerido no âmbito do Plano, como meta de qualidade a 

ser alcançada. 

O trabalho também contemplou o desenvolvimento de um Sistema de Informações 

Geográficas, denominado SIG-Plano, repositório de toda a informação coletada durante as 

distintas etapas de elaboração do Plano, bem como suporte de toda a representação 

cartográfica contida neste estudo. (Id.,ibid.) 

Os programas propostos foram organizados em sete Questões Referenciais, definidos pelos 

grandes temas de interesse da bacia19. 

                                                           
19 Os Programas do PIRH foram numerados de acordo com sua questão referencial, sendo o P - Programa, 
seguido de dois algarismos. O primeiro identifica a questão referencial do Plano (Ex: 1 – Qualidade). O 
segundo número segue a sequência normal da quantidade de Programas existentes em cada questão 
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1.  Qualidade da Água  

2.  Quantidade de Água - Balanços Hídricos  

3.  Suscetibilidade a Enchentes   

4.  Universalização do Saneamento   

5.  Incremento de Áreas Legalmente Protegidas  

6.  Implementação dos Instrumentos de Gestão de Recursos Hídricos  

7.  Implementação das Ações do PIRH Doce 

Para cada questão referencial, foram detalhados objetivos e metas superiores, que deram 

origem a 66 metas de gestão e a todos os Programas, Subprogramas, Estudos e Projetos do 

PIRH e dos PARHs, conforme encadeamento lógico do PIRH, mostrado na figura 5.3. 

 
Fonte: ANA, 2010 
Figura 5.3: Encadeamento lógico do PIRH-Doce 

 
A figura 5.4 apresenta os Programas, Sub-Programas e projetos do PIRH. 

                                                                                                                                                                                
referencial (1,2,3,etc). Portanto, o Programa P31 é o primeiro Programa relacionado à Suscetibilidade de 
Enchentes e o Programa P52 é o segundo Programa relacionado ao Incremento de Áreas Legalmente 
Protegidas. 
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Fonte: IGAM, 2010. 
Figura 5.4: Programas, Sub-programas e projetos do PIRH-Doce 
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5.4 O PACTO DAS ÁGUAS 

Durante o processo de elaboração do PIRH-Doce, foi produzido um relatório denominado 

Relatório Parcial no. 07 (RP07), em que se tratou da proposição de um Arranjo 

Institucional para a gestão compartilhada da bacia do rio Doce. 

Neste sentido, após discutido pelos órgãos gestores e aprovado pelo GAT, a proposta do 

Arranjo Institucional foi incorporada ao PIRH-Doce (2010) em seu volume II, 

considerando a necessidade de focar dois componentes: 

“- A melhoria do funcionamento e das relações entre os comitês, ou seja, a 
“Governança dos Colegiados”; 
 – A criação de entidade executiva de apoio aos colegiados, tendo como suporte a  
cobrança pelo uso das águas.” (IGAM, 2010, vol.II, p. 275) 

O primeiro item trazia a indicação de se criar uma Câmara Técnica Especial para a 

governança dos colegiados, além da sugestão para se firmar um acordo de integração entre 

os CBHs, conforme descrito a seguir: 

“A melhoria administrativa dos colegiados passa por três procedimentos 
prioritários, parte em andamento:  
- os membros do CBH-Doce serem escolhidos por e dentre os membros dos comitês 
afluentes;  
- a necessidade de que usuários representativos, mesmo que não membros dos 
comitês de bacia afluentes, venham a participar da composição do CBH – Doce; 
- criação de uma Câmara Técnica especial (...); 
- estabelecimento de um cronograma de eventos, definição de responsabilidades e 
sua implementação, a fazer parte de um “Pacto pelas Águas do Rio Doce” (PIRH-
Doce, 2010, vol.II, p. 303) 

De acordo com os resultados do PIRH-Doce, também o Art. 30 do Regimento Interno do 

CBH-Doce favorece a criação da referida Câmara Técnica: 

“instituir, em parceria com os comitês de bacia de rios afluentes ou entidades de 
gestão de recursos hídricos em sua área de atuação, câmara técnica específica, 
com a finalidade de apoiar o processo de gestão compartilhada na bacia, 
especialmente por meio de proposição de regras de articulação e integração”. 
(Id.,ibid.) 

Neste sentido, a proposta de se estabelecer um acordo de cooperação entre os CBHs para 

promover a gestão integrada através do CBH-Doce, criando uma Câmara Técnica para 

acompanhar a implementação do acordo foi desenvolvida e a ANA encabeçou os debates. 
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Foi realizada, portanto, uma reunião20 decisiva em Belo Horizonte no dia 15/10/2009, entre 

representantes dos CBHs afluentes, CBH-Doce e dos Estados, através de técnicos dos 

órgãos gestores e dos Secretários de Meio Ambiente e Recursos Hídricos para a 

apresentação do que seria hoje o Pacto das Águas, cuja primeira versão do Plano de Metas 

foi apresentada para discussão e adequações. 

Nesta ocasião ficou definido que seria proposto um Convênio de Integração para a gestão 

integrada da bacia do rio Doce, que deveria ser assinado pelos Secretários de Meio 

Ambiente e órgãos gestores dos dois Estados e por representantes de todos os CBHs 

presentes na bacia. Outra decisão tomada nesta reunião é que também seriam realizadas 

reuniões em todos os CBHs afluentes e CBH-Doce para apresentação da proposta para 

ciência e adequações cabíveis, devendo um técnico da ANA participar de todas as reuniões 

para a solução de dúvidas, contando com o apoio dos presentes naquela reunião. Para isso, 

considerou-se necessária também a realização de Oficinas de nivelamento sobre Cobrança 

e Agência. 

Aconteceram, portanto, as reuniões nos CBHs que, na maioria dos casos, coincidiu com a 

3a rodada de reuniões públicas do PIRH-Doce, além de 05 (cinco) oficinas, sendo duas 

para nivelamento antes da assinatura do Pacto e as demais após a assinatura, já tratando de 

mecanismos e valores de Cobrança. 

As Oficinas, cujo tema foi “Implementação da Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos e 

Agência de Água na bacia do rio Doce”, aconteceram conforme tabela 5.1. 

                                                           
20 Os registros e maiores detalhes desta reunião, bem como das demais informações tratadas neste capítulo 
estão disponíveis no sítio eletrônico da Agência Nacional de Águas – www.ana.gov.br. 
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Tabela 5.1: Oficinas sobre Cobrança e Agência realizadas na bacia do rio Doce 

Oficina Data e Local Objetivos 
I 01 e 02/09/2009 

Gov.Valadares/MG 
II 24 e 25/11/2009 

Ipatinga/MG 
III 24 e 25/05/2010 

Ipatinga/MG 

• Subsidiar o GTCA21 na elaboração dos estudos e levantamentos 
constantes da Deliberação nº 21; 

• apoiar o CBH-Doce nas discussões sobre Agência e Cobrança;  
• promover um processo de nivelamento sobre a cobrança pelo uso da 

água e agência de bacias ou entidades delegatárias a fim de qualificar as 
discussões sobre o tema 

IV 25 e 26/08/2010 • Valores de cobrança para a Bacia Hidrográfica do Rio Doce; 
• Objetivos, competências e estrutura da Agência de Águas 

V 06 e 07/10/2010 
Colatina/ES 

• Continuar o debate sobre valores de cobrança para toda bacia e sobre 
estrutura e funcionamento da agência de água, envolvendo 
representantes de todos os segmentos, de diferentes comitês 

Fonte: Relatórios das Oficinas para Implementação da Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos e Agência de 
Água na bacia do rio Doce, 2009 e 2010. 

A minuta do Convênio de Integração foi discutida e aprovada para ser um “Acordo de 

Cooperação Técnica – Pacto para a gestão integrada de recursos hídricos da bacia 

hidrográfica do rio Doce”(ANEXO I), tendo sido assinado no mês de março do ano de 

2010 pelos seguintes signatários: 

• Governadores dos Estados de MG e ES; 

• Secretário de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável do Estado de MG; 

• Secretário de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado do ES; 

• Diretor-Presidente da ANA; 

• Presidentes do CBH-Doce, do CBH-Piranga, CBH-Piracicaba, CBH-Santo 

Antônio, CBH-Suaçuí, CBH-Caratinga, CBH-Águas do rio Manhuaçu, CBH-

Guandu, CBH-Santa Maria do rio Doce, CBH-São José 

No Pacto foi instituído o Grupo Técnico de Articulação Institucional - GTAI, garantindo, 

portanto a criação de uma Câmara Técnica Especial, em atendimento ao Art. 30 do 

Regimento Interno do CBH-Doce e proposta do Arranjo Institucional. 

Entre as duas primeiras e as demais oficinas foi realizada outra rodada de reuniões em 

todos os CBHs, entre os dias 24/06/2010 e 06/07/2010, cujos objetivos principais foram: 

                                                           
21 Deliberação no. 021, de 25 de junho de 2009, institui o Grupo de Trabalho de Cobrança e Agência 
(GTCA), competindo a este grupo elaborar estudos relativos a modelos de Agências existentes e apresentar a 
mais adequada para o Doce, estudo comparativo das legislações dos Estados de MG e ES, além de realizar 
estudos sobre normas, diretrizes, critérios, mecanismos e valores de cobrança. 
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“• Nivelar as plenárias dos CBHs a respeito das discussões sobre a 
implementação de Agência e Cobrança na bacia do rio Doce;  
• Informar sobre as 3 Oficinas já havidas, contextualizar as ações em relação ao 
Pacto para a Gestão Integrada de Recursos Hídricos na Bacia do Rio Doce e 
exibir o calendário de ações pactuado no âmbito do GTAI;  
• Introduzir os temas e apresentar o estado da arte sobre mecanismos de 
cobrança, estrutura e missão de uma Agência de Água;  
• Colher contribuições para subsidiar os trabalhos da 3ª Reunião do GTAI em 
Aimorés/MG, dias 07 e 08 de julho.”(RELATÓRIO da 1ª rodada de reuniões nos 
CBHs, 2010) 
 

Não foi tarefa fácil aprovar a proposta, que foi bastante questionada por alguns 

representantes, conforme pode ser observado em registros de algumas das reuniões 

ocorridas e disponíveis no sítio eletrônico da ANA. Isso porque na mesma época o PIRH 

estava sendo finalizado e em pauta nos CBHs para a discussão e possível aprovação, o que 

ocasionou os questionamentos sobre o “atropelamento” do andamento do Plano. Como 

exemplo, isso pode ser observado em trechos do Registro da última reunião do GAT, 

ocorrida em 19 e 20/11/2009: 

“(...) criticou a forma como está sendo implementado o Convênio de Integração. 
No seu entendimento o Plano deveria estar pautado para aprovação e o Convênio 
para apreciação e não o contrário, como fora informado na Convocatória 
encaminhada aos membros do CBH-Doce. (...) Afirmou que o Plano está sendo 
contaminado pelo Convênio. (REGISTRO GAT_013_2009). 

No entanto, a ocasião era considerada propícia, já que o referido “Pacto” viria para 

corroborar com a implementação do PIRH, além de garantir avanços para a implementação 

de outro instrumento de gestão – a cobrança pelo uso dos recursos hídricos. O que ocorreu 

foi que por esta e outras críticas, o Pacto só foi assinado no ano seguinte, após a 

internalização requerida. 

Necessário salientar que a Cobrança foi tratada nas simulações do Arranjo Institucional do 

PIRH como uma grande oportunidade para a implementação da maioria dos Programas 

previstos, tendo em vista que o maior volume de recursos necessários eram para os 

Programas relacionados ao Saneamento, que certamente deverão ser implementados com 

outras fontes de recursos financeiros. 

Por isso, dentre as metas estabelecidas no Pacto das Águas (anexo I), quatro foram 

relacionadas com a implementação da cobrança pelo uso da água (envolvendo mecanismos 

gerais e valores) e da agência (envolvendo personalidade jurídica, estrutura e normas de 

funcionamento) na bacia do Doce.  
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Percebe-se que o grande avanço deste instrumento se caracterizou na necessidade e 

vontade mútua de gerir os recursos hídricos da bacia de maneira compartilhada. Com o 

Plano de Recursos Hídricos tendo sido elaborado de maneira integrada, implementar a 

cobrança pelo uso da água em toda a bacia pode ser visto como uma forma positiva para a 

gestão, visto que os benefícios com a utilização dos recursos arrecadados poderão ser 

sentidos rapidamente em regiões prioritárias, mas rapidamente em toda a bacia. 

O Pacto vigorará por 5 (cinco) anos, a partir da data de sua assinatura, podendo ser 

prorrogado. Após a sua assinatura, foi possível verificar que o Plano de Metas sofreu 

adaptação no cronograma e foi imediatamente sendo colocado em prática, já com a 

definição conjunta de critérios da cobrança, abrindo-se a discussão para a definição dos 

valores para serem cobrados em cada bacia afluente. 

5.4.1 O Grupo Técnico de Articulação Institucional – GTAI 

A criação do GTAI, conforme mencionado anteriormente, partiu das discussões ocorridas 

durante as reuniões entre o Consórcio que elaborou o Plano e o GAT, devido a 

preocupação em existir um Grupo responsável, entre outras funções, por acompanhar a 

implementação do PIRH. 

De acordo com o §4º da Cláusula segunda do Pacto, o GTAI será sucedido por Câmara 

Técnica de Integração do CBH-Doce, resguardada a sua composição inicial – “(...) um 

representante titular e um suplente de cada signatário do pacto” (ANA, 2010, Pacto das 

Águas), ou seja, com representação de todos os CBHs afluentes, CBH Doce e governos 

dos dois Estados e da União. Alem disso, será coordenado pelo representante do CBH-

Doce.  

A responsabilidade deste Grupo é acompanhar a execução do Pacto, garantido o 

cumprimento do Plano de Metas, anexo ao instrumento, que traz principalmente, questões 

relacionadas à entidade executiva de apoio aos colegiados, relacionados a agência de bacia 

e cobrança pelo uso dos recursos hídricos. 

Além disso, o GTAI deverá elaborar relatórios periódicos de avaliação do 

acompanhamento do Plano de Metas e apresentará os resultados durante Encontro Anual 

de Integração da Bacia, que também deverá ser organizado pelo referido Grupo. 
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6 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

6.1 O ACOMPANHAMENTO DA ELABORAÇÃO DO PIRH-
DOCE 

O acompanhamento da elaboração do Plano Integrado de Recursos Hídricos da bacia do 

rio Doce e dos Planos de Ações de Recursos Hídricos possibilitou a avaliação da 

participação dos atores sociais envolvidos na gestão desta bacia durante todo o processo, 

bem como a gestão compartilhada e participativa, que corroboram para o processo de 

GIRH. 

Foram realizadas diversas reuniões durante a elaboração do PIRH-Doce, sendo 

contabilizadas a realização de 12 (doze) entre o Consórcio Ecoplan/Lume e Órgãos 

Gestores, 15 (quinze) reuniões com o GAT e 27 (vinte e sete) reuniões públicas durante as 

três principais etapas do PIRH, conforme Tabela 6.1: 

Tabela 6.1: Reuniões realizadas durante a elaboração do PIRH Doce* 

CONSÓRCIO/ORGÃOS 
GESTORES 

GAT LOCAL DAS REUNIOES PUBLICAS 

12/05/2008 
 

07/07/2008 
 

19/09/2008 
 

 
12 a 14/06/2008 

24/07/2008 
21/08/2008 
18/09/2008 
16/10/2008 
20/11/2008 

1ª série – Diagnóstico: 24/11/2008 a 04/12/2008 - 
Ponte Nova, Itabira, Manhuaçu e Governador 
Valadares** em Minas Gerais; Afonso Cláudio e 
Colatina no Espírito Santo; 

12/12/2008 
 

12/03/2009 
19/03/2009 
30/03/2009 
15/04/2009 
10/07/2009 
07/08/2009 

 
29/01/2009 
19/03/2009 

 
 

16/04/2009 
16/07/2009 

 

2ª série - Prognóstico: 17/08/2009 a 28/08/2009 - 
Ponte Nova, Santana do Manhuaçu, Caratinga, 
João Monlevade, Itambé do Mato Dentro, 
Colatina/ES, São Gabriel da Palha/ES, Afonso 
Cláudio/ES, Governador Valadares/MG; 

 
 
 

02 reuniões para ajustes 
nos Relatórios de Metas e 

Programas. 
 

17/09/2009 
14/10/2009 

19 e 20/11/2009 
 

3ª série: Plano Propriamente dito (Programas, 
Metas, Ações): 21/10/2009 a 06/11/2009 - São 
Gabriel da Palha/ES, Coronel Fabriciano/MG, 
Caratinga/MG, Afonso Cláudio/ES, Colatina/ES, 
Governador Valadares, Ponte Nova, Mutum, 
Açucena e novamente Governador Valadares em 
Minas Gerais. 

 27/01/2010 
06/05/2010 

 

* Todas as informações e detalhes sobre as reuniões estão disponíveis no sítio eletrônico do CBH-Rio Doce – 
http://www.riodoce.cbh.gov.br 
**Durante as três etapas de reuniões na bacia, foram realizadas duas reuniões em Governador Valadares para 
atender aos públicos do CBH-Doce e CBH-Suaçuí. 
Fonte: IGAM e ANA 
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Aconteceram também diversas reuniões entre o IGAM, na condição de contratante, e o 

Consórcio, em que questões afetas ao contrato, ao atendimento do TDR, logística das 

reuniões, entre outras foram discutidas. Além destas, ocorreram ainda inúmeras reuniões 

plenárias (ordinárias e extraordinárias) dos CBHs, incluindo o CBH-Doce em que o PIRH 

e os PARHs foram colocados em pauta durante os dois anos de sua elaboração. 

O GAT, em sua última reunião de 19 e 20/11/2009 em Sooretama/ES, recomendou a 

aprovação do PIRH-Doce e dos PARHs por todos os CBHs, após sugerir algumas 

melhorias no documento22. Os CBHs afluentes mineiros aprovaram o Plano Integrado e 

seus Planos de Ações em dezembro/2009, conforme acesso às DNs de aprovação. O CBH 

Doce também recomendou ajustes no PIRH-Doce em sua última reunião do ano de 2009 - 

03/12/2009 - e aprovou o Instrumento de Gestão em 14/07/2010, com a presença de 

representantes de todos os CBHs afluentes da parte mineira e capixaba da bacia, após a 

consolidação de todo o trabalho com os ajustes indicados pelo CBH, bem como pelo GAT. 

Os CBHs capixabas também aprovaram os seus Planos em 2010. 

Ainda em relação ao acompanhamento da elaboração do PIRH e dos PARHs foi também 

realizada uma pesquisa concomitante com a presente, considerada como objetivo 

específico, cuja finalidade principal foi a verificação das expectativas dos membros dos 

Comitês de bacias afluentes quanto ao PIRH-Doce, que contribuiu para os resultados. 

O anexo II mostra de forma sucinta os resultados apontados pela pesquisa demonstrando a 

existência de um conhecimento relativamente uniforme entre os membros do GAT e 

demais membros dos CBHs que responderam ao questionário sobre o processo de 

elaboração do Plano Integrado, demonstrando que houve a disseminação das informações 

sobre a elaboração do PIRH e PARHs por diversos meios, inclusive através do GAT. 

Apesar da maioria dos participantes esperarem verdadeiramente que o PIRH-Doce, 

juntamente com os PARH’s atendessem aos anseios das bacias afluentes, a pesquisa 

apontou uma relativa preocupação, que não deve ser ignorada, quanto ao atendimento da 

legislação de recursos hídricos e a efetividade destes Planos quanto aos programas e metas 

propostos, ou seja, se seriam realmente eficientes para a melhoria da qualidade e 

quantidade das águas da bacia e se cumpririam o papel de instrumento facilitador na busca 

por recursos financeiros que promovam a efetiva gestão das águas. Isso já era de se esperar 

                                                           
22 Os registros das reuniões do GAT estão disponíveis para consulta no sítio eletrônico do CBH-Doce. 
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devido à metodologia utilizada na elaboração dos Planos de Recursos Hídricos, já que este 

processo do Doce foi piloto e ainda não havia sido aplicado em nenhuma outra bacia 

brasileira. 

Nos comentários e sugestões descritos nos questionários, a pesquisa também apontou uma 

preocupação com a necessidade de maior ênfase e apoio na manutenção dos CBHs para 

garantir a implementação do PIRH-Doce. Os participantes reconheceram que os Comitês 

ainda são pouco atuantes e que existe pouca capacidade dos mesmos no trato com os 

problemas regionais ou sobre sustentabilidade do ponto de vista das demandas locais em 

relação a atividades econômicas tradicionais das regiões de economia de subsistência e 

geração de renda. Ao mesmo tempo, enfatizaram a resistência para a implantação de novos 

empreendimentos, que diminui as chances do desenvolvimento das pequenas comunidades, 

demonstrando mais uma vez a necessidade de uma gestão conjunta e integrada. 

6.2 A UTILIZAÇÃO DAS FERRAMENTAS DE GIRH NA 
BACIA DO RIO DOCE 

Conforme tratado no capítulo 3, os conceitos de GIRH sugerem a escolha de um ponto de 

partida, já que na prática, começar por questões concretas pode trazer melhores resultados. 

“A experiência sugere que as grandes reformas iniciais não são essenciais para 
catalisar a mudança – passos iniciais que possam ser facilmente implementados 
são freqüentemente suficientes para dar início ao processo de caminhar em direção 
ao desenvolvimento e gestão mais sustentável dos recursos hídricos.” (CARRIGER, 
2005, pág. 15). 

No caso da bacia do rio Doce, o “pontapé” inicial considerado pela presente pesquisa 

partiu da necessidade comum dos Estados de Minas Gerais, Espírito Santo e da União da 

elaboração de seus Planos de Recursos Hídricos para o atendimento às Políticas Nacional e 

Estaduais de Recursos Hídricos. 

O processo de elaboração do Plano Integrado de Recursos Hídricos foi, portanto, 

considerado como um marco para a adoção de abordagens mais integradas e sustentáveis 

para a água. Isso porque a partir da necessidade de adequação do TDR para a elaboração 

do PIRH, foram iniciadas as discussões sobre um Comitê Integrador na bacia e os diversos 

acordos foram firmados. A consolidação do estabelecimento do processo de GIRH veio 

através da assinatura do Pacto das Águas, envolvendo os principais atores sociais da bacia. 
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De acordo com o item 4.3, do capítulo 4, existem 54 ferramentas para o processo de GIRH. 

Deste total, foram identificadas e ressaltadas aqui aquelas utilizadas no caso do Doce, 

principalmente aquelas relacionadas ao PIRH-Doce e celebração do Pacto, baseando-se em 

informações coletadas durante o período de acompanhamento da elaboração do PIRH. 

Para as demais, foram atribuídas outras considerações, conforme tTabela 6.2: 

Tabela 6.2: Esquema para aplicação das ferramentas de GIRH ao caso da bacia 
hidrográfica do rio Doce 

Ferramenta Utilizada (UT) Aquela cuja descrição demonstra afinidades com as 
informações coletadas 

Ferramenta Promissora (PR) Aquela cujos dados coletados indicam possibilidade 
breve de utilização. 

Ferramenta não definida (ND) Utilização não definida pela insuficiência de 
informações coletadas 

Ferramenta não se aplica (NA) Aquela que não tem afinidade com a realidade do caso 
em estudo. 

 

O grupo A, conforme apresentado na tabela 3.3, trata do AMBIENTE PROPÍCIO para o 

início da implementação do processo de GIRH e as ferramentas que o compõem são: A1-

POLÍTICAS: Estabelecimento de metas para o uso, proteção e conservação; A2-

ESTRUTURA LEGISLATIVA: Política de Recursos Hídricos transformada em Lei 

e; A3-ESTRUTURAS DE FINANCIAMENTO E INCENTIVO – Fontes de 

financiamento para atender às necessidades de água. A partir da avaliação do cenário 

brasileiro em relação às leis e estruturas de financiamento, além da cooperação entre os 

Estados e a União na gestão do Doce, pode-se considerar, de uma maneira geral, que este 

item tenha sido atendido. 

No entanto, ao analisar o detalhamento das ferramentas citadas, percebe-se que o grupo A1 

foi utilizado e os demais - A2 e A3- foram apenas parcialmente utilizados, conforme 

considerações a seguir: 

• Foram estabelecidas metas para uso, proteção e conservação através dos Programas 

indicados no volume II do PIRH-Doce – A1; 

• Em relação aos itens A1.1-Preparação de uma política nacional de recursos 

hídricos e A1.2-Políticas relacionadas com os recursos hídricos, reporta-se ao 
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capítulo 2, em que foram tratadas as questões relacionadas a Gestão de Recursos 

Hídricos, as Leis e as Políticas, demonstrando que o Brasil, bem como a bacia do 

rio Doce, através dos Estados de MG e ES cumprem os itens citados. É possível 

observar que GOMES (2008) corrobora com a afirmação, tendo em vista que: 

“Todos os 26 estados e o DF já possuem suas leis de Recursos Hídricos. O 
Brasil possui 23 Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos, 120 Comitês 
de Bacias Hidrográficas de Domínio dos Estados, 1 Conselho Nacional de 
Recursos Hídricos com 57 Membros, 8 Conselhos de Bacias Hidrográficas 
de Domínio da União, 1 Agência Nacional de Águas, e 2 Agências de 
Bacias. (ENCONTRO TRINACIONAL, 2007 citado por. GOMES, 
2008).23-  

Ao Analisar o grupo A2 - ESTRUTURA LEGISLATIVA – Política de Recursos Hídricos 

transformada em Lei, verifica-se que: 

• A2.1 Direito à água: A CF88, bem como a Lei federal e as leis estaduais de 

recursos hídricos garantem o direito a água, fomentando os usos múltiplos, exceto 

em casos de escassez, em que a prioridade fica a cargo do abastecimento humano e 

dessedentação animal. No caso do Doce, esta situação foi retratada tanto no PIRH, 

quanto nos PARHs, garantindo que os CBHs possam deliberar sobre as demais 

prioridades para cada bacia, resguardados os casos citados. Além disso, já existem 

CBHs afluentes da bacia do rio Doce preparados para deliberar sobre as outorgas 

de grande porte e com potencial poluidor, o que é garantido por Lei. Por este 

motivo, considera-se que a ferramenta é utilizada na bacia. 

• A2.2 Legislação para a qualidade da água: Já existe legislação para a Qualidade 

da Água no Brasil, principalmente quando se trata do instrumento de gestão 

“Enquadramento dos Corpos D’água”, que já faz referência a Resolução 

CONAMA 357 e Resolução 91. No caso da bacia do rio Doce, foi elaborado um 

Enquadramento macro para a bacia, com detalhamento maior para um de seus 

afluentes – a bacia do rio Piracicaba24. Vale ressaltar que estes estudos auxiliaram 

na definição dos principais Programas do PIRH-Doce, com metas de alcance e 

indicação do montante financeiro necessário para o alcance da Meta. Por este 

motivo, considera-se que esta ferramenta está em vias de se consolidar, a partir da 

                                                           
23 Os dados da citação não foram atualizados. 
24 O Enquadramento da bacia do rio Piracicaba aprovado em 1994, foi revisado durante a elaboração do 
PIRH, chegando-se a elaboração da 3a Etapa – Programa de Efetivação, que deverá ser aprovado pelo CBH. 
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definição e aprovação do Enquadramento da bacia. Considera-se, portanto, como 

ferramenta promissora, com alcance próximo, tendo em vista o cenário favorável 

a sua utilização. 

• A2.3 Reforma da legislação existente: A legislação de recursos hídricos no Brasil 

vem sendo colocada em prática efetivamente na última década e por este motivo, 

ainda é necessário mais tempo para se fazer uma reforma eficiente, adequando-se a 

realidade as necessidades das diversas regiões do Brasil. No entanto, é fato que 

algumas adaptações25 necessárias já vêm sendo discutidas e/ou implementadas no 

Brasil e é provável que tais adaptações sejam cada vez mais aceitas até que uma 

reforma robusta seja realizada. No caso da bacia do rio Doce, como muitas ações 

vêm sendo consolidadas através dos dois Estados, da União e dos comitês, é 

possível destacar mais facilmente as dificuldades encontradas, passíveis de 

resolução somente via mudanças na legislação. Portanto, não se pode afirmar que 

esta situação já seja realidade na bacia do rio Doce e por isso considera-se como 

ferramenta não definida. 

Ao Analisar o grupo A3 - ESTRUTURAS DE FINANCIAMENTO E INCENTIVO – 

Fontes de financiamento para atender às necessidades de água, percebe-se que no caso da 

bacia do rio Doce, em que foi realizado estudo específico sobre a situação do saneamento, 

o atendimento aos serviços de água, incluindo as perdas, e esgoto na bacia, as ferramentas 

de GIRH deste item poderiam ser consideradas como utilizadas. No entanto, não há uma 

política ou estrutura própria de financiamento e incentivo voltados para o Doce. Mas os 

caminhos já estão sendo traçados. 

Isso porque além de terem sido evidenciadas diversas possibilidades de acesso aos 

Recursos Onerosos e Orçamentários para financiar os investimentos no âmbito do 

Programas do PIRH DOCE, principalmente aqueles necessários a melhoria do déficit da 

Prestação de Serviços de Saneamento, foram identificadas também diversas Linhas de 

Recursos Onerosos e Orçamentários disponíveis, principalmente para Saneamento, como o 

FGTS/CEF e Ministério das Cidades; BNDES e o FAT; Bancos de Fomento Internacionais 

e Agências de Cooperação e Fomento Internacional; FUNASA; FNMA; FHIDRO-MG e 

FUNDÁGUA-ES. 

                                                           
25 Ver Gestão Adaptativa da Água, muito defendida por diversos autores, tendo em vista as próprias 
dificuldades impostas pela realidade atual e as políticas existentes e muitas vezes pelos desafios da GIRH. 
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Além disso, muitas ações estão sendo desencadeadas na bacia através dos órgãos gestores 

para o fomento da melhoria do atendimento destes serviços. Isso é percebido através de 

diversas iniciativas, entre reuniões ocorridas entre a ANA, o IGAM e o IEMA para 

definição de estratégias para o atendimento ao Programa de Saneamento do PIRH-Doce e 

outras ações. Dentre estas podem ser citadas: 

• Reunião em Belo Horizonte no dia 05/08/2010 com a Secretária de Estado de 

Planejamento e Gestão do Estado de Minas Gerais para a liberação de orçamento 

estadual para atendimento a Programas prioritários do PIRH-Doce, sendo o 

principal deles o de Saneamento. Esta reunião foi solicitada pelo CBH-Doce, com o 

apoio da CIPE-Rio Doce e contou com a presença de representantes da ANA, 

IGAM e SEDRU, além de alguns Deputados da ALMG; 

• Reunião em Brasília entre os órgãos gestores em 31/08/2010 para discussão de 

estratégias para o atendimento ao Programa P11 do PIRH, em que foi apresentada 

pela ANA, a situação do saneamento em cada município da bacia, após um 

detalhamento das informações realizado por técnicos desta Instituição. Além disso 

foram apresentados os próximos passos que pontuaram a necessidade de articulação 

com o Ministério das Cidades, Caixa Econômica Federal, Funasa, Casa Civil, 

COPASA/CESAN, SAAEs e equivalentes municipais no ES e MG, ou seja, o que 

estivesse ao alcance dos órgãos gestores e governos, com vistas a  

“(...) elaborar um Plano de Ação para garantia de financiamento, 
monitoramento das obras em execução e elaboração de projetos para os 
211 municípios, através de “Pressão política” (em 66 municípios com 
COPASA/CESAN Esgoto ou SAAEs); “Articulação Institucional” com 
prefeituras de 111 municípios atendidos somente com água por 
COPASA/CESAN e “Força Tarefa” em 34 Prefeituras responsáveis pelo 
atendimento de água e esgoto”. (ANA, 2010, slides); 

• Oficina com Concessionárias de serviços de saneamento municipais dos Estados de 

MG e ES, realizadas conforme as estratégias tratadas no parágrafo anterior. 

Com base nas questões relatadas, fica evidente que as ferramentas A3.1 - Políticas de 

investimento, A3.2 - Opções de financiamento: Subsídios e fontes internas e A3.3 - 

Opções de financiamento II: Empréstimos e capital de risco já são e/ou estão em vias 

de ser utilizadas de forma mais direcionada na bacia. Por esta razão considera-se como 

promissoras. 
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Para o grupo B, que trata dos PAPÉIS INSTITUCIONAIS e cujas ferramentas perpassam 

por: B1 - CONSTRUÇÃO DE UMA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL – Formas e 

Funções e B2 - CAPACITAÇÃO INSTITUCIONAL – Desenvolvimento de recursos 

humanos, de maneira geral, considera-se que foi atendido. Esta avaliação baseia-se na 

estrutura organizacional proposta no PIRH através do Arranjo Institucional, que fora 

aprovada pelo GAT, CBH Doce e CBHs afluentes e cuja implementação foi iniciada 

através do Pacto das Águas e a conseqüente criação do GTAI. Além disso, pode-se 

considerar que a capacitação institucional ocorreu, durante os encontros do GAT, das 

Oficinas do GTAI e do atendimento ao Termo de Cooperação Técnica firmado em 2007 

entre a ANA/IGAM para a cooperação em capacitação na bacia. 

No entanto, ao tratar as ferramentas deste item detalhadamente, verifica-se que nem todas 

foram utilizadas, conforme pode ser observado nas considerações a seguir. 

Para o grupo B1 - CONSTRUÇÃO DE UMA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL – 

Formas e Funções, existem 11 ferramentas: 

• B1.1 Reformando as instituições para uma melhor governança: De acordo com 

os esclarecimentos da GWP (2007), que enfatiza que 

“Modelos de governança devem ser ajustados às peculiaridades sociais, 
econômicas e culturais predominantes de um país (...). A abordagem 
adotada para a governança da água deve ser transparente inclusiva, 
coerente e eqüitativa. Da mesma forma, o sistema de governança deve ser 
responsável, eficiente e atender aos seus fins (...).” (pag. 50) 

A partir da afirmativa, considera-se que esta ferramenta foi utilizada tendo em vista as 

modificações ocorridas no Estado de MG acerca da criação do Sistema Estadual de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos e as ações de integração entre seus Órgãos vinculados. No 

caso específico da bacia do rio Doce, as modificações ocorridas no CBH-Doce, tanto na 

composição como no regimento interno, para transformá-lo em um Comitê Integrador, em 

que os CBHs afluentes estivessem realmente representados, também revelam as reformas 

requeridas nesta ferramenta, visto que “(...) Uma avaliação institucional deve identificar, 

por exemplo, leis conflitantes, a duplicidade ou a falta de clareza de mandatos para as 

diferentes organizações e jurisdição de diferentes esferas de autoridade– locais, regionais, 

nacionais (...)” (id.,ibid.) 
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• B1.2 Organizações transfronteiriças para a gestão de recursos hídricos: não se 

aplica ao caso em estudo, visto que “organizações transfronteiriças proporcionam 

uma estrutura para gerir os recursos hídricos que cruzam fronteiras 

internacionais (...)” (GWP, 2007, pág. 52). A bacia do rio Doce está totalmente 

inserida no território nacional, drenando mais de um Estado e, portanto, sendo 

considerada como uma bacia de domínio da União. 

• B1.3 Órgãos Superiores Nacionais: De acordo com GWP (2003),  

“Órgãos superiores consistem de uma gama de entidades com conselhos 
diretores de alto nível no governo nacional, forças-tarefa entre agências 
(para propósitos específicos ex. controle da poluição da água) e consórcios 
internacionais para a gestão de recursos hídricos. A meta de tais órgãos é 
fornecer estruturas para a coordenação entre diferentes organizações 
envolvidas na gestão de recursos hídricos (...). (...) A função de um órgão 
superior depende mais de questões econômicas, sociais e da abrangência 
política do que de questões técnicas de GIRH.”(pag. 57) 

Os próprios estudos da Parceria Mundial da Água mostram que no Brasil, o SINGREH, 

instituído pela CF88 e regulado pela Lei nº 9.433/97, “(...) preconiza a gestão 

compartilhada entre governo, usuários e sociedade. O CNRH é um Conselho de Estado e 

não de governo.” Além disso, a criação da ANA e demais órgãos do SINGREH favorece a 

utilização desta ferramenta não só para a bacia do rio Doce, mas para todo o Brasil. No 

caso específico da bacia do rio Doce, o Arranjo Institucional proposto no PIRH revela a 

proposição da construção de uma estrutura organizacional específica voltada para a gestão 

desta bacia, como é o caso do GTAI, que se encontra em plena atividade em prol da bacia. 

• B1.4 Organizações de bacias hidrográficas: A criação das Unidades de Gestão 

nos dois Estados e a conseqüente criação dos comitês de bacia revelam a 

utilização desta ferramenta. Conforme tratado em capítulos anteriores, na bacia do 

rio Doce existem 10 (dez) comitês de bacias instituídos, sendo 06 (seis) comitês de 

bacias dos afluentes mineiros e 03 (três) dos afluentes capixabas. A GWP cita 

inclusive a Rede Brasil de Organismos de Bacia – REBOB – www.rebob.org.br e 

o Fórum Nacional de Comitês de Bacias – FNCB. Necessário destacar que o 

último ENCOB (Encontro Nacional de Comitês de Bacia) ocorreu em Nov/2010 

em Fortaleza/CE com o tema GIRH. Neste encontro foram destacados casos 

promissores de GIRH e de gestão adaptativa da água. 
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• B1.5 Órgãos reguladores e agências reguladoras: 

De acordo com GWP (2007), 

Órgãos regulatórios e de fiscalização têm um papel de extrema importância, à 
medida que estabelecem e garantem a aplicação efetiva das ferramentas para a 
construção da GIRH. Suas funções incluem a alocação dos direitos à água 
(emissão de outorgas); a gestão ambiental relacionada com o uso da água, a 
qualidade da água, o planejamento do uso do solo e a gestão financeira aplicável 
ao gerenciamento de recursos hídricos pelo estado. (pág. 63, grifo meu) 

Neste sentido considera-se que esta é uma ferramenta promissora na bacia. Isso porque 

apesar da existência destes órgãos, os governos ainda estão trabalhando em prol da tão 

desejada integração, seja das Políticas de Meio Ambiente e de Recursos Hídricos nos 

Estados e na União, seja dos processos e procedimentos utilizados para a regulação, 

monitoramento e fiscalização que ainda não alcançaram a eficiência necessária por falta de 

recursos humanos, financeiros e dados ainda insuficientes. 

Esta situação já começou a ser modificada e isso pode ser visualizado a partir do exemplo 

de Minas Gerais, cujos órgãos vinculados ao SISEMA buscam uma atuação cada vez mais 

integrada. A Campanha – ‘Água: Faça o uso Legal’26, desenvolvida no Estado, por 

exemplo, demonstrou haver “(...) um sentimento de apropriação, por parte dos atores (...), 

de forma que estes aceitassem os processos de monitoramento, fiscalização e regulação e 

cuja apropriação foi construída por meio das técnicas de conscientização e sensibilização 

(C4.2 e C4.3) e de gestão participativa (B2.1). (id.,ibid.). 

Outra questão importante que remete especificamente à bacia em estudo é a iminente 

criação e instalação da Agência de Bacia do Rio Doce, que poderá prover muitas das 

lições27 trazidas pela caixa de ferramentas, consolidando finalmente a utilização desta 

ferramenta de GIRH na bacia. 

                                                           
26 A CAMPANHA de regularização do uso da água foi realizada pelo IGAM, envolvendo vários setores do 
SISEMA, incluindo a PM-Ambiental e diversos parceiros como a EMATER, prefeituras, FIEMG, entre 
outros. Recentemente concorreu ao Prëmio Furnas Ouro Azul e Prëmio ANA de excelência. 
27 A publicação da GWP traz lições importantes para cada ferramenta. Em B1.5, entre outras questões, cita as 
prioridades importantes para as agências de fiscalização e reguladoras, incluindo pessoal suficiente, 
competência para a fiscalização, avaliações apropriadas das necessidades da bacia; sentimento de 
apropriação, construída por meio das técnicas de conscientização e sensibilização (C4.2 e C4.3) e da gestão 
participativa (B2.1); recursos financeiros adequados; indicadores significativos para questões técnicas, 
econômicas e sociais e marcos referenciais apropriados (C1.5); Programa de educação sobre aspectos legais e 
constituição de consciência para as partes controladoras e público em geral – direcionando a implantação dos 
instrumentos legais na prática e garantindo que o uso de instrumentos regulatórios não esteja limitado aos 
especialistas. 
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• B1.6 Os prestadores de serviços e a GIRH:  

“Políticas nacionais de GIRH determinam os papéis e as responsabilidades dos 
vários níveis de prestação de serviços e a maneira na qual, esses serviços podem 
ser usados para desenvolver uma abordagem de mitigação entre setores. Tais 
políticas serão aplicadas por meio de órgãos regulatórios apropriados. Os 
usuários e fornecedores de água devem cumprir acordos nacionais e padrões de 
uso da água e conservação e saúde estabelecidos pelo Estado. 

A partir desta citação e de acordo com a descrição detalhada desta ferramenta de GIRH na 

publicação da GWP, pode-se dizer que no Brasil, os papéis e responsabilidades dos 

prestadores de serviços já são determinados por legislação específica em cada uma das 

Políticas (Meio Ambiente, Recursos Hídricos, Saneamento, entre outras) e embora estas 

agendas estejam iniciando um processo de discussão um pouco mais integrada, ainda é 

difícil assegurar que os instrumentos definidos por cada uma destas Políticas sejam 

ajustados da forma como devem ser – com metas unificadas, de forma a garantir qualidade 

e quantidade de recursos hídricos para a população da bacia – em um tempo não muito 

distante. 

Por este motivo e tendo em vista que não foram coletados e analisados elementos 

suficientes para se chegar a uma definição exata, é receoso defender a utilização desta 

ferramenta na bacia do rio Doce neste momento, sendo necessário um aprofundamento 

futuro da questão. 

 

• B1.7 Fortalecendo as empresas de águas no setor público: 

Baseado nos estudo do PIRH e outras fontes e de acordo com o planejamento da ANA, 

com o apoio dos órgãos gestores IGAM e IEMA, já foram realizadas reuniões com o setor, 

nos dois Estados, para um melhor detalhamento da situação do saneamento da bacia, com 

vistas a melhoria e ampliação do atendimento a diversos municípios que não possuem o 

serviço ou que sejam realizados de modo precário. No entanto, ainda será necessária uma 

ampla articulação com diversas instituições ligadas ao setor nas três esferas de governo 

para só então serem definidas estratégias de atuação na bacia para a melhoria dos referidos 

serviços. 

Apesar deste trabalho junto às concessionárias de serviços de água e esgoto na bacia e de 

diversas tentativas em melhorar o índice de atendimento e a qualidade dos serviços, 
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principalmente no interior, o índice de perdas no sistema ainda é muito alto e requer 

grandes investimentos financeiros. Portanto, ainda é cedo para afirmar que as empresas de 

água estão sendo fortalecidas por esta questão. Além disso, não se sabe qual será o 

resultado da articulação e para outros casos ainda faltam elementos para avaliar a 

utilização da ferramenta. No caso em estudo, considera-se, portanto, como ferramenta 

não definida. 

• B1.8 O papel do setor privado 

Esta ferramenta trata do setor privado ligado à água, ou seja, concessionárias privadas de 

água. No caso da bacia em estudo, a COPASA é uma empresa pública, de capital misto. 

Nos municípios onde a COPASA não opera, os serviços de água são realizados pelo Poder 

Publico Municipal, através dos SAAEs. 

No entanto, como Organizações-chave são citadas na publicação a WBCSD (World 

Business Council for Sustainable Development - Conselho Mundial de Negócios para o 

Desenvolvimento Sustentável) - uma coligação de 150 companhias internacionais, unidas 

pelo compromisso comum de buscar o desenvolvimento sustentável via crescimento 

econômico, equilíbrio ecológico e progresso social; o Public-Private Infrastructure 

Advisory Facility (PPIAF) - Órgão Consultivo da Estrutura Público-Privada - órgão de 

assistência técnica de multi doadores com o objetivo de ajudar países em desenvolvimento 

a melhorar a qualidade de sua infra-estrutura por meio do envolvimento do setor privado; e 

a International Private Water Association (IPWA - Associação Internacional da Água 

Privada) - uma corporação sem fins lucrativos, estabelecida para proporcionar 

oportunidades para a participação do setor privado em instalações de água em todo o 

mundo. 

Não foi realizada pesquisa mais aprofundada sobre a situação da COPASA e dos SAAEs 

em relação a recursos financeiros. Portanto, considerou-se o item B1.8 como ferramenta 

não identificada, por não haver elementos suficientes para a avaliação. 

• B1.9 Instituições da sociedade civil e organizações comunitárias de base: 

Considerou-se como ferramenta utilizada tendo em vista que:  

“As Instituições da Sociedade Civil (ISCs), Organizações Não 
Governamentais (ONGs) e Organizações Comunitárias de Base (OCBs) 
podem desempenhar um papel importante no desenvolvimento e na 
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comunicação das políticas de gestão integrada de recursos hídricos. (...) 
Estas organizações complementam as atividades do governo e estão 
envolvidas no desenvolvimento local, na promoção, em centros de pesquisa 
e na mobilização social em nível local. São atores importantes e além de 
seu trabalho de desenvolvimento proporcionam freqüentemente voz para os 
grupos das pessoas em estado de pobreza e marginalizados. No entanto, 
existe uma proliferação de organizações da sociedade.” (id.,ibid., pág. 76, 
grifo meu). 

Na bacia do rio Doce existem muitas instituições da sociedade civil prestando tais serviços 

e que, inclusive, fazem parte dos Comitês de bacia. Apesar de não utilizarem o termo 

GIRH, trabalham com uma visão holística da gestão, tratando a água como bem público e 

fundamental para todo tipo de vida, além de adotar a bacia hidrográfica como território de 

planejamento e gestão, trabalhando e desenvolvendo capacidades de diversos outros atores 

da bacia. 

Dentre as várias organizações atuantes e de fundamental importância para o processo de 

implementação e manutenção da GIRH na bacia, tem-se: Instituto Pró Rio Doce, 

Movimento Rio Doce Limpo, Cáritas, Adesgra, Reviver, além de algumas Universidades 

como a UFOP, UFES, Unileste, que inclusive fazem parte da rede CTI-Doce. 

• B1.10 Autoridades locais: 

Dentre as características desta ferramenta, tem-se que: 

“Autoridades locais podem desempenhar um papel importante na supervisão da 
implementação das atividades de GIRH dentro de seus limites territoriais ou nos 
limites das bacias hidrográficas locais e regionais”. Tais autoridades agem tanto 
como reguladoras e como prestadoras de serviços e têm um papel no levantamento 
de recursos financeiros. (GWP, 2007, pág.80, grifo meu) 

Entende-se por autoridades locais, portanto, principalmente os municípios, mas também os 

comitês de bacias. 

“(...) os governos locais têm tanto responsabilidades diretas e indiretas sobre a 
segurança do direito à água de suas respectivas comunidades e de suas bases 
industriais. (...)afetam os ecossistemas aquáticos através seus fornecimentos de 
energia, dos usos dados ao solo (zoneamento e áreas impermeáveis), da poluição 
pontual e difusa, de práticas de construção, através da educação pública, dos 
rejeitos sólidos e das práticas de drenagem urbana, entre outros aspectos. 

Por estas razões, “(...) uma melhor integração de esforços de todos os atores relevantes na 

direção de metas por todos aceita para os recursos hídricos, é necessária para melhoria 
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da qualidade dos corpos d’água e a segurança em bacias hidrográficas e aqüíferos dos 

quais são dependentes.” 

Dentre os papéis das autoridades locais em recursos hídricos, tem-se que oferecem um 

fórum forte de participação local, a fim de promover a descentralização e democratização 

do planejamento e gestão. 

No entanto, apesar do Brasil reunir inúmeras condicionantes para a efetiva utilização desta 

ferramenta, ainda não existe uma real capacidade por parte destas autoridades locais de 

cumprir o importante papel que lhe cabem, seja por falta de recursos financeiros para 

alguns e falta destas prioridades para outros, seja por falta de técnicos realmente 

envolvidos, seja pela própria falta de cobrança da sociedade, que no caso da bacia em 

estudo, tem prioridades diversas. 

Pode-se concluir, portanto, que esta ferramenta pode ser considerada como promissora na 

bacia do rio Doce, tendo em vista a existência de Programas no PIRH que visam o 

fortalecimento destas autoridades locais, bem como devido a existência de Associações 

Municipais cada vez mais fortes e com grande preocupação com a gestão dos recursos 

hídricos. A AMEPI – Associação dos Municípios do Médio Piracicaba, na bacia do rio 

Piracicaba pode ser considerada como um bom exemplo, haja vista que esta Associação, 

além de reunir importantes municípios da bacia, está intimamente ligada às atividades do 

CBH, inclusive com iniciativas para fortalecer a gestão de águas nos municípios 

integrantes da bacia. Além disso, o trabalho individual de algumas prefeituras, no 

desenvolvimento de projetos que agregam um amplo espectro de outras prefeituras, 

mobilizando novos parceiros para a gestão integrada, como foi o caso do Projeto Mosaico28 

desenvolvido pela prefeitura de Itabira. 

• B1.11 Construção de Parcerias: Dentre as características para esta ferramenta, 

tem-se que:  

“Uma parceria pela água que funcione bem precisa ter uma abordagem 
importante de trabalho direcionado à gestão de recursos hídricos. 
Estabelecer tais parcerias tem sido um dos maiores objetivos da GWP e 
permanecerá sendo uma atividade-chave durante os próximos anos. Foram 
estabelecidas parcerias em nível regional e nacional. O novo foco são as 
parcerias em áreas de bacia hidrográfica. Uma parceria é geralmente 

                                                           
28 O Projeto Mosaico envolveu ações conjuntas da prefeitura, do CBH-Santo Antônio e da Secretaria de 
Estado da Saúde. Maiores informações no sitio eletrônico da Prefeitura de Itabira-MG 
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caracterizada por uma relação de trabalho entre os atores relevantes com 
participação mútua e eqüitativa, interesses comuns e responsabilidades 
compartilhadas. Os processos em uma parceria são tipicamente 
transparentes e baseados em um diálogo aberto.” (GWP, 2007, pág. 83, 
grifo meu). 

Neste sentido, considera-se que esta ferramenta já vem sendo utilizada na bacia, conforme 

os vários episódios relatados no histórico do processo de gestão integrada tratados no 

capítulo 5. Mas fica ainda mais evidente a utilização da ferramenta a partir da constituição 

do GTAI – grupo formado para uma relação de trabalho, com participação equitativa, 

sendo constituído por 03 (três) membros de cada CBH – respeitando-se os segmentos 

Poder Público, Sociedade Civil e Usuário de Água, com interesses e responsabilidade 

compartilhada. Portanto, a ferramenta B1.11 é utilizada no estudo de caso. 

Para a ferramenta B2 CAPACITAÇÃO INSTITUCIONAL tem-se que: 

“(...) é um meio de ampliar o desempenho. No contexto de GIRH ela representa a 
soma de esforços para alimentar, ampliar e utilizar as habilidades e capacidades 
das pessoas e das instituições em todos os níveis, de forma que elas possam 
trabalhar em direção a um objetivo mais amplo. A capacitação é necessária em 
dois níveis: capacitação para planejar e desenvolver programas de GIRH e 
capacitação operacional.” (GWP, 2007, pág. 87) 

No caso da bacia do rio Doce, este item ou conjunto de ferramentas, de uma maneira geral, 

foi amplamente utilizado, tendo em vista as várias capacitações realizadas na bacia e mais 

que isso, aquelas voltadas para a elaboração do PIRH, de forma a “trabalhar em direção a 

um objetivo mais amplo”. Isso pode ser observado desde a reunião de partida do Plano e a 

capacitação inicial do GAT até as Oficinas de Agência e Cobrança que estão acontecendo 

na bacia. Importante ressaltar que ao longo das reuniões do GAT, sempre que necessário, 

as reuniões eram precedidas por técnicos dos órgãos gestores ou do próprio Consórcio 

responsável pela elaboração do Plano, para exposição e discussão de diversos temas 

ligados ao PIRH, em que o próprio GAT decidia pelos temas prioritários a serem tratados 

no final de cada reunião. 

“O capacitação é necessário (sic.) em vários níveis: na sociedade civil (B2.1), 
para profissionais da água em todas as áreas – tanto nas organizações públicas e 
privadas de água, como no governo local e central, nas organizações de gestão de 
recursos hídricos (B2.2) e nas organizações regulatórias (B2.3). A reorientação de 
pensamento dos profissionais da água é importante em todos os níveis e as idéias 
de GIRH têm sido desenvolvidas rapidamente nos últimos vinte anos.” (id.,ibid., 
pág. 87) 
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Portanto, ao avaliar o detalhamento deste item, pode-se afirmar que as ferramentas B2.1- 

Capacitação participativa e empoderamento na sociedade civil e B2.2 - Treinamento 

para desenvolver capacidades de profissionais especializados em recursos hídricos, 

vêm sendo utilizadas, tendo em vista que: 

“a efetiva GIRH requer que as instituições do governo permitam e ampliem a 
participação ativa do público – como usuários de água, como eleitores, como 
detentores de conhecimento, como pagadores pelo uso da água/encargos e/ou 
provedor de trabalho.” (Id.,ibid., pág. 89) 

De acordo com o que foi apresentado em capítulos anteriores, a gestão descentralizada e 

participativa vem sendo fortalecida no Brasil e no caso da bacia do rio Doce, isso vem 

ocorrendo de uma maneira ainda mais consistente. Isso pode ser visto através da 

construção de consensos e apropriação por parte dos atores envolvidos em todo o processo 

de integração na bacia, seja pela discussão de um CBH-Doce como um comitê integrador, 

seja por um planejamento conjunto, até as discussões para a definição dos critérios de 

Cobrança e Agência, inclusive com a ampla representatividade do setor Usuário. 

O próprio trabalho dos CBHs deve ser considerado, já que muitas vezes realizam reuniões 

plenárias antecedidas por Seminários sobre gestão ambiental e de recursos hídricos, como 

é o caso do CBH-Piracicaba. Os Seminários contam com apoio de especialistas na área e 

com a presença de alunos de diversas instituições de ensino da referida bacia, que são 

convidados. Esta é uma situação que deve ser considerada também para a ferramenta B1.9, 

tratada anteriormente. 

Além disso, a participação maciça de usuários de água ou associações de usuários, como é 

o caso da Federação das Indústrias, no processo de gestão da bacia do rio Doce, garante a 

formação de uma parte integral de uma estrutura organizacional mais ampla (B1). 

Quanto a ferramenta B2.3 Capacidade regulatória pode-se dizer que: 

“Uma estrutura regulatória clara é um instrumento importante de GIRH, mas 
garantir o seu cumprimento é freqüentemente difícil. Efetiva regulação requer 
capacitação humana e técnica. (...) Pessoal, perícia e dados suficientes são 
essenciais para a aplicação das diferentes ferramentas de fiscalização (C6) e os 
instrumentos econômicos (C7)” (Id.,ibid., pág. 95, grifo meu). 

Além disso, conforme elucidado no item B1.5, esta é uma situação cuja eficiência vem 

sendo buscada. Portanto, entende-se que é uma ferramenta ainda não utilizada na bacia, 
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mas promissora, tendo em vista os diversos esforços dispensados para a efetiva gestão, o 

que inclui a melhoria da capacidade regulatória. 

Para o item C, que trata dos INSTRUMENTOS DE GESTÃO pode-se dizer que apenas 

algumas das ferramentas que compõem este grupo foram utilizadas. A maioria ainda não 

foi utilizada ou está em vias de ser, sendo consideradas, portanto, como promissoras na 

bacia. 

Para o primeiro grupo de ferramentas C1 Avaliação dos Recursos Hídricos – Entender 

os recursos e as necessidades, pressupõe-se que o item foi atendido, ou melhor, que o 

grupo de ferramentas foi utilizado, baseando-se na descrição da GWP (2007). 

“A avaliação dos recursos hídricos envolve a adoção de uma visão holística dos 
recursos hídricos em um dado país ou região, considerando seus usos pela 
sociedade. A avaliação olha a quantidade e a qualidade das águas superficiais e 
subterrâneas. Identifica os parâmetros pertinentes do ciclo hidrológico e avalia as 
demandas hídricas de diferentes usos com alternativas de exploração. A avaliação 
aponta as questões prioritárias envolvendo os recursos hídricos e os conflitos 
potenciais, suas gravidades e implicações sociais, assim como os riscos e perigos 
de eventos críticos, tais como enchentes e secas.” 

Embora não exista ainda a disponibilidade de dados requerida para uma gestão eficiente, 

durante a elaboração do PIRH-Doce todos os elementos citados foram considerados, sendo 

consolidados em um diagnóstico que permitiu a proposição de ações concretas para a 

melhoria da qualidade e quantidade de recursos hídricos na bacia. Tendo em vista que o 

Plano é um instrumento dinâmico, com previsão de revisões periódicas, não há razão para 

não considerar o item C1 como atendido. 

• C1.1 Base de conhecimentos em recursos hídricos: De acordo com a descrição 

da GWP (2007), 

“Esta ferramenta diz respeito à coleta e ao armazenamento de dados sobre o ciclo 
hidrológico (quantidade e qualidade) e o acesso a dados físicos, socioeconômicos, 
demográficos e de uso da água com uma perspectiva intersetorial. (...) Bases de 
dados e sistemas de informação sobre recursos hídricos e redes precisam ser 
construídos considerando as questões prioritárias, tais como saúde humana, saúde 
do ecossistema, impactos do uso do solo e cobertura florestal sobre a qualidade e 
quantidade dos recursos hídricos, competições setoriais pela água, vulnerabilidade 
pelo acontecimento de eventos críticos como enchentes e secas, demanda da água e 
disponibilidade para pagar pelo uso da água.” 
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No âmbito do PIRH-Doce foi elaborado o SIG-Plano – concebido com o propósito 

específico de apoiar a elaboração do PIRH Doce, do Sistema Nacional de Informações 

sobre Recursos Hídricos, em elaboração pela Agência Nacional das Águas (ANA), 

incluindo o CNARH, e das bases de informações disponíveis nos estados de MG (Minas 

Gerais) e ES (Espírito Santo). (IGAM, 2010) 

No entanto, o próprio documento alerta para o fato de que a integração com órgãos em 

nível estadual, regional e nacional deverá ocorrer no sentido de uma integração dos dados, 

já que grande parte destes órgãos possui seus Sistemas de Informações Geográficas, 

mesmo que ainda em desenvolvimento e/ou aprimoramento. O PIRH cita como exemplo o 

Sistema Integrado de Gerenciamento e Monitoramento dos Recursos Hídricos do Estado 

do Espírito Santo “SIGERH/ES”, Sistema de Alerta de Cheias da Bacia do Rio Doce e o 

Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos - SNIRH. Além destes, o 

Estado de Minas Gerais está reformulando o Sistema de avaliação de outorgas e 

licenciamento (SIAM). Este novo Sistema - SISEMA Net - promoverá uma melhor 

avaliação dos recursos hídricos, por reunir importantes informações, inclusive dos Planos 

de Recursos Hídricos. Em relação as redes, pode ser citada a Rede CTI-Doce29, cujas 

instituições de Ensino e Pesquisa trabalham em prol de catalogar todas os estudos e 

pesquisas existentes sobre a bacia do rio Doce, direcionando, posteriormente, novas 

pesquisas para as lacunas encontradas, com abertura para discussão das áreas de pesquisa 

com os CBHs da região. 

Portanto, tendo em vista que o processo de integração destas bases de conhecimento estará 

em pleno desenvolvimento a partir do PIRH e do Pacto das Águas, considera-se que esta 

ferramenta, tal qual como foi descrita pela GWP, pode ser considerada como muito 

promissora, diante desta necessidade de aprimoramento no intercâmbio de informações.  

• C1.2 Avaliação de recursos hídricos 

De acordo com GWP (2007), a avaliação de recursos hídricos (ARH) é uma ferramenta 

para avaliar recursos hídricos em relação a uma estrutura usada como referencial, ou para 

avaliar a dinâmica dos recursos hídricos em relação aos impactos ou demandas humanas. 

Diferente da avaliação tradicional, que tinha o objetivo de prover a base para o 

                                                           
29 A rede CTI-Doce foi criada em 2008, recebendo inicialmente recursos dos Estados de MG e ES para a 
criação de um Sistema com um banco de dados para a inclusão de estudos existentes na bacia. Está 
disponível no sítio eletrônico da UFES – www.ufes.br 
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fornecimento de infra-estrutura para atender as necessidades de projetos, as avaliações 

propostas atualmente têm uma influência muito maior na perspectiva de GIRH, 

incorporando ferramentas intersetoriais30. 

Durante a elaboração do PIRH, foi realizada a avaliação da demanda, com os dados 

disponíveis, determinando os usos mais presentes na bacia e seu impacto. Para a avaliação 

ambiental e avaliação estratégica, foram utilizados dados secundários sobre a AAE e 

AAI elaboradas pelo MMA, que trata também da bacia em estudo, certamente necessitando 

de maior aprofundamento e detalhamento da situação da bacia. Foi realizada uma 

avaliação social, demonstrando as estruturas sociais e institucionais que afetam o uso e a 

gestão da água, além da avaliação de riscos e vulnerabilidades, avaliando a probabilidade 

de eventos críticos, como enchentes e secas. 

Para todas estas avaliações foram sugeridos Programas e projetos para resolução dos 

problemas ou aprofundamento dos estudos existentes. Além disso, a GWP (2007) 

evidencia que  

“Uma avaliação de recursos hídricos necessita freqüentemente ser realizada em 
várias etapas, de crescente complexidade. Uma avaliação rápida de recursos 
hídricos pode identificar e listar os temas mais importantes e identificar as áreas 
prioritárias para a gestão. Com base nestas avaliações iniciais, investigações mais 
detalhadas podem ser necessárias.” 

Portanto, considera-se que esta ferramenta foi utilizada com base na avaliação rápida, 

visto que novas investigações precisam ser realizadas, com detalhamento maior da situação 

da bacia em estudo. Isto pode ser feito de forma gradativa, no momento da atualização do 

Plano de Recursos Hídricos. 

• C1.3 Modelagem em GIRH 

A modelagem em GIRH é um “(...) Sistema de Suporte à Tomada de Decisão é um meio 

de coletar dados de muitas fontes para subsidiar uma decisão”. (GWP, 2007, pág 107). 

Com base nesta descrição da GWP e tendo em vista a elaboração do Enquadramento macro 

da bacia do rio Doce no âmbito do PIRH, através de uma equipe multidisciplinar e do uso 

de um sistema de modelagem, considera-se que esta ferramenta foi utilizada. Porém, 

necessitará de constantes aprimoramentos e atualizações. Necessário ressaltar que foram 
                                                           
30 As ferramentas intersetoriais citadas pela GWP são: Avaliação de demanda; Avaliação ambiental e 
Avaliação Estratégica; Avaliação social; Avaliação de riscos e de vulnerabilidades, 
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utilizados diversos dados existentes, incluindo os bancos de dados de outorga dos Estados 

e da União, além de informações sobre o saneamento da bacia (dados municipais) e outros, 

com vistas a subsidiar a indicação de metas e ações para a melhoria da qualidade e 

quantidade dos recursos hídricos no PIRH-Doce. 

• C1.4 Desenvolvimento de indicadores de gestão de  recursos hídricos 

Indicadores de gestão de recursos hídricos são ferramentas importantes no 

desenvolvimento de uma política de recursos hídricos, no estabelecimento de objetivos e 

metas e no monitoramento do desempenho da gestão.   A combinação apropriada de 

indicadores ajuda a mostrar quão bem os objetivos de GIRH estão sendo alcançados e se 

necessário, pode fornecer ferramentas para ajudar a reformular as políticas e programas 

propostos. (GWP, 2007). 

No caso do PIRH-Doce, foram propostos alguns indicadores para as metas superiores das 

questões referenciais do Plano. Estas são de longo prazo, não tendo sido detalhado ou 

sugerido indicadores de acompanhamento gradual. O fato é que o tema ainda precisará ser 

melhor explorado e tratado com uma participação mais ampla das autoridades locais 

(B1.10), de forma a permitir um acompanhamento dinâmico e apropriação das metas por 

todos os envolvidos. 

Espera-se que a partir da criação da Agência da bacia do rio Doce, esta ferramenta seja, de 

fato, desenvolvida e implementada, visto já existir um Sistema de Indicadores propostos 

para o planejamento e gestão de recursos hídricos31. Considera-se, portanto, que esta é uma 

ferramenta promissora na bacia. 

• C1.5 Avaliação de ecossistemas 

De acordo com a descrição da GWP (2007), esta ferramenta envolve a gestão de recursos 

hídricos, “(...) principalmente em sistemas de rios e reservatórios de água subterrânea, 

com a finalidade de minimizar o impacto de uso da água em funções ecológicas de 

                                                           
31 Maranhão (2007) propõe um conjunto de indicadores, cuja Estrutura Conceitual Proposta perpassa pela 
Disponibilidade– Usos– Vulnerabilidades– Gestão, de forma a apoiar os gestores a monitorarem a 
implementação dos planos e a gestão integrada dos recursos hídricos das bacias, bem como a 
compararem o desenvolvimento das bacias hidrográficas. O autor conduz a aplicação dos indicadores 
propostos em quatro bacias brasileiras em diferentes estágios de desenvolvimento (Tocantins-Araguaia, 
Paraíba do Sul, Tietê e Verde Grande). 
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ecossistemas aquáticos.” Segundo os autores, o princípio é que a biota ribeirinha natural 

sobreviverá e se reproduzirá se os regimes naturais de vazão forem mantidos ou simulados. 

A publicação chama atenção para as dificuldades deste tipo de avaliação, informando que a 

ciência da avaliação de vazões ecológicas está emergindo. Há, inclusive, a indicação de 

que “(...) no Brasil, o tema vem sendo discutido nos Planos Nacional de Recursos Hídricos 

e Planos Estaduais e de Bacias Hidrográficas, sendo a natureza o componente essencial 

para a GIRH” (GWP, 2007, pág.113). 

No PIRH, em sua primeira versão, não houve uma avaliação aprofundada dos 

ecossistemas, tanto pela falta de dados suficientes disponíveis, seja pelo período limite para 

a elaboração do Plano. Por esta razão, considera-se que esta é uma ferramenta 

promissora na bacia, principalmente pelo ambiente propício em relação a implementação 

de GIRH, em que cada vez mais, supõe-se que as informações desta bacia serão detalhadas 

e tratadas integradamente em todos os seus aspectos. 

Para o grupo de ferramentas C2 PLANOS PARA A GIRH – Combinação de opções de 

exploração, uso do recurso e interação humana, “(...) o processo de planejamento 

orientado pela GIRH assume uma abordagem mais flexível e dinâmica para planejar a 

exploração e a gestão de recursos hídricos.” (GWP, 2007, pág. 116). De modo geral, o 

PIRH-Doce se encaixa nas descrições deste grupo, visto traçar um panorama geral da 

bacia, combinando inúmeras variáveis. No entanto, ao tratar separadamente, é possível 

perceber que ainda faltam estudos complementares ou aprofundamento do assunto para 

que seguramente se caracterizem como ferramentas utilizadas na bacia do rio Doce. 

A ferramenta C2.1 Planos nacionais integrados de recursos hídricos, conforme tratado 

em capítulo anterior, traz programas voltados para a GIRH. No entanto, de acordo com a 

GWP (2007) 

“A formulação de um Plano Nacional de GIRH segue uma abordagem de quatro 
fases distintas: 

− Identifica a gama de questões e problemáticas hídricas que ocorrem através do 
país e avalia a gravidade das questões, as dependências  mútuas entre estas e a 
freqüência de suas respectivas ocorrências (...); − Identifica o controle de 
intervenções em todos os níveis – nacional, da bacia, local, que são 
necessariamente abordadas nas questões identificadas. (...); − Analisa as 
capacidades institucionais atuais em todos os níveis – nacional, de bacia, local e 
examina os potenciais e as limitações relacionadas com os temas a serem 
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abordados e as funções a serem consideradas (...); - Preparação de estratégias 
para o desenvolvimento de quaisquer partes deficientes da estrutura de política 
nacional, legislação e regulamentos para a GIRH, para o desenvolvimento de 
papéis institucionais que permitam uma implementação coordenada de GIRH e dos 
instrumentos de gestão necessários e as habilidades associadas (...).” (GWP, 2007, 
pág. 117 – 118). 

Apesar de o PNRH conter Programas específicos de fomento e desenvolvimento em 

GIRH, não foi possível analisá-lo com o nível de aprofundamento necessário para abordar 

as quatro fases transcritas anteriormente. Além disso, a avaliação proposta na presente 

pesquisa trata da utilização das ferramentas no estudo de caso que, portanto, se restringiu a 

existência de GIRH nos Programas propostos. Além disso, é a partir da última revisão do 

PNRH, iniciada em 2010, que os referidos Programas começaram a ser detalhados através 

de oficinas regionais. Portanto, considera-se como ferramenta não definida, tendo em 

vista que não há como identificar a real utilização da ferramenta C2.1 no caso em estudo, 

sendo necessário maior aprofundamento. 

Para a ferramenta C2.2 Planos de gestão de bacias hidrográficas, podem ser 

considerados o PIRH-Doce e os PARHs. A ferramenta foi utilizada para as UPGRH’s 

DO1, DO2, DO3, DO4, DO5, DO6, que englobam as bacias afluentes ao rio Doce em 

Minas Gerais, para as UA’s Guandu, Santa Maria do rio Doce e São José, no Espírito 

Santo, além da bacia do rio Doce como um todo. 

De acordo com GWP (2007), “(...) um plano de gestão de bacia aborda tipicamente 

aspectos tais como: 

 −  Descrição física da bacia e inventários sobre o uso do solo;  
−  Disponibilidade e demandas atuais de água;  
−  Inventários das fontes de poluição;  
−  As necessidades dos ecossistemas aquáticos e terrestres;  
−  Vulnerabilidade a enchentes ou eventos meteorológicos extremos;  
−  Identificação de atores relevantes;  
−  As implicações da mudança de uso do solo;  
−  Identificação de questões prioritárias (questões de impacto, questões das  
necessidades de usuários);  
−  Objetivos de curto e longo prazo para a bacia hidrográfica;  
−  Cenários para desenvolvimentos relacionados com a água;  
−  Alocação de água e objetivos de qualidade da água;  
−  Estratégias, medidas e plano de ação para atingir as metas propostas;  
−  Financiamento do uso e da gestão da água;  
−  Responsabilidade e cronograma para a implementação;  
−  Mecanismos para a monitoramento e atualização 
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Dentre os aspectos apresentados, foram analisados aqueles abordados no estudo de caso e 

todos foram, de alguma forma, contemplados nos PARHs. Alguns com maior ênfase, tendo 

em vista a maior disponibilidade dos dados, outros menos, porém havendo sugestões de 

detalhamento no próprio Plano, através dos programas e ações propostas. 

A ferramenta C2.3 Planos de gestão de águas subterrâneas trata da gestão de recursos 

hídricos subterrâneos no contexto de GIRH de forma a equilibrar a exploração do recurso 

(em termos de quantidade, qualidade e ligações importantes com outros recursos naturais) 

com a demanda crescente de água para o desenvolvimento econômico amplo e a 

subsistência. 

No caso da bacia em estudo, o tema foi abordado no PIRH, trazendo na Questão 

Referencial II – Disponibilidade de Água e balanço hídrico – como meta de gestão um 

Diagnóstico do uso da água subterrânea e um Subprograma de Gestão das águas 

subterrâneas, cujo objetivo é “identificar, caracterizar e mapear os aqüíferos explotados, 

suas zonas de recarga, a qualidade de suas águas e os riscos de contaminação e 

comprometimento deste manancial por superexplotação”. Ou seja, ainda é um programa 

que visa identificar a situação dos recursos hídricos subterrâneos da bacia para então 

realizar um planejamento voltado para ao equilíbrio da exploração e da demanda. Portanto, 

considera-se ainda como ferramenta promissora. 

Da mesma forma, em relação à ferramenta C2.4 Planos de gestão de zonas costeiras, 

aplicável somente na região costeira, onde deságua o rio Doce, o PIRH reforça a 

necessidade da realização de estudos mais detalhados, a partir do Projeto P61.c - Diretrizes 

para a Gestão da Região do Delta do Rio Doce, assim como da Região da Planície Costeira 

do Espírito Santo na Bacia do Rio Doce.  

As diretrizes levam em consideração a elaboração de um diagnóstico integrado desta 

região e “(...) os resultados serão apresentados na forma de mapas, relatórios e modelos 

hidrológicos e hidrogeológicos, que permitam realizar a gestão dos recursos hídricos 

desta parte da bacia para se elaborar um Plano efetivo para aplicação na região 

costeira.” (IGAM, 2010, vol. II, pag.145. grifo meu). Portanto, como não foi possível 

buscar novas informações, principalmente com o com o IEMA - órgão gestor do delta do 

Doce, esta ferramenta C2.4, para efeitos desta pesquisa, será considerada como não 

definida. 
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A ferramenta C2.5 Avaliação e gestão de riscos também não pode ser considerada como 

utilizada no estudo de caso, visto que ainda existem inúmeras avaliações de riscos setoriais 

e segmentadas, com pouca ou nenhuma gestão, ou seja, as avaliações existentes não são 

suficientes para garantir a gestão dos riscos pela falta de integração ou disponibilidade de 

dados. 

O PIRH reúne informações na tentativa de avaliar os riscos existentes para a bacia, através 

do Diagnóstico e Prognóstico elaborados. Um exemplo é em relação as cheias da bacia, em 

que foram realizadas avaliações das questões ambientais, do uso e ocupação do solo, da 

questão climática, além do próprio histórico de cheias na bacia, tornando-se evidente a 

necessidade de gestão das enchentes. No entanto, a avaliação integrada dos riscos ainda é 

dificultada em função da pouca disponibilidade de dados, o que dificulta a avaliação para 

mitigação dos impactos. No caso das cheias, portanto, o PIRH se restringe a apresentar um 

amplo programa que prevê a redução de perdas econômicas, para ser implementado em até 

20 anos, composto por 17 metas. Estas tratam desde a ampliação do monitoramento através 

de novas estações; da modernização das estações existentes e do mapeamento das áreas 

críticas, até a elaboração de inventários. Porém, são ainda metas, que necessitarão de 

articulações institucionais e recursos financeiros para serem alocados na bacia. Neste caso, 

considerou-se como ferramenta não definida. 

 
De acordo com a GWP (2007), “(...) bons planos incluem avaliações sociais, ambientais e 

econômicas”, o que caracteriza a ferramenta C2.6 Avaliação Ambiental (AA). Dentre os 

diversos benefícios do uso desta ferramenta, ela serve para melhorar o planejamento de 

projetos e está sendo crescentemente usada para examinar estratégias, políticas, planos e 

programas setoriais, onde ela é conhecida como uma Avaliação Estratégica do Impacto 

Ambiental (AEIA) ou Avaliação Ambiental Estratégica (AAE).  

Na bacia do rio Doce existe um estudo denominado AAI, com foco para as hidroelétricas. 

Portanto, entende-se que esta ferramenta é utilizada na bacia. No PIRH-Doce a avaliação 

ambiental realizada é mais geral, reunindo diversas informações no Diagnóstico e 

Prognóstico, de forma a definir os Programas e as Ações necessários. No entanto, 

conforme comentado anteriormente, estas avaliações necessitam de constante atualização, 

tendo em vista que as informações vão sendo produzidas ainda de forma segmentada e os 

documentos precisam de revisão e integração. 
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A ferramenta C2.7 Avaliação Social (AS) é uma ferramenta usada para garantir a análise 

sistemática de impactos sociais de um empreendimento proposto ou de uma política de 

ação, particularmente se estes são variados e extensos.  

“A AS é útil para examinar os impactos das reformas estruturais, tais como 
privatizações de empresas do governo, reformas na agricultura, reformas nos 
serviços básicos, reformas nos serviços, reformas nos serviços públicos civis e em 
políticas fiscais.”(GWP, 2007, pág.139) 

Possivelmente é uma ferramenta utilizada na bacia do rio Doce, em diversas situações, 

devido à importância econômica da bacia. No entanto, para o estudo de caso, não foram 

coletadas informações suficientes para definir a sua utilização, visto que a implementação 

do Plano de Recursos Hídricos não se caracteriza como uma grande reforma. Portanto, 

para o presente estudo, considera-se inicialmente como ferramenta não definida. Este 

item, portanto, deve ser mais explorado a partir de um aprofundamento na questão. 

 
A ferramenta C2.8 Avaliação econômica “(...) consiste de um conjunto de ferramentas de 

processo decisório, destinadas a selecionar os melhores e mais apropriados projetos no 

setor de recursos hídricos de forma articulada com outros setores e fortemente conexa 

com a GIRH”. Além disso, as ferramentas de avaliação econômica podem ser altamente 

efetivas na mudança de cultura dos gestores da água e no aumento da conscientização 

pública sobre GIRH. Como tal podem ser chamadas de agentes de mudança social (C4). 

(GWP, 2007, pág. 142) 

Tendo em vista que para a definição das prioridades do PIRH e dos PARHs, foram 

avaliados vários critérios, incluindo a questão econômica, considera-se que esta ferramenta 

foi utilizada no presente caso. “(...) A avaliação econômica pode prover uma maneira 

objetiva de escolher os melhores projetos de recursos hídricos (...) (id.,ibid.), e no caso do 

Doce, ficou evidente a extrema necessidade de separar a articulação a ser realizada para 

viabilizar recursos para os Programas de Saneamento dos demais programas do Plano. Isso 

se deve ao alto custo dos primeiros e a avaliação econômica realizada tanto em relação as 

fontes de financiamento, quanto da cobrança pelo uso da água. O PIRH indicou tais fontes 

de recursos e financiamento, além das simulações da cobrança pelo uso da água. 
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No grupo de ferramentas C3 USO EFICIENTE DA ÁGUA – Gestão pela demanda e de 

abastecimento, 

“A gestão por demanda reflete uma mudança importante no enfoque da gestão de 
recursos hídricos em relação ao conceito tradicional de empreendimentos de 
abastecimento, que considerava prioritariamente a construção de estruturas físicas 
para captar mais água para uso direto em direção a uma gestão que visa à 
melhoria na eficiência do uso, a conservação, a reciclagem e o  reuso de água. A 
gestão por demanda examina a mudança de demanda e a maneira com que as 
pessoas usam a água com a finalidade de atingir o uso eficiente, bem como o 
efetivo custo do uso da água. Pode ajudar a reduzir o desperdício no uso do 
recurso, evitando que o reuso seja a gestão pela demanda funciona melhor no 
contexto de GIRH, que atua transversalmente aos setores e faz as conexões 
apropriadas entre os instrumentos políticos e impactos intersetorial e faz as 
associações apropriadas entre instrumentos políticos e impactos.” (GWP, 2007, 
pág. 146) 

As ferramentas que compõem este grupo são C3.1 Aumentar a eficiência no uso; C3.2 

Reciclagem e reuso de água; C3.3 Melhoria na eficiência de abastecimento. 

De acordo com a descrição dos autores, para a primeira ferramenta de GIRH - 3.1 - a chave 

para uma melhor eficiência reside no estabelecimento de mecanismos que visem uma 

mudança nas atitudes e nos comportamentos das pessoas em relação ao uso da água. 

Dentre estes tem-se educação e comunicação; incentivos econômicos; subsídios ou 

devoluções pelo uso mais eficiente da água podem ser úteis. 

Para a segunda – 3.2, a reciclagem e o reuso são ferramentas úteis de planejamento e 

gestão no nível de bacia hidrográfica. Efluentes urbanos podem ser tratados e devolvidos 

para os aqüíferos ou rios para diluição pelo caudal natural e para a recaptação a jusante. As 

águas devolvidas para os rios ou usadas para recarga de aqüíferos devem ser controladas 

tanto em qualidade como na quantidade por licenças de descargas ou outras ferramentas 

regulatórias (veja C6) que levem em conta as necessidades do meio ambiente aquático e 

água disponível para a diluição. 

Para a terceira 3.3, a eficiência do abastecimento e da distribuição da água inclui tanto o 

uso eficiente do recurso como a eficiência nas redes de canais e tubulações de distribuição. 

Na bacia do rio Doce, não se pode negar que as três situações existem. No entanto, são 

ações pontuais, sem a devida sistematização que o caso requer, ou seja, este consenso 

ainda não foi construído na bacia, que possam impulsionar atitudes mais articuladas entre 

os envolvidos. Portanto, não é possível afirmar que estas ferramentas são utilizadas em sua 
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plenitude, tendo em vista que este processo de uso eficiente, conforme sua descrição requer 

mudança de comportamento. Outra questão é que não há, de modo geral, problemas de 

escassez – fator impulsionador que, em outras regiões brasileiras, reflete uma maior 

atenção ao uso eficiente, pela própria necessidade. 

Existe ainda o fato de que “(...) a gestão pela demanda tem como objetivo mudar 

diretamente a prática e o comportamento dos seres humanos e está ainda intimamente 

ligada a instrumentos de mudança social (C4), instrumentos regulatórios e econômicos 

(C6 e C7) e à comunicação e ao conhecimento.” Neste caso, torna-se ainda mais difícil 

defender a utilização das ferramentas deste grupo. Portanto, serão consideradas como 

ferramentas não definidas. 

Para o grupo C4 INSTRUMENTOS DE MUDANÇA SOCIAL – Encorajando uma 

sociedade orientada para a água, existem três ferramentas: C4.1 A Inserção do tema da 

gestão de recursos hídricos nos currículos Educacionais; C4.2 Comunicação com os 

atores relevantes; C4.3 Informações e transparência para aumentar a 

conscientização. 

A ferramenta C4.1 focaliza o papel da educação curricular na construção do conhecimento 

em recursos hídricos para uma mudança  social. A ferramenta C4.2 descreve as técnicas 

para melhor comunicação com e entre os atores relevantes. O nível de conhecimento por si 

só é crucial – a assimetria de conhecimentos que ocorre quando um grupo está mais 

consciente das questões e dados do que outros, alimenta a falta de confiança. O 

conhecimento pode empoderar grupos e fortalecer a boa governança (C4.3). 

Ocorre que para a ferramenta C4.1 não foram coletados dados e evidências suficientes para 

defender sua utilização. O que se sabe, em termos de acompanhamento da elaboração do 

PIRH é que existem inúmeras tentativas de construção de conhecimento em gestão de 

águas na bacia, por meio de seminários, oficinas de capacitação e até participação de 

alunos de cursos da área ambiental nas plenárias dos CBHs. Portanto, considera-se como 

ferramenta não definida. 

A segunda ferramenta deste grupo - C4.2 pode ser considerada como utilizada no âmbito 

do processo de integração e da elaboração do PIRH, visto que durante todo o processo 

várias ferramentas de comunicação foram utilizadas, seja através dos CBHs e outros 

órgãos , seja através de seminários nas bacias, além das oficinas de  capacitação em vários 
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momentos para a preparação de grupos diversos para a discussão de temas relevantes para 

a bacia. 

A ferramenta C4.3 Informações e transparência para aumentar a conscientização pode 

ser considerada como utilizada no âmbito do processo de integração da bacia em estudo . 

Como muitos temas de água necessitam apoio e entendimento públicos, criar uma 

conscientização da água é visto cada dia mais como sendo importante. A informação é uma 

ferramenta poderosa para conscientização e empoderamento, por meio de Campanhas de 

água ou por tornar a informação disponível para o público em geral, através de: 

− Uso direto de mídia convencional (mídia impressa, televisão, rádio);  

− Organização de grandes eventos que podem ser apoiados por celebridades ou pessoas 

ilustres, gerando atenção da mídia. No caso do Doce, o Fórum das Águas do rio Doce é 

marcado pela presença de governadores dos dois Estados e representante da União. 

− Utilização de redes existentes; 

− Uso de logomarcas para dar identidade à campanha. No caso em estudo, foi criada uma 

logomarca para o Plano Integrado (figura 6.1), evidenciando a integração dos níveis de 

planejamento, dos recursos naturais (água, solo e vegetação), que foi apresentada e 

aprovada por todos os CBHs, através do GAT. 

 

Fonte: IGAM (2010) 

Figura 6.1: Logomarca do Plano Integrado de Recursos Hídricos da bacia do rio Doce 
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O Grupo de ferramentas C5 SOLUÇÃO DE CONFLITOS – Controlar as disputas, 

garantir o compartilhamento da água está subdividido nas ferramentas C5.1 Gestão de 

conflitos; C5.2 Planejamento com visão compartilhada e C5.3 A construção de consenso.  

De modo geral, a discussão sobre os conflitos no período de elaboração do Plano e 

celebração do Pacto se deu principalmente em relação a mineração e a construção de 

PCHs. O PIRH tratou dos referidos temas no Diagnóstico elaborado, incluindo dados de 

outorga e licenças dos usos citados, demonstrando através de mapas os locais onde estas 

atividades econômicas estão mais concentradas. 

No entanto, para este grupo de ferramentas, de maneira geral, não é possível fazer qualquer 

afirmação sobre sua utilização, visto que não houve elementos suficientes nas informações 

analisadas que pudessem identificá-las como utilizadas ou promissoras. O PIRH aponta 

também estudos sobre disponibilidade e demanda e a tendência é que os estudos sejam 

aprimorados e esta ferramenta seja utilizada nos próximos anos, quando o Enquadramento 

estará sendo implementado e a demanda por recursos hídricos na bacia estará cada vez 

maior. No caso das ferramentas C5 considera-se como ferramentas não definidas. 

Para o grupo C6 INSTRUMENTOS REGULATÓRIOS – Alocação e limites de uso da 

água, de acordo com a GWP, existem quatro tipos básicos de instrumentos regulatórios 

cujo papel é fundamental a desempenhar em GIRH. São elas: 

- Regulação direta, é a atividade através da qual órgãos governamentais ou agências 

reguladoras independentes estabelecem leis, regras ou padrões que os usuários de água e 

solo e prestadores de serviços de água são obrigados a seguir; 

- Regulação econômica ou de mercado – (C7) os instrumentos econômicos tais como preço 

unitário, direitos negociáveis ou subsídios são empregados; 

- Auto-regulação – órgãos profissionais, grupos industriais ou grupos comunitários 

estabelecem as suas próprias regras de conduta e mecanismos para garantir o seu 

cumprimento. 

- Regulação social (C4) – envolve a mudança de comportamento de uso da água por meio 

da persuasão, da informação e da educação. 
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Analisando cada ferramenta deste grupo, em C6.1 Regulação para a qualidade da água 

os Instrumentos regulatórios de controle da qualidade  da água podem ser usados no 

controle de descargas nas fontes emissoras, ou na gestão do meio ambiente receptor. Eles 

incluem a regulação visando à minimização da emissão de resíduos. 

A partir disso, considera-se que apesar da legislação já prever mecanismos para a 

utilização da referida ferramenta, como é o caso do Enquadramento, em que não havendo o 

instrumento elaborado, a classe a ser considerada para um corpo hídrico seja classe 2, não 

se pode afirmar que esta ferramenta seja utilizada. No âmbito do PIRH foi elaborado um 

Enquadramento macro e ainda serão necessárias inúmeras ações para detalhar o estudo e 

efetivar o Enquadramento na bacia do rio Doce. Isso requer tempo e muito recurso 

financeiro. Além disso, as questões relacionadas a falta de estrutura dos Estados em 

relação aos dados e informações insuficientes não permite a aplicação de uma efetiva 

regulação. No entanto, considera-se que se trata de ferramenta promissora, tendo em 

vistas as discussões em curso sobre os instrumentos Plano e Cobrança e a real necessidade 

dos governos em melhorar esta situação. 

Para o item C6.2 Regulação para a quantidade de água – em que os instrumentos 

regulatórios para controle águas subterrâneas e superficiais incluem outorgas para a 

captação de águas subterrâneas e de superfície, o controle da quantidade e da qualidade de 

água estão intimamente ligados. Em sistemas de águas superficiais, a captação reduz a 

vazão e ainda a capacidade de um corpo hídrico de absorver, diluir e degradar resíduos, 

diminuindo a capacidade do corpo hídrico de manter os ecossistemas locais. Por esta razão, 

apesar de haver a regulação da quantidade de água considerando as outorgas emitidas pelos 

órgãos gestores – ANA, IGAM e IEMA no caso em estudo, considera-se que não há 

informações complementares relativo à integração destas duas ferramentas. Mas devido ao 

ambiente propício, considerar-se-á como ferramenta promissora.  

Já a ferramenta C6.3 Marco regulatório de prestação de serviços da água – em que os 

prestadores de serviços de água deverão estar submetidos a regulações gerais de qualidade 

e quantidade da água, descritas nas ferramentas anteriores C6.1 e C6.2., considera-se que 

esta ferramenta ainda não é plenamente utilizada na bacia, mas pode ser considerada como 

promissora, devido a legislação vigente no país. Em MG, por exemplo, recentemente foi 

criada a agência reguladora de serviços de saneamento. Mas esta depende das informações 

sobre a quantidade e a qualidade dos recursos. 
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A ferramenta C6.4 Controles de planejamento de uso do solo e proteção da natureza, 

trata de um importante tópico para a GIRH que é a interface entre o uso da água e o uso do 

solo. Conseqüentemente, regular o uso do solo é parte da GIRH. O crescimento constante 

de aglomerações urbanas significa que os impactos sobre a água devido ao uso do solo 

tornam-se de primordial importância. O crescimento urbano conduz ao aumento maciço de 

descargas locais de efluentes de resíduos com sérios impactos em águas superficiais e 

subterrâneas. Da mesma forma, as atividades de florestas e agricultura têm impactos 

significativos na qualidade e na quantidade de escoamento superficial, assim como na 

formação e qualidade da água subterrânea. 

De acordo com GWP (2007), o planejamento de uso do solo deve ser um componente 

significativo de implementação de planos nacionais de GIRH, visto que o planejamento de 

uso do solo pode agrupar os vários impactos sobre a água ocorridos por usos como a 

pressão populacional ou uso industrial do solo para garantir impactos sustentáveis da água. 

Tendo em vista esta colocação da GWP e considerando que no PIRH-Doce todos estes 

elementos deram origem as questões referenciais do Plano, sendo indicados Programas, 

cuja integração e articulação estão previstas, considera-se que esta é uma ferramenta 

utilizada no estudo de caso. 

Tratando agora do grupo C7 INSTRUMENTOS ECONÔMICOS – Usando o valor e o 

preço da água para atingir a eficiência e a eqüidade, é possível afirmar que este é um 

momento oportuno para defender a utilização de tais ferramentas, tendo em vista que o 

Pacto das Águas trata quase que especificamente de ações voltadas à futura implementação 

da ferramenta C7.1 Cobrança pela água e serviços de água. Um ponto que deve ser 

ressaltado no caso em estudo é que esta ferramenta tem sido discutida em um processo 

amplamente participativo, como foi reforçado no capítulo 6. As discussões têm sido 

pautadas nos CBHs sempre havendo a presença de técnicos capacitados para dirimir 

dúvidas, além da realização das oficinas de Cobrança envolvendo representantes de todos 

os CBHs da bacia em estudo. Esta é, portanto, uma ferramenta promissora. 

Assim como a ferramenta C7.1, a ferramenta C7.2 Poluição e encargos ambientais vem 

sendo discutida na bacia. Isto porque, de acordo com a GWP (2007),  

“Essa ferramenta é direcionada aos encargos de poluição e taxas ou preços 
ambientais. As taxas ambientais são concebidas para refletir o custo dos danos ao 
meio ambiente que resultam do uso de recursos, seja água superficial ou 
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subterrânea. (...) As taxas de poluição podem ser arrecadadas sobre descargas de 
poluentes específicos com base na carga e/ou concentração dos poluentes e podem 
refletir os danos ambientais causados pelos poluentes.” (pág. 198, grifo meu) 

Por esta razão, considera-se também como ferramenta promissora. 

A ferramenta C7.3 Mercados de água e licenças negociáveis trata dos mercados de água 

e direitos de água transferíveis, permitindo a venda da alocação de água de um grupo para 

outro. De acordo com a GWP (2007), os mercados podem ser aplicados ou para água de 

superfície ou subterrânea e a transferência de direitos pode ser sazonal ou permanente. 

Tanto no estudo de caso, quanto para o Brasil, esta ferramenta não se aplica, tendo em 

vista a proibição na própria legislação vigente no país. 

A última ferramenta deste grupo - C7.4 Subsídios e incentivos – trata dos subsídios que 

podem ser usados para proteger grupos vulneráveis e menos favorecidos financeiramente 

na sociedade, após a implementação da cobrança (C7.1). Por esta razão, esta é uma 

ferramenta que não foi utilizada ainda devido ao fato de que depende primeiramente da 

implementação da ferramenta C7.1 para só então ser utilizada. Neste caso, considera-se 

como ferramenta promissora, tendo em vista os avanços na discussão da Cobrança.  

O último grupo de ferramentas - C8 INTERCÂMBIO DE INFORMAÇÕES – 

Compartilhando conhecimentos para melhorar a gestão de recursos hídricos - enfatiza 

a necessidade de existirem informações precisas para subsidiar a tomada de decisões na 

gestão de recursos hídricos. Essas informações podem vir de muitas formas e estilos, por 

exemplo através de: relatórios escritos; dados biofísicos,  econômicos e sociais e 

experiências de primeira mão na implantação de práticas de gestão de solo e água. 

“Um processo de intercâmbio de informações sobre GIRH permite aos 
profissionais, especialistas e ao público em geral trocar e compartilhar 
experiências na implementação da GIRH. Esse intercâmbio e essa disponibilidade 
de obtenção de informações torna-se uma ferramenta de capacitação (B2.3). 
Envolve oferecer aos profissionais da água informação ampla e apropriada, 
especialmente àqueles nas agências governamentais envolvidas no processo 
decisório e pode ajudá-las a compartilhar as informações, idéias e 
experiências.”(GWP, 2007, pág. 207) 

Além disso e pelas informações apresentadas nos capítulos 5 e 6, as ferramentas C8.1 - 

Sistemas de gerenciamento de informações e a ferramenta e C8.2 - Compartilhar 

dados para a GIRH podem ser consideradas como promissoras na bacia em estudo visto 

terem sido parcialmente utilizadas. Pela descrição do autor, são citadas outras ferramentas 
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de GIRH tratadas anteriormente (C1.3 - Modelagem na gestão integrada de recursos 

hídricos a C4.2 - Comunicação com e entre os atores), além das percepções das pessoas, 

cuja motivação individual, expectativas culturais, condicionamento social e as prioridades 

diferentes, todas elas podem afetar a tomada de decisão, faltando complementação nas 

informações existentes e maior integração entre os diversos sistemas. 

A Tabela 6.2 a seguir traz um resumo da situação do Doce em relação as ferramentas de 

GIRH, de forma a evidenciar, com maior objetividade, as ferramentas já utilizadas na bacia 

do rio Doce, além daquelas consideradas promissoras, não identificadas e que não se 

aplicam, conforme descrito nos parágrafos anteriores: 

Tabela 6.2: Utilização das ferramentas de GIRH na bacia do rio Doce 

A - O AMBIENTE PROPÍCIO 
A1 POLÍTICAS – Estabelecimento de metas para o uso, proteção e conservação 

A1.1 Preparação de uma política nacional de recursos hídricos UT 
A1.2 Políticas relacionadas com os recursos hídricos UT 
A2 ESTRUTURA LEGISLATIVA – POLÍTICA DE RECURSOS HÍDRICOS TRANSFORMADA EM LEI 

A2.1 Direito à água UT 
A2.2 Legislação para a qualidade da água PR 
A2.3 Reforma da legislação existente ND 

A3  ESTRUTURAS DE FINANCIAMENTO E INCENTIVO – Fontes de financiamento para atender às 
necessidades de água 

A3.1 Políticas de investimento PR 
A3.2 Opções de financiamento: Subsídios e fontes internas PR 
A3.3 Opções de financiamento ll: Empréstimos e capital de risco PR 

B - PAPÉIS INSTITUCIONAIS 
B1 CONSTRUÇÃO DE UMA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL – Formas e Funções 

B1.1 Reformando as instituições para uma melhor governança UT 
B1.2 Organizações transfronteiriças para a gestão de recursos hídricos  NA 
B1.3 Órgãos Superiores Nacionais UT 
B1.4 Organizações de bacias hidrográficas UT 
B1.5 Órgãos reguladores e agências reguladoras  PR 
B1.6 Os prestadores de serviços e a GIRH ND 
B1.7 Fortalecendo as empresas de águas no setor público ND 
B1.8 O papel do setor privado ND 
B1.9 Instituições da sociedade civil e organizações comunitárias de base UT 
B1.10 Autoridades locais PR 
B1.11 Construção de Parcerias UT 

B2 CAPACITAÇÃO INSTITUCIONAL – Desenvolvimento de recursos humanos 
B2.1 Capacitação participativa e empoderamento na sociedade civil UT 
B2.2 Treinamento para desenvolver capacidades de profissionais especializados em recursos hídricos UT 
B2.3 Capacidade regulatória PR 

C - INSTRUMENTOS DE GESTÃO 
C1 AVALIAÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS – Entender os recursos e as necessidades 

C1.1 Base de conhecimentos em recursos hídricos PR 
C1.2 Avaliação de recursos hídricos UT 
C1.3 Modelagem em GIRH UT 
C1.4 Desenvolvimento de indicadores de gestão de  recursos hídricos PR 
C1.5 Avaliação de ecossistemas PR 

Continua… 
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C2 PLANOS PARA A GIRH – Combinação de opções de exploração, uso do recurso e interação humana  
C2.1 Planos nacionais integrados de recursos hídricos  ND 
C2.2 Planos de gestão de bacias hidrográficas UT 
C2.3 Planos de gestão de águas subterrâneas PR 
C2.4 Planos de gestão de zonas costeiras ND 
C2.5 Avaliação e gestão de riscos ND 
C2.6 Avaliação Ambiental (AA) UT 
C2.7 Avaliação Social (AS) ND 
C2.8 Avaliação econômica UT 

C3 USO EFICIENTE DA ÁGUA – Gestão pela demanda e de abastecimento 
C3.1 Aumentar a eficiência no uso  ND 
C3.2 Reciclagem e reuso de água ND 
C3.3 Melhoria na eficiência de abastecimento ND 

C4 INSTRUMENTOS DE MUDANÇA SOCIAL – Encorajando uma sociedade orientada para a água 
C4.1 A Inserção do tema da gestão de recursos hídricos nos currícula Educacionais ND 
C4.2 Comunicação com os atores relevantes UT 
C4.3 Informações e transparência para aumentar a conscientização UT 

C5 SOLUÇÃO DE CONFLITOS – Controlar as disputas, garantir o compartilhamento da água 
C5.1 Gestão de conflitos ND 
C5.2 Planejamento com visão compartilhada ND 
C5.3 A construção de consenso ND 

C6 INSTRUMENTOS REGULATÓRIOS – Alocação e limites de uso da água 
C6.1 Regulação para a qualidade da água PR 
C6.2 Regulação para a quantidade de água PR 
C6.3 Marco regulatório de prestação de serviços da água PR 
C6.4 Controles de planejamento de uso do solo e proteção da natureza UT 

C7 INSTRUMENTOS ECONÔMICOS – Usando o valor e o preço da água para atingir a eficiência e a 
eqüidade 

C7.1 Cobrança pela água e serviços de água PR 
C7.2 Poluição e encargos ambientais PR 
C7.3 Mercados de água e licenças negociáveis NA 
C7.4 Subsídios e incentivos PR 
C8 INTERCÂMBIO DE INFORMAÇÕES – Compartilhando conhecimentos para melhorar a gestão de 
recursos hídricos 
C8.1 Sistemas de gerenciamento de informações PR 
C8.2 Compartilhar dados para a GIRH PR 
UT Ferramentas utilizada PR Ferramenta promissora ND Ferramenta não definida NA Ferramentas não se 
aplica  
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7 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

Após a reorganização da Tabela 6.2 do capítulo anterior (Anexo III) ficou evidente que o 

processo de GIRH foi iniciado na bacia hidrográfica do rio Doce com bastante robustez, 

podendo ser considerado como experiência exitosa de GIRH no Brasil. 

Dentre as 54 ferramentas de GIRH avaliadas, conclui-se que: 

�  18 (dezoito) ferramentas foram ou estão sendo utilizadas no caso em 

questão - A1.1, A1.2, A2.1, B1.1, B1.3, B1.4, B1.9, B1.11, B2.1, B2.2, C1.2, C1.3, 

C2.2, C2.6, C2.8, C4.2, C4.3, C6.4. 

�  19 (dezenove) são promissoras, ou seja, reúnem possibilidades para serem 

utilizadas, (A2.2, A3.1, A3.2, A3.3, B1.5, B1.10, B2.3, C1.1, C1.4, C1.5, C2.3, 

C6.1, C6.2, C6.3, C7.1, C7.2, C7.4, C8.1, C8.2.  

�  15 (quinze) não foram definidas por falta de informações complementares 

(A2.3, B1.6, B1.7, B1.8, C2.1, C2.4, C2.5, C2.7, C3.1 C3.2, C3.3, C4.1, C5.1, 

C5.2, C5.3). 

�  02 (duas) não se aplicam (B1.2 e C7.3). 

A partir dos resultados encontrados na presente pesquisa, pode-se considerar que a 

elaboração do PIRH-Doce foi uma experiência ímpar no Brasil, tendo em vista o processo 

participativo e o planejamento integrado, que acabou favorecendo a utilização de diversas 

ferramentas de GIRH. 

No presente estudo de caso, a situação foi diferente daquela evidenciada por Silva (2006) 

no capítulo 3.3 sobre a falta de integração nos níveis de planejamento da bacia do rio São 

Francisco. Isso porque o Pacto das Águas firmado teve, entre suas metas e prazos, a 

previsão da adequação da regulamentação da legislação sobre Cobrança pelo uso dos 

recursos hídricos no Estado do Espírito Santo. Em outras palavras, o Pacto garantiu, 

através do compromisso assinado pelo Governador do Estado, pelo Secretário de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos e pelo Dirigente Máximo do Órgão Gestor daquele Estado, 

a adequação da legislação de recursos hídricos na bacia para a conseqüente implementação 

do PIRH-Doce. 

Como pode ser visto nos capítulos anteriores, o Brasil adotou como compromisso tratar a 

gestão da água de maneira integrada, o que pode ser observado na própria legislação de 
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recursos hídricos, bem como nas competências dos órgãos responsáveis pela gestão das 

águas no país e nos Estados. 

Esta adesão brasileira está cada vez mais fortalecida, principalmente a partir da inclusão de 

Programas específicos de fomento a GIRH no Plano Nacional de Recursos Hídricos e a 

avaliação realizada nesta pesquisa com a aplicação dos fundamentos da GIRH no processo 

de integração iniciado na bacia hidrográfica do rio Doce é uma forma de contribuir para a 

identificação de mais casos brasileiros. 

Sabe-se que muitas outras bacias brasileiras passam por transformações nos processos de 

gestão de recursos hídricos e que, de acordo com as situações relatadas neste estudo de 

caso pressupõe-se que muitas possam ter o processo de GIRH iniciado, porém, sem a 

devida avaliação com foco na GIRH. 

Recomenda-se, portanto, que os estudos relacionados à avaliação de processos de gestão 

dos recursos hídricos, incluam, de alguma forma, a temática GIRH e as suas ferramentas, 

sendo possível demonstrar a diversidade de casos existentes em um país continental como 

é o caso do Brasil. 

A expectativa inicial de que esta pesquisa colocasse em evidência o processo de GIRH 

iniciado na bacia hidrográfica do rio Doce foi alcançado e espera-se que este estudo possa 

contribuir para futuras avaliações em outras bacias hidrográficas brasileiras, como apoio à 

comunidade científica e acadêmica. 

Espera-se, ainda, que este caso possa somar às demais experiências catalogadas, 

contribuindo para que o país esteja em evidência nos Fóruns internacionais, servindo como 

referência para outros países. 

Para finalizar, faz-se necessário ressaltar que, apesar do caso em estudo ter demonstrado 

total engajamento com o processo de GIRH, o que visivelmente pode ser considerado 

como um avanço para a gestão dos recursos hídricos no país, mais importante é a 

implementação de ações que visem à melhoria da qualidade e quantidade de água e 

melhoria da qualidade de vida de toda a população. 

Para isso, mais do que utilizar as ferramentas da GIRH, as adaptações para a melhor gestão 

deverão ser realizadas sempre que houver necessidade. Isso porque a “gestão adaptativa da 

água” é o melhor caminho para tratar dos ajustes às expectativas e percepções após o 
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reconhecimento dos resultados das avaliações da gestão. Além de envolver tais ajustes à 

medida que novas informações tornam-se disponíveis, conforme defendido por Limeira 

(2008) é fundamental ter disposição para aceitar falhas e corrigí-las prontamente, conforme 

cada caso, cada situação, nas diversidades existentes, mas cuja legislação seja única, como 

é o caso brasileiro. Mas isso é assunto para outra pesquisa. 
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9 ANEXOS 
ANEXO I  – PACTO PARA A GESTÃO INTEGRADA DE RECURSOS HÍDRICOS DA 
BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO DOCE 

 

PACTO PARA GESTÃO INTEGRADA DAS ÁGUAS NA BACIA 
HIDROGRÁFICA DO RIO DOCE Nº ____/2010 

PACTO PARA GESTÃO INTEGRADA DAS 
ÁGUAS NA BACIA HIDROGRÁFICA DO 
RIO DOCE QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, A 
AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS – ANA, 
OS ESTADOS DE MINAS GERAIS E DO 
ESPÍRITO SANTO E OS COMITÊS COM 
ATUAÇÃO NA BACIA HIDROGRÁFICA 
DO RIO DOCE. 

 

O MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, representado neste ato pelo Excelentíssimo 
Senhor Ministro de Estado Carlos Minc, portador da carteira de identidade no 023814593 
IFP/RJ e inscrito no CPF no  694.816.527-34, a AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS – 
ANA, representada neste ato, na forma do artigo 16, inciso X, do seu Regimento Interno, 
aprovado pela Resolução ANA no 9, de 17 de abril de 2001, por seu Diretor-Presidente, 
Vicente Andreu Guillo, o ESTADO DE MINAS GERAIS, representado pelo 
Excelentíssimo Senhor Governador Aécio Neves da Cunha, portador da carteira de 
identidade no M 3.105.792 SSP/MG e inscrito no CPF no 667.289.837-91, o ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO, neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor  Governador 
Paulo Cesar Hartung Gomes, portador da carteira de identidade no 257.972 SSP/ES,   e 
inscrito no C.P.F. no 698.412.417-49, o COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DO 
RIO DOCE, representado neste ato por seu Presidente, Leonardo Deptulski, portador da 
carteira de identidade no 359.377 SSP/ES e inscrito no CPF no 658.687.067-49, o 
COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO PIRANGA, representado neste ato 
por sua Presidente, Maria de Fátima Castro Paixão Rezende, portadora do documento de 
identidade no MG 5.526.174 e inscrita no CPF no 546.598.506-25, o COMITÊ DA 
BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO PIRACICABA, representado neste ato por seu 
Presidente, Luiz Antônio dos Santos, portador do documento de identidade no MG 
3.737.172 e inscrito no CPF no 264.438.306-44, o COMITÊ DA BACIA 
HIDROGRÁFICA DO RIO SANTO ANTÔNIO, representado neste ato por sua 
Presidente, Flávia Martins Guerra Pantuza, portadora do documento de identidade no M 
2.717.118 e inscrita no CPF no 510.335.856-53, o COMITÊ DA BACIA 
HIDROGRÁFICA DO RIO SUAÇUÍ, representado neste ato por seu Presidente, Paulo 
Célio de Figueiredo, portador do documento de identidade no MG 2.890.579 e inscrito no 
CPF no 465.303.716-72, o COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO 
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CARATINGA, representado neste ato por seu Presidente, Kleber Ramon Rodrigues, 
portador do documento de identidade no M 5.457.736 e inscrito no CPF no 894.713.186-53, 
o COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO MANHUAÇU, representado neste 
ato por seu Presidente, Jairo de Souza Coelho, portador do documento de identidade no 
MG 10.589.043 e inscrito no CPF no 284.155.407-44, o COMITÊ DA BACIA 
HIDROGRÁFICA DO RIO SANTA MARIA DO DOCE, representado neste ato por 
seu Presidente, Elio Cordeiro de Almeida, portador do documento de identidade no AP 
017.112 e inscrito no CPF no 543.431.437-91, o COMITÊ DA BACIA 
HIDROGRÁFICA DO RIO GUANDU, representado neste ato por seu Presidente, 
Marcelo Seibel, portador do documento de identidade no ES 1.096.518 e inscrito no CPF no 
013.566.687-20, o COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO SÃO JOSÉ, 
representado neste ato por seu Presidente, Eduardo Alves Carneiro, portador do documento 
de identidade no MG 10.107.687 e inscrito no CPF no 075.048.557-40, designados 
simplesmente COMITÊS, celebram o presente Pacto segundo as cláusulas e condições 
que seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Constitui objeto deste Pacto a gestão integrada das águas da Bacia Hidrográfica do Rio 
Doce. 

O cumprimento do objeto deste Instrumento dar-se-á segundo Plano de Metas no Anexo I. 

Parágrafo Único - As ações decorrentes deste Pacto poderão ser detalhadas e realizadas por 
meio de instrumentos específicos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO GRUPO TÉCNICO DE ARTICULAÇÃO 
INSTITUCIONAL  

Fica instituído o Grupo Técnico de Articulação Institucional - GTAI, composto por um 
representante titular e um suplente de cada signatário, coordenado pelo representante do 
CBH-Doce, que terá a responsabilidade de acompanhar a execução deste Instrumento. 

Parágrafo Primeiro - O cumprimento do Plano de Metas será avaliado por ponto de 
controle mediante análise comparativa entre as metas e os resultados alcançados. 

Parágrafo Segundo - O GTAI elaborará relatórios periódicos de avaliação e 
acompanhamento das metas e os apresentará durante Encontro Anual de Integração da 
Bacia; 

Parágrafo Terceiro - Caberá ao GTAI propor a organização do Encontro Anual previsto no 
parágrafo anterior.  

Parágrafo Quarto - O GTAI será sucedido em suas atribuições, resguardada a sua 
composição original, por Câmara Técnica de Integração instituída pelo CBH-Doce. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ATRIBUIÇÕES COMUNS DOS SIGNATÁRIOS 

Por força deste Pacto, todos os signatários obrigam-se a: 

I – executar as ações sob sua responsabilidade previstas no Plano de Metas; 

II – fornecer aos demais signatários todas as informações relacionadas à BACIA, que tenha 
disponíveis. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS ATRIBUIÇÕES  DA AGÊNCIA NACIONAL DE 
ÁGUAS E DOS ESTADOS DE MINAS GERAIS E DO ESPIRITO SANTO 

Por força deste Pacto, a ANA e os Governos dos Estados de Minas Gerais e Espírito Santo 
obrigam-se a: 

I – prover a infra-estrutura técnica, administrativa e operacional necessária ao alcance dos 
objetivos deste Pacto; 

II - responsabilizar-se pelo custeio das atividades previstas neste Pacto, bem como de 
quaisquer outros encargos a eles atinentes. 

III - destinar recursos financeiros de programas sob sua gestão para o alcance das metas 
previstas no Plano de Metas; 

IV - elaborar os estudos técnicos subsidiários à definição das metas nos pontos de controle;  

V - implantar ou adequar o sistema de monitoramento quantitativo ou qualitativo, para a 
aferição das metas nos pontos de controle; 

VI - harmonizar seus procedimentos regulatórios de cadastro, outorga de direito de uso e 
fiscalização de modo a atender às metas nos pontos de controle; 

VII - harmonizar seus procedimentos administrativos para aplicação dos recursos oriundos 
da cobrança pelo uso dos recursos hídricos de seu domínio com os órgãos arrecadadores 
nos demais corpos d’água; 

VIII  - destinar recursos para o custeio administrativo das secretarias-executivas dos 
Comitês de bacias de acordo com sua dominialidade; 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS DO MINISTÉRIO DO 
MEIO AMBIENTE 

Por força deste Pacto, o Ministério do Meio Ambiente obriga-se a: 
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I. destinar recursos financeiros de programas sob sua gestão para o alcance das metas 
do Plano de Metas 

II. destinar recursos financeiros de programas sob sua gestão para implementação do 
Plano Integrado de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Doce; 

III. incluir a bacia do rio Doce no Programa de Revitalização de Bacias em Situação de 
Vulnerabilidade e Degradação Ambiental; 

IV. articular no âmbito do Governo Federal a destinação de recursos para o 
cumprimento das metas do Programa de Trabalho. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS DOS COMITÊS DE 
BACIA 

Por força deste Pacto, os COMITÊS DE BACIA obrigam-se a: 

I. ajustar seus regimentos internos e deliberações para viabilizar a implementação do 
Comitê de Integração; 

II. aprovar o Plano Integrado de Recursos Hídricos da Bacia do rio Doce e seus Planos 
de Ações; 

III. aprovar, os mecanismos e valores mínimos de cobrança pelo uso dos recursos 
hídricos, preferencialmente, por meio de Deliberação Conjunta; 

IV. promover processo eleitoral entre seus membros para composição do Comitê de 
Integração; 

V. aprovar personalidade jurídica, competências e estrutura da agência de águas, 
preferencialmente, por meio de Deliberação Conjunta. 

VI. informar ao Comitê de Integração a relação de seus membros titulares e suplentes 
sempre que houver renovação ou alteração de sua composição.   

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA 

O presente Pacto vigorará por 5 (cinco) anos, a partir da data de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA DENÚNCIA 

Este Pacto poderá ser denunciado pelos signatários, a qualquer tempo, em especial em 
decorrência do não cumprimento do Plano de Metas, e efetivar-se-á mediante notificação 
escrita, com antecedência mínima de noventa dias, imputando-se-lhes, em qualquer 
hipótese, as responsabilidades das obrigações decorrentes do prazo em que tenha vigido. 

 

CLÁUSULA NONA – DA PUBLICAÇÃO 
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A publicação do extrato deste Pacto, no Diário Oficial da União, será providenciada pela 
ANA até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, devendo esta ocorrer no 
prazo de vinte dias a contar daquela data, e será igualmente providenciada pelos 
ESTADOS, nos respectivos Diários Oficiais, nos prazos estabelecidos na legislação 
estadual respectiva. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO 

É competente para dirimir as questões decorrentes deste Pacto, que não possam ser 
resolvidas pela mediação administrativa, a Justiça Federal. 

E por estarem assim justos e de acordo, firmam este Instrumento, em 14 (quatorze) vias de 
igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo nomeadas e indicadas, para que 
surta seus jurídicos e legais efeitos, em juízo e fora dele. 

Brasília, 31 de março  de 2010 

 

Ministro de Estado Meio Ambiente 

 

 

... 
Governador do Estado do Espírito 

Santo 

 ... 
Governador do Estado de Minas 

Gerais 
 
 
 

... 
Diretor-Presidente da ANA 

 
 
 
 

... 
Presidente do CBH-Doce 

 ... 
Presidente do CBH Piranga 

 
 

... 
Presidente do CBH Piracicaba 

 ... 
Presidente do CBH Santo Antônio 

 
 

... 
Presidente do CBH Suaçuí 

 ... 
Presidente do CBH Caratinga 
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... 

Presidente do CBH Águas do 
Rio Manhuaçu  

 ... 
Presidente do CBH Guandu 

 
 

... 
Presidente do CBH Santa Maria do Rio 

Doce  

 ... 
Presidente do CBH São José 

 
 
 
Testemunhas: 
 
 
1ª______________________________________
__ 
NOME: 
RG: 
CPF: 
 
 
 
2ª______________________________________
_ 
NOME: 
RG: 
CPF
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ANEXO I - PLANO DE METAS DO PACTO PARA GESTÃO INTEGRADA DAS ÁGUAS NA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO DOCE  

EIXO COMPONENTE PRÉ-REQUISITO META RESPONSÁVEL PRAZO 

SEM 
I.1.1 - Estabelecer um modelo de Comitê de Integração, considerando a participação dos membros eleitos dos 
comitês afluentes dos segmentos dos usuários, das organizações civis e poderes públicos municipais no plenário 
do CBH-Doce.  

I.1 - Comitê de 
Integração 

SEM I.1.2 - Definir metas institucionais referentes à estruturação dos comitês de bacia 

GTAI e CBHs 

julho de 2010          

SEM I.2.1 - Definir a personalidade jurídica da agência de água maio de 2010 
SEM I.2.2 - Definir estrutura e normas de funcionamento da agência de água maio de 2010 
SEM I.2.3 - Indicar aos Conselhos de Recursos Hídricos a entidade para exercer funções de agência de água 

CBH Doce/CBH 
Afluentes 

julho de 2010 

I.2.3 I.2.4 - Assinar contratos de gestão dezembro de 2010 
I.2.3 I.2.5 Instalar a agência de água 

ANA/IGAM/IEMA/Ag
ência/Comitês dezembro de 2010 

I.2.5 I.2.6 - Iniciar funcionamento da agência de água Agência janeiro de 2011 

I - INSTITUCIONAL 

I.2 - Agência de Água 
da Bacia 

I.2.6 I.2.7 - Definir processo integrado de Aplicação de Recursos Agência a partir de 2011 

1.2.5 II.1.1 - Definir as Diretrizes gerais para toda a bacia sobre enquadramento. CBHs janeiro de 2011 
II.1.1 II.1.2 - Definir Pontos de Controle na Bacia do rio Doce 

II.1.2 / III.1.1 II.1.3 - Definir as metas de qualidade, considerando o(s) parâmetro(s) para cada classe de uso e metas 
progressivas (enquadramento local) 

II.1.2 / III.1.1 II.1.4 - Definir as metas de quantidade, incluindo vazão de referência, vazão mínima, vazão máxima e hidrograma 
de vazões 

II.1 - Plano de Controle 
das Águas 

II.1.2 / III.1.1 II.1.5 - Definir as metas de racionalização de uso para os setores de saneamento (perdas, tratamento de esgoto), 
irrigação, indústria e hidreletricidade 

GTAI e CBHs 

II.2 - Plano de 
Recursos Hídricos II.1 II.2.1 - Incorporar o Plano de Controle ao Plano Integrado de Recursos Hídricos da Bacia CBHs 

II.1.2 / II.1.3 / II.1.4 / 
II.1.5 

II.3.1 - Definir indicadores (qualidade, quantidade, racionalização de uso e institucionais) GTAI 
II.3 - Monitoramento 

II.3.1 / II.1.1 II.3.2 - Readequar e instalar os pontos de monitoramento fluviométrico e de qualidade aos PCs 
II.2 II.4.1 - Harmonizar critérios e procedimentos de outorga da União e dos Estados II.4 - Critérios de 

regulação SEM II.4.2 - Realizar campanhas integradas de fiscalização 

dezembro de 2011 

II.5 - Sistema de 
Informações SEM II.5.1 - Integrar as bases de dados de recursos hídricos  

ANA / IEMA / IGAM 

dezembro de 2010 

SEM II.6.1 - Aprovação de mecanismos gerais de cobrança para toda a bacia maio de 2010 
II.6.1 II.6.2 - Aprovação de valores de cobrança para toda a bacia 

CBH-Doce/CBHs 
Afluentes maio de 2010 

SEM II.6.3 - Regulamentação da Cobrança do Estado do ES IEMA junho de 2010 

II - 
INSTRUMENTAL 

II.6 - Cobrança 

I.2.5 / II.6.2 / II.6.3 II.6.4 - Início da cobrança em toda a bacia ANA/IGAM/IEMA janeiro de 2011 

II.1.1 III.1.1 - Elaborar estudos técnicos subsidiários ao Plano de Controle ANA/IGAM/IEMA junho de 2011 
SEM III.1.2 - Captar/destinar recursos para  execução do Plano de Convivência com as Cheias 
SEM III.1.3 - Destinar recursos para a implementação de ações do Programa Produtor de Água na bacia 

SEM III.1.4 - Apoiar a implementação do Programa de Racionalização do Uso da Água 
SEM III1.5 - Destinar recursos para a estruturação do sistema de gerenciamento e investimentos na Bacia 

ANA/IGAM/IEMA/M
MA início em 2010 

III.1 Recursos 
Financeiros 

SEM III.1.6 - Inscrever a Bacia do rio Doce no Programa de Revitalização de Bacias SRHU/MMA junho de 2010 

III - 
INVESTIMENTOS 

III.2 - Integração da 
Aplicação dos 

Recursos 
SEM III.2.1 - Harmonização dos procedimentos administrativos para aplicação dos recursos arrecadados e dos fundos ANA/IGAM/IEMA a partir de 2011 

IV - 
COMUNICAÇÃO E 

MOBILIZAÇÃO 
SOCIAL 

IV.1 - Encontro Anual SEM IV.1.1 - Realização de encontro anual de Integração da Bacia GTAI a partir de 2011 



 

129 
 

ANEXO II - AVALIAÇÃO DAS EXPECTATIVAS DOS MEMBROS DOS COMITÊS 

AFLUENTES MINEIROS DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO DOCE QUANTO AO 

PIRH-DOCE. 
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ANEXO III – TABULAÇÃO DAS FERRAMENTAS DE GIRH NO ESTUDO DE 

CASO. 

 
B1.2 Organizações transfronteiriças para a gestão de recursos hídricos NA 

C7.3 Mercados de água e licenças negociáveis NA 

FERRAMENTAS QUE NÃO SE APLICAM AO CASO 2 
A2.3 Reforma da legislação existente ND 

B1.6 Os prestadores de serviços e a GIRH ND 

B1.7 Fortalecendo as empresas de águas no setor público ND 

B1.8 O papel do setor privado ND 

C2.1 Planos nacionais integrados de recursos hídricos ND 

C2.4 Planos de gestão de zonas costeiras ND 

C2.5 Avaliação e gestão de riscos ND 

C2.7 Avaliação Social (AS) ND 

C3.1 Aumentar a eficiência no uso ND 

C3.2 Reciclagem e reuso de água ND 

C3.3 Melhoria na eficiência de abastecimento ND 

C4.1 A Inserção do tema da gestão de recursos hídricos nos currícula Educacionais ND 

C5.1 Gestão de conflitos ND 

C5.2 Planejamento com visão compartilhada ND 

C5.3 A construção de consenso ND 

FERRAMENTAS NÃO IDENTIFICADAS 15 
A2.2 Legislação para a qualidade da água PR 

A3.1 Políticas de investimento PR 

A3.2 Opções de financiamento: Subsídios e fontes internas PR 

A3.3 Opções de financiamento ll: Empréstimos e capital de risco PR 

B1.5 Órgãos reguladores e agências reguladoras PR 

B1.10 Autoridades locais PR 

B2.3 Capacidade regulatória PR 

C1.1 Base de conhecimentos em recursos hídricos PR 

C1.4 Desenvolvimento de indicadores de gestão de  recursos hídricos PR 

C1.5 Avaliação de ecossistemas PR 

C2.3 Planos de gestão de águas subterrâneas PR 

C6.1 Regulação para a qualidade da água PR 

C6.2 Regulação para a quantidade de água PR 

C6.3 Marco regulatório de prestação de serviços da água PR 

C7.1 Cobrança pela água e serviços de água PR 

C7.2 Poluição e encargos ambientais PR 

C7.4 Subsídios e incentivos PR 

C8.1 Sistemas de gerenciamento de informações PR 

C8.2 Compartilhar dados para a GIRH PR 

FERRAMENTAS PROMISSORAS 19 
A1.1 Preparação de uma política nacional de recursos hídricos UT 

A1.2 Políticas relacionadas com os recursos hídricos UT 
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A2.1 Direito à água UT 

B1.1 Reformando as instituições para uma melhor governança UT 

B1.3 Órgãos Superiores Nacionais UT 

B1.4 Organizações de bacias hidrográficas UT 

B1.9 Instituições da sociedade civil e organizações comunitárias de base UT 

B1.11 Construção de Parcerias UT 

B2.1 Capacitação participativa e empoderamento na sociedade civil UT 

B2.2 Treinamento para desenvolver capacidades de profissionais especializados em recursos hídricos UT 

C1.2 Avaliação de recursos hídricos UT 

C1.3 Modelagem em GIRH UT 

C2.2 Planos de gestão de bacias hidrográficas UT 

C2.6 Avaliação Ambiental (AA) UT 

C2.8 Avaliação econômica UT 

C4.2 Comunicação com os atores relevantes UT 

C4.3 Informações e transparência para aumentar a conscientização UT 

C6.4 Controles de planejamento de uso do solo e proteção da natureza UT 

FERRAMENTAS UTILIZADAS 18 
A - O AMBIENTE PROPÍCIO 

A1 POLÍTICAS – Estabelecimento de metas para o uso, proteção e conservação 

A2 ESTRUTURA LEGISLATIVA – POLÍTICA DE RECURSOS HÍDRICOS TRANSFORMADA EM LEI 

A3  ESTRUTURAS DE FINANCIAMENTO E INCENTIVO – Fontes de financiamento para atender às 
necessidades de água 
B - PAPÉIS INSTITUCIONAIS 

B1 CONSTRUÇÃO DE UMA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL – Formas e Funções 

B2 CAPACITAÇÃO INSTITUCIONAL – Desenvolvimento de recursos humanos 

C - INSTRUMENTOS DE GESTÃO 

C1 AVALIAÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS – Entender os recursos e as necessidades 

C2 PLANOS PARA A GIRH – Combinação de opções de exploração, uso do recurso e interação humana  

C3 USO EFICIENTE DA ÁGUA – Gestão pela demanda e de abastecimento 

C4 INSTRUMENTOS DE MUDANÇA SOCIAL – Encorajando uma sociedade orientada para a água 

C5 SOLUÇÃO DE CONFLITOS – Controlar as disputas, garantir o compartilhamento da água 

C6 INSTRUMENTOS REGULATÓRIOS – Alocação e limites de uso da água 

C7 INSTRUMENTOS ECONÔMICOS – Usando o valor e o preço da água para atingir a eficiência e a 
eqüidade 
C8 INTERCÂMBIO DE INFORMAÇÕES – Compartilhando conhecimentos para melhorar a gestão de 
recursos hídricos 

 


